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Há, Sr. Presidente, um único adjetivo aplicável a 
esse quadro jurídico: kafkiano. É como se o cidadão, 
para o Estado brasileiro, não passasse de um inseto 
suspeito, desde sempre, de todo tipo de desvio de 
conduta, e não tivesse sequer o direito essencial de 
saber do que está sendo acusado. Para por um fim a 
esse abuso do poder do Estado e ao desamparo do 
cidadão e contribuinte, proponho a alteração da Lei de 
Execução Fiscal e a revogação do mencionado artigo 
53 da Lei nº 8.212/1991.

Finalmente, apresento ainda um segundo Projeto 
de Lei, pelo qual proponho a alteração dos artigos 134 
e 135 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172/1966), 
de modo a moralizar a prática do redirecionamento da 
execução fiscal, de que a Fazenda Pública é useira e 
vezeira.

Esses artigos tratam da responsabilização de 
pessoa fisica por débito de terceiro, seja pessoa físi-
ca ou jurídica. É o caso típico da responsabilização de 
sócios ou diretores de empresas por dívidas tributá-
rias destas, quando da execução fiscal. Muitas vezes, 
ainda que a empresa esteja solvente e nomeie bens 
à penhora em valor suficiente para a garantia integral 
da dívida, a Fazenda, por considerar os bens dos 
responsáveis mais atraentes, redireciona o processo 
executivo contra estes.

Porém, Sr. Presidente, sabemos que a Carta de 
1988 é a Constituição Cidadã do inesquecível Depu-
tado Ulysses Guimarães. Seu artigo quinto, no inci-
so LV, assegura o devido processo legal e, no inciso 
XXXV, a apreciação, pelo Poder Judiciário, de lesão 
ou ameaça ao direito. A recepção pura e simples dos 
mencionados artigos do Código Tributário Nacional 
pela Constituição, portanto, é duvidosa. É para sanar 
essa dúvida, e em coerência com a proposta geral de 
defender o cidadão e contribuinte da sanha tributadora 
do Estado, que proponho o acréscimo de um parágrafo 
único ao art. 135, e de um parágrafo primeiro ao arti-
go 134, renumerando-se para parágrafo segundo seu 
atual parágrafo único.

Os dois novos dispositivos introduzem, como 
disse, a exigência de reconhecimento, por pronun-
ciamento judicial prévio, no caso concreto, dos atos 
ou omissões que dão ensejo ao redirecionamento da 
execução fiscal.

Trata-se, como afirmei, de intervenções mínimas 
em nosso aparato de Direito Tributário. Sua repercussão 
para o reequilíbrio das relações entre Estado e cida-
dão, no entanto, deverá ser muito positiva. Acredito, no 
mínimo, estar trazendo uma contribuição válida para 
o debate e para a luta de todos os cidadãos contra a 
tirania tributária do Estado brasileiro.

Muito obrigado.

O SR. MAGUITO VILELA (PMDB – GO. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, participei hoje pela manhã, no muni-
cípio goiano de Acreúna, no sudoeste do Estado, de 
uma grande mobilização de agricultores. Às margens 
da BR-060, mais de mil produtores rurais participaram 
da manifestação, levando suas máquinas para a pista 
e suas justas reivindicações ao governo federal.

O encontro, que serviu como uma preparação para 
um novo encontro amanhã, que terá a participação de 
cinco governadores e do Ministro Roberto Rodrigues, 
foi organizado por cooperativas e pela Federação da 
Agricultura do Estado de Goiás.

A agricultura brasileira vive uma de suas piores 
crises, que já abala o setor de agronegócio e pode 
ter reflexos bastante nocivos para todo o conjunto da 
economia. O principal problema são os baixos preços, 
que caíram demasiadamente enquanto o custo da pro-
dução teve alta expressiva este ano.

Num comparativo entre a safra 2003/2004 e a sa-
fra 2004/2005, o custo de produção da soja, por exem-
plo, subiu 6,3% e os preços médios da saca caíram 
pela metade, de R$50,00 para cerca de R$25,00.

No mesmo período, o milho teve o custo de pro-
dução aumentando em 5,4% e uma depreciação no 
preço da saca de 22%. O trigo, por sua vez, registrou 
encarecidamente no custo de 33,7% e redução no 
preço de 36%.

Os reflexos começam a ser sentidos. O Produ-
to Interno Bruto da atividade agropecuária brasileira 
apresentou, em 2004, crescimento de apenas 3%, 
contra 6,5% em 2003.

No Estado do Mato Grosso, o conjunto da eco-
nomia sofre com o reflexo da queda na atividade rural. 
A arrecadação do Estado acumula perdas superiores 
a R$30 milhões e a diminuição do dinheiro em circu-
lação afeta outros setores.

No Município de Acreúna, onde foi realizado o en-
contro de hoje, a arrecadação de ICMS acumula perda 
de 15%. No Estado de Goiás, a venda de máquinas 
agrícolas e outros insumos teve redução entre 40% e 
80%. Os empresários do setor não estão repondo es-
toques e começam a anunciar demissões.

A crise é resultado, especialmente, da ausência 
da Política de Garantia de Preços Mínimos, que não 
funciona no Brasil. De acordo com a Federação da 
Agricultura de Goiás, no caso do trigo, por exemplo, o 
preço mínimo estabelecido é de R$400,00 a tonelada, 
mas o produto é comercializado por R$320,00.

Contribuem para o agravamento da crise, além 
da incerteza nos preços, a política cambial, que preju-
dica as exportações, e a insegurança provocada pela 
falta do Seguro Agrícola.
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A verdade é que os produtores rurais brasileiros 
sairão da safra 2004/2005 descapitalizados e endivi-
dados. É preciso que o governo tome medidas rápidas 
e eficientes, sob pena de comprometer o setor pelos 
próximos anos, com reflexos fortes no crescimento da 
economia nacional.

Uma das reivindicações dos produtores é o alon-
gamento das dívidas do setor agrícola. Não se trata de 
perdão, mas de mais prazo para pagamento. A proposta 
é de que 20% das dívidas de custeio sejam quitadas 
este ano e o restante em parcelas anuais de 20%. O 
alongamento da dívida deve ser estendido ainda aos 
financiamentos para investimentos.

As perdas oriundas da longa estiagem em al-
gumas regiões do país, também ajudaram a agravar 
o problema. Ela se reflete pela ausência do seguro 
agrícola. Existem produtores que perderam até 80% 
da produção em função da falta de chuvas.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, O Ministro 
Roberto Rodrigues é um dos homens que mais enten-
de deste setor no país. Qualificado e competente, pre-
cisa agora, com o respaldo da equipe econômica do 
governo, colocar todo o seu conhecimento na busca 
de soluções para este problema, com medidas con-
cretas e imediatas.

O produtor rural brasileiro não pode mais viver 
como um super-herói, a enfrentar todos os anos difi-
culdades e desafios cada vez maiores. Na última dé-
cada foi o agronegócio que sustentou o crescimento 
da economia e um dos setores que mais gerou em-
pregos neste país.

É preciso dar o devido valor a esta área, socor-
rendo o problema emergencial neste momento, e im-
plementando, em médio prazo, uma política agrícola 
justa, segura e adequada.

Já disse aqui que o governo do Presidente Lula 
tem se mostrado sensível aos pleitos do setor. Mas é 
preciso agora um pouco mais do que isso, com a ado-
ção de medidas de impacto, interna e externamente, 
para proteger a produção nacional.

Se 2005 é o ano do crescimento, não há como 
desconhecer as necessidades da atividade econômi-
ca rural. Sob pena de todas as previsões caírem por 
terra diante dos problemas observados em 2004 e 
que tendem a se agravar em 2005. Os problemas da 
agricultura não são apenas dos agricultores, mas de 
todo o Brasil que sofre diretamente com os reflexos 
desta grave crise.

Os produtores não estão em busca de privilé-
gios. Mas de uma justa e merecida atenção que, na 
prática, se converta numa política agrícola eficiente 
e factível.

Quem ganha com isso é o conjunto da econo-
mia, com mais dinheiro em circulação, mais alimentos 
e mais empregos.

Muito obrigado.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, o motivo do meu pronunciamento, no dia 
de hoje, é prestar uma justa homenagem à Empresa 
Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa), que 
está completando 31 anos. Em três décadas de ativi-
dades, a empresa amadureceu, firmou-se como insti-
tuição exemplar no campo da pesquisa agropecuária 
e mudou radicalmente a face do Brasil rural.

Em 2003, os resultados de suas pesquisas per-
mitiram que 44 novos tipos de plantas fossem regis-
trados no Serviço Nacional de Proteção de Cultivares 
(SNPC). A lista inclui cereais, oleaginosas, fruteiras e 
espécies forrageiras. Merece destaque, por exemplo, 
um novo abacaxi com resistência à fusariose, grave 
doença que acomete as plantações; novos girassóis 
para uso ornamental,com flores coloridas; e três es-
pécies de uvas que não têm sementes. Vale destacar 
que as pesquisas realizadas pelo órgão nesse campo 
asseguram à indústria nacional ganhos importantes 
em produtividade, redução dos custos de produção, 
bem como posição de destaque no restrito mercado 
de sementes e mudas, dominado pelos sistemas agrí-
colas mais avançados do mundo. Por fim, devemos 
acrescentar que as ações científicas apresentadas 
pela Embrapa têm contribuído de maneira importante 
para aumentar o grau de nossa soberania no campo 
alimentar.

Em 2004, as inovações continuaram em ritmo 
acelerado. Novos produtos, novos ganhos em produ-
tividade, mais economia de insumos e mais redução 
nos custos de produção de inúmeros itens. Entre as 
novidades apresentadas no ano passado, podemos ci-
tar a cebola-doce, que não provoca lágrimas quando é 
cortada perto dos olhos, não deixa hálito forte e pode 
ser consumida como uma fruta in natura em virtude 
do seu sabor adocicado agradável.

Eminentes Srªs e Srs. Senadores, a Embrapa é 
hoje uma das empresas mais avançadas do mundo, 
pela excelência dos seus trabalhos e pela enorme 
contribuição que tem dado ao desenvolvimento da 
agricultura nacional. Seu desempenho é uma prova de 
que, se quisermos, se tivermos vontade política, em 
curto espaço de tempo, teremos todas as condições 
de transformar o Brasil no celeiro do mundo. Teremos 
igualmente todas as condições de conquistar breve-
mente um lugar de relevância ao lado das nações 
mais avançadas no campo da pesquisa, da inovação 
tecnológica e do desenvolvimento científico.
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Não faz muito tempo, pouco mais de dois anos, 
a instituição surpreendeu a comunidade mundial de 
pesquisadores com a apresentação da bezerra Vitó-
ria, primeiro bovino clonado brasileiro. Igual sucesso 
obteve com os Sistemas de Rastreamento do Reba-
nho Bovino e Bubalino. Trata-se de uma tecnologia de 
identificação eletrônica que é capaz de indicar todo o 
histórico da vida do animal e captar informações de 
animais na propriedade. 

Podem-se, também, citar como produtos da Em-
brapa os seguintes: a Língua Eletrônica, sensor gus-
tativo que tem a capacidade de avaliar a qualidade da 
água, o paladar do vinho, do café e de outras bebidas, 
e as possíveis contaminações dos produtos por agen-
tes químicos, metais pesados e substâncias húmicas; a 
invenção da tecnologia chamada Tritucap, desenvolvida 
com o objetivo de eliminar o uso do fogo nos sistemas 
agrícolas, na hora de preparar a terra para a cultura; o 
sistema de Secagem Acelerada da Madeira, processo 
capaz de identificar com precisão o momento exato do 
relaxamento da madeira para secagem em altas tem-
peraturas, com excelentes resultados e grande eco-
nomia de tempo; o Equipamento para a Produção de 
Minicenouras, desenvolvido para tornear cenouras, de 
grande valia principalmente para o pequeno e médio 
produtor que, com o seu uso, consegue reduzir bastan-
te os custos finais do processamento; a Mini-usina de 
Beneficiamento, tecnologia desenvolvida com 50 serras 
e prensa hidráulica, extremamente eficiente e de baixo 
custo de investimento; a Mini-fábrica de Processamen-
to de Castanha de Caju, invento que está ganhando 
amplo espaço no Nordeste, também de baixo custo e 
altamente eficiente para o pequeno produtor; o siste-
ma Irrigas, processo realmente inovador de irrigação, 
de fácil manuseio, que permite ao agricultor saber o 
momento certo da irrigação; a Captação de Imagem 
com Aeromodelos permite o levantamento topográfico 
das propriedades com redução significativa de custos, 
garante medição mais precisa dos níveis de erosão e 
conhecimento mais minucioso do terreno, revela com 
mais detalhes o estado das lavouras e alerta sobre a 
ameaça de pragas, fatores que antes só podiam ser 
detectados com o auxílio de satélites ou de aeronaves 
específicas. Essas valiosas informações passaram a 
chegar às mãos dos produtores graças à eficiência de 
um simples aeromodelo, de custo reduzido, totalmente 
desenvolvido pela Embrapa.

Todas as invenções que acabamos de destacar 
fazem parte do acervo da empresa e atestam a sua 
inestimável contribuição ao avanço do desenvolvimen-
to no campo. Poderíamos continuar citando dezenas e 
dezenas de outros projetos que se transformaram em 
realidade ao longo desses 31 anos de história. Mas, se 

fôssemos enumerar a todos, poderíamos tornar este 
pronunciamento um pouco enfadonho.

De qualquer maneira, nobres Srªs e Srs. Sena-
dores, pelo que acabamos de apresentar, indiscuti-
velmente, a Embrapa já faz parte do exigente mundo 
do conhecimento científico. Sem dúvida alguma, suas 
descobertas têm sido decisivas para a melhoria da 
qualidade da agricultura brasileira. Da mesma manei-
ra, em diversas partes do mundo, os resultados dos 
seus estudos são aguardados com grande expectativa. 
Enfim, sua contribuição desperta grande interesse por-
que subsidia, de maneira indispensável, a agricultura 
de inúmeros países. Assim, o domínio de avançados 
conhecimentos agropecuários, testados e aprovados 
em solos tropicais, são úteis para diversos sistemas 
agrícolas que não dispõem dos meios para atingir, em 
médio prazo, os mesmos níveis de desenvolvimento.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ao ter-
minar este pronunciamento, gostaria de dizer que o 
exemplo da Embrapa inspira o Brasil a investir mais 
em educação básica de qualidade, em conhecimento 
e em novas tecnologias. Aliás, foi assim que a Coréia 
do Sul, país que, até meados da década de 70, tinha 
nível econômico inferior ao nosso, conseguiu nos ul-
trapassar no início da década de 80.

Isso ocorreu porque realizou uma fantástica revo-
lução na educação, na ciência e na tecnologia. Portanto, 
se a Embrapa continuar sendo o orgulho brasileiro na 
área da eficiência científica e da pesquisa avançada, 
por que não incentivar a criação de uma Embrapa do 
setor industrial, como pretende o Presidente Lula? 
Se assim for, em no máximo vinte anos, tenho certe-
za de que conseguiremos realizar o grande sonho de 
transformar o Brasil na primeira nação desenvolvida 
dos trópicos.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. VALMIR AMARAL (PMDB – DF. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, transcorreu sem alarde, há poucos dias, 
uma data que teria merecido uma comemoração mui-
to mais ruidosa, se a sociedade estivesse consciente 
de sua importância.

Estou referindo-me ao aniversário de um dos 
mais importantes clubes de serviço que se conhecem 
no mundo, o Rotary Club, que comemora sua data 
de fundação no dia 23 de fevereiro e que, neste ano, 
completou um século.

Isso contradiz o célebre ditado popular, segun-
do o qual “o que é bom dura pouco”. E estamos aqui 
para desejar vida muito longa a essa importante ins-
tituição.

MARÇO 2005ANAIS DO SENADO FEDERAL136     

Índice Onomástico



03706 Quarta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2005

Em 23 de fevereiro de 1905, um grupo de ami-
gos residentes em Chicago reuniu-se para reavivar 
o espírito de amizade surgido com a virada do sécu-
lo. Como as reuniões eram realizadas cada vez num 
escritório diferente, de algum dos membros, o grupo 
passou a denominar-se Rotary, em alusão à rotativi-
dade das reuniões.

O que levou à realização dos primeiros encon-
tros foram razões de companheirismo, mas, como os 
integrantes passaram a utilizar-se das habilidades e 
dos recursos próprios para prestar serviços à comu-
nidade, a idéia atraiu muitas pessoas interessadas 
pela melhora das respectivas comunidades e expan-
diu-se com rapidez pelos Estados Unidos. Em poucos 
anos, já durante o ano rotário de 1911/12, o modelo 
da associação rotariana tornou-se internacional, com 
o estabelecimento de um Rotary Club em Winnipeg, 
no Canadá.

Assim, o que era a Associação Nacional de Ro-
tary Clubs nos Estados Unidos, já em 1912, recebeu o 
nome de Associação Internacional de Rotary Clubs e, 
em 1922, adotou a denominação de Rotary Internacio-
nal (RI). Nessa época, já se havia instalado em Cuba, 
desde 1915, e cruzado o Oceano Atlântico para fincar 
raízes na Inglaterra, na Irlanda, na Irlanda do Norte e 
na Espanha, chegando, também, a paragens mais re-
motas, como África do Sul, Filipinas e Austrália. 

Aliás, é bom lembrar que a própria Organiza-
ção das Nações Unidas para a Educação, Ciência e 
Cultura (Unesco) teve lançada sua semente em uma 
conferência patrocinada pelo Rotary em Londres em 
1943. A Unesco foi criada pela ONU em 1946.

A cada ano, mais de 1.300 estudantes viajam ao 
exterior como bolsistas da Fundação Rotária, o que 
demonstra o interesse da instituição no aprimoramen-
to educacional.

A evolução do Rotary também resultou na cria-
ção de dois excelentes programas para jovens. O In-
teract Club possibilita a participação de jovens de 14 
a 18 anos, e o Rotaract Club abriga pessoas de 19 a 
30 anos, ambos sob a supervisão de Rotary Clubs. 
Assim, os jovens podem demonstrar seu potencial de 
participação nas atividades comunitárias e, mais que 
isso, demonstrar sua capacidade de liderança.

A partir de 1987, os Rotarys passaram a admi-
tir mulheres em seus quadros e, atualmente, mais de 
1.900 mulheres já são presidentes de clubes.

Os números também dão uma idéia da importân-
cia dessa organização: são mais de 1 milhão e 200 mil 
associados, organizados em 31 mil e 600 clubes de 
serviço em todo o mundo.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, no Brasil, 
o Rotary existe há mais de 80 anos. Em 28 de feve-

reiro de 1923, o Rotary Club do Rio de Janeiro obteve 
o registro no Rotary Internacional, sendo o primeiro 
a ser instalado entre os países de língua portuguesa. 
Nessa data passou a ser comemorado o aniversário 
da instituição no Brasil.

A idéia se difundiu com tal força que hoje conta-
mos mais de 2 mil e 300 unidades rotárias, que abri-
gam mais de 53 mil rotarianos.

A instituição mostra sua presença, sua força e 
sua capacidade de trabalho nas mais diversas frentes: 
bem-estar do menor, assistência a refugiados, combate 
à pobreza, desenvolvimento de áreas rurais e outras, 
como a participação ativa e persistente na erradicação 
da poliomielite no mundo todo.

É preciso salientar, ainda, que o Rotary não é 
uma simples sociedade beneficente, mas uma orga-
nização composta por homens e mulheres das mais 
diferentes atividades profissionais, nacionalidades, 
raças e religiões, comprometidos com a melhoria da 
comunidade onde se inserem, como única forma de 
alcançar a paz e a compreensão entre as pessoas. 
Para isso, assumiu a missão de servir, celebrando o 
mérito profissional e o companheirismo, valorizando o 
respeito e a dignidade do ser humano no seu todo e 
na sua coletividade.

Segundo Edson Avellar da Silva, destacado diri-
gente do Rotary Club do Rio de Janeiro, “o rotariano 
é identificado pela sua atuação permanente e desin-
teressada em prol da comunidade, pela participação 
nas atividades de sua entidade de classe, pela con-
duta ética no exercício de sua profissão ou atividade 
empresarial, pelo seu envolvimento no trabalho com 
a juventude e com a comunidade, pelo seu esforço 
em favor da aproximação dos povos e da paz entre 
as nações, pelo respeito à pessoa humana, pelo seu 
esforço em aprimorar as estruturas sociais, pelo seu 
trabalho em favor da educação, saúde, promoção hu-
mana e assistência social”.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é possí-
vel imaginar como seria o mundo em que vivemos, se 
esses ideais fossem incorporados por todos os habi-
tantes do planeta?

Não mais haveria guerras, não mais haveria fome, 
a solidariedade e ajuda mútua seriam a regra, e o mun-
do seria um verdadeiro paraíso.

Sei, porém, que estamos distantes de um mun-
do assim, pois é difícil incutir de forma generalizada 
sentimentos tão elevados em todos os seres humanos. 
Mas devemos difundir os nobres ideais que norteiam 
os associados a tão benemérita associação de servi-
ços e de ajuda aos semelhantes.

Isso é o que podemos fazer, para fortalecer a 
esperança num mundo melhor.
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Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, gostaria de trazer à pauta a questão da 
cadeia produtiva couro-çalcadista. 

Em especial mencionar a correta decisão da me-
dida adotada pela Câmara de Comércio Exterior – CA-
MEX em manter o imposto de exportação do couro wet 
blue em 7% para o ano de 2005. Foi uma excelente 
notícia para o setor calçadista e uma vitória para os 
brasileiros que acreditam na exportação de produtos 
com maior valor agregado.

Saibam que a Argentina taxa as exportações do 
wet blue em 25%, a Rússia em 20% e a China, um dos 
nossos principais concorrentes no mercado calçadista 
internacional, proíbe a exportação.

Acredito na força das exportações brasileiras e 
na figura dos Ministros Luis Fernando Furlan e Roberto 
Rodrigues, homens de visão empresarial e com exce-
lente desempenho a frente dos Ministérios do Desen-
volvimento Indústria, e Comércio Exterior e Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento, respectivamente.

Ao mesmo tempo em que estou elogiando a polí-
tica de exportação do Governo, quero também elogiar 
o Ministro Miguel Rossetto pelo esforço enorme que 
está fazendo junto ao Ministério do Desenvolvimento 
Agrário, porque entendo que o Ministério da Agricultu-
ra e o Ministério do Desenvolvimento Agrário atuando 
juntos é que irão fortalecer a nossa agropecuária.

Lamento o corte feito pelo Governo no Orçamen-
to do Ministério do Desenvolvimento Agrário, que se-
gundo o Ministro chega a 55% do orçamento daquele 
Ministério.

O Ministro Miguel Rossetto está fazendo mila-
gres.

Espero que o Governo reveja esta atitude toma-
da em relação às verbas destinadas ao Ministério do 
Desenvolvimento Agrário.

A atitude mais nobre de um grande homem é a 
de reconhecer um engano e rever suas posições, como 
aconteceu com esta decisão adotada pela CAMEX e 
repito que, espero também que o mesmo aconteça em 
relação ao Ministério do Desenvolvimento Agrário.

Em janeiro deste ano, foi registrada uma redu-
ção de 19,0% nas exportações de couro wet blue, em 
volume. Exportamos 28 milhões de couro wet blue, 
contra os 34 milhões de janeiro de 2004. O panorama 
atual demonstra uma tendência de agregação de va-
lor na exportação de couro, o que é muito bom para a 
cadeia produtiva.

O setor coureiro-calçadista brasileiro tem sido 
reconhecido no âmbito nacional e internacional pela 

qualidade dos produtos; pela alta tecnologia utilizada; 
pelo profissionalismo daqueles que atuam no setor; pela 
mão-de-obra especializada e altamente qualificada. 

É preciso investir no setor que, apesar das ad-
versidades, obteve um balanço positivo em 2004 e 
acena com um potencial para 2005 de US$10 bilhões 
em exportação e a geração de 1,5 milhão de novos 
empregos diretos. Podendo chegar a gerar por volta 
de 4,5 milhões de empregos indiretos.

Sem dúvida, é uma expectativa bastante otimista 
e positiva, que demonstra a força da cadeia produtiva 
no seu aspecto econômico e social.

Penso que é chegada a hora de promover ações 
que estimulem ainda mais o crescimento do setor e a 
agregação de valor, como a agilização no ressarcimen-
to dos créditos presumidos e a criação de linhas de 
crédito com taxas especiais de juros para que possam 
ocorrer maiores investimentos das empresas.

Confio na equipe do Presidente Lula e na busca 
de soluções para os principais obstáculos ao melhor 
desempenho do setor: a baixa cotação do dólar e a alta 
taxa tributária que eleva os custos com a produção.

Percebemos que as indústrias continuam oti-
mistas, acreditando e trabalhando pela conquista de 
novos mercados e gerando os empregos que o nosso 
povo tanto precisa.

Parabenizo esses empresários e trabalhadores 
que continuam investindo e acreditando em nosso 
país.

Era o que eu tinha a dizer. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en-
cerrar os trabalhos, lembrando às Srªs Senadoras e 
aos Srs. Senadores que constará da sessão delibera-
tiva ordinária de amanhã, a realizar-se às 14 horas, 
a seguinte

ORDEM DO DIA

– 1 – 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 225 DE 2004

Encontra-se sobrestando a pauta, nos 
termos do § 6º do art. 62 da Constituição Fe-
deral

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 225, de 2004, que autoriza a 
Caixa Econômica Federal, em caráter excep-
cional e por tempo determinado, a arrecadar 
e alienar os diamantes brutos em poder dos 
indígenas Cintas-Largas habitantes das Terras 
Indígenas Roosevelt, Parque Indígena Aripu-
anã, Serra Morena e Aripuanã.

Relator revisor: 
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– 2 – 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 40, DE 2000 
(Votação nominal, se não houver emendas)

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 40, de 2000, tendo como pri-
meira signatária a Senadora Heloísa Helena, 
que dispõe sobre a obrigatoriedade e gratui-
dade da educação infantil para crianças de 
zero a seis anos de idade.

Parecer favorável, sob nº 1.696, de 2004, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Tião Viana.

– 3 – 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 43, DE 2000 
(Votação nominal, se não houver emendas)

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 43, de 2000, tendo como pri-
meiro signatário o Senador Júlio Eduardo, que 
modifica a redação dos arts. 20, III, e 26, I, da 
Constituição Federal, para definir a titularidade 
das águas subterrâneas, tendo

Parecer favorável, sob nº 1.320, de 2001, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Lúcio Alcântara.

– 4 – 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 9, DE 2003 
(Votação nominal, se não houver emendas)

Quinta e última sessão de discussão, em 
primeiro turno, da Proposta de Emenda à Consti-
tuição nº 9, de 2003, tendo como primeiro signa-
tário o Senador Sérgio Cabral, que adiciona um 
parágrafo ao art. 183 da Constituição Federal, 
aumentando o tamanho máximo do lote objeto 
de usucapião especial urbano em cidades com 
menos de 300.000 (trezentos mil habitantes). 

Parecer sob nº 271, de 2004, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador José Maranhão, favorável, nos 
termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que oferece. 

– 5 – 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 73, DE 1999

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-

tituição nº 73, de 1999, tendo como primeiro 
signatário o Senador Pedro Simon, que inclui 
novo inciso no § 9º, além de novos parágrafos 
no art. 165 da Constituição Federal. (Participa-
ção da população ou de entidades civis legal-
mente constituídas na elaboração, aprovação 
e execução do processo orçamentário).

Parecer sob nº 1.398, de 2004, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Antônio Carlos Valadares, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CCJ 
(Substitutivo), que oferece.

– 6 – 
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 42, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução nº 42, de 2004 (apresentado pela 
Comissão de Assuntos Econômicos como 
conclusão de seu Parecer nº 1.971, de 2004, 
Relator: Senador Eduardo Suplicy), que auto-
riza a contratação de crédito externo, no valor 
total de quinhentos e setenta e dois milhões 
e duzentos mil dólares dos Estados Unidos 
da América, de principal, entre a República 
Federativa do Brasil e o Banco Internacional 
para Reconstrução e Desenvolvimento – BIRD, 
destinada ao Projeto de Apoio ao Programa 
Bolsa Família.

– 7 – 
REQUERIMENTO Nº 8, DE 2005

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 8, de 2005, do Senador Hélio Cos-
ta, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 321, de 2004, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Educação.

– 8 – 
REQUERIMENTO Nº 22, DE 2005

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 22, de 2005, do Senador Edison Lobão, 
solicitando a tramitação conjunta dos Projetos 
de Lei do Senado nºs 176 e 340, de 2004, por 
regularem a mesma matéria.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 20 
minutos.)

(OS 10640/2005)
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DISCURSO PROFERIDO PELO SR. SE-
NADOR ALVARO DIAS NA SESSÃO DO DIA 
28 DE FEVEREIRODE 2005, QUE, RETIRA-
DO PARA REVISÃO PELO ORADOR, ORA 
SE PUBLICA.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pronuncia o 
seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, o PSDB, nesta tarde, 
protocolou interpelação judicial no Supremo Tribunal 
Federal que exige esclarecimentos por parte do Se-
nhor Presidente da República relativamente ao seu 
desastrado pronunciamento da última semana no Es-
tado do Espírito Santo.

Estava o Presidente descuidado, distraído ou 
angustiado diante da ineficácia da sua administração, 
loteada entre militantes do seu Partido, muitas vezes 
desqualificados tecnicamente para o exercício da fun-
ção administrativa? O fato é grave. Não importa aqui 
discutir se o Presidente estava distraído, descuidado ou 
angustiado ou se a lembrança da imagem do Presiden-
te Fernando Henrique Cardoso o atormenta, porque o 
que se revela em cada pronunciamento do Presidente 
da República é a sua fixação no ex-Presidente. Estaria 
o Presidente ainda atordoado pela derrota na Câmara 
dos Deputados e isso justificaria esta irresponsabili-
dade verborrágica? Estaria o Presidente da República 
angustiado pelo fato de ter sido o seu Governo omisso 
em relação ao alerta que se fez, há um ano, no que diz 
respeito à violência que se propagava de forma avas-
saladora no interior do Pará? Ou o fato de o Governo 
ter se omitido, não ter tomado nenhuma providência, 
estaria perturbando o Senhor Presidente da República 
a ponto de levá-lo à irresponsabilidade oratória? Não 
nos cabe concluir efetivamente as razões, emocionais 
ou não, que levaram o Presidente da República a esse 
infeliz pronunciamento. O que nos cabe é constatar a 
sua gravidade.

O fato é que o Presidente prevaricou ou foi levia-
no ao relevar que se omitiu diante da constatação de 
corrupção. O Presidente anuncia que cometeu o crime 
de prevaricação. Se, evidentemente, ao responder essa 
interpelação judicial, o Presidente afirmar que não foi 
bem compreendido, resta-nos acusá-lo de irresponsá-
vel, imaturo e leviano.

Na verdade, o que há é uma cumplicidade reitera-
da com a corrupção. A tradução desse pronunciamento 
é “sou cúmplice da corrupção”. Qual a tradução que 
poderíamos adotar como alternativa? O Presidente não 
confessa que soube de corrupção no Governo? Não 
confessa que se calou, que se omitiu? A conclusão é 
cumplicidade. E crime de prevaricação implica impea-
chment do Presidente da República. Por essa razão, o 
Líder do PSDB na Câmara dos Deputados encaminha 

representação à Mesa, e destaca a Constituição, no 
art. 85, que estabelece:

Art. 85. São crimes de responsabilidade 
os atos do Presidente da República que aten-
tem contra a Constituição Federal e, especial-
mente, contra:

(...)
V – a probidade na administração”.

Aliás, a Lei nº 1.079, de 10/04/50, em sua atual 
redação, também dispõe, em seu art. 4º, § 5º, que “são 
crimes de responsabilidade os atos do Presidente da 
República que atentarem contra a Constituição Federal, 
especialmente contra a probidade na administração”.

Mais adiante, no mesmo texto legal, são definidos 
os crimes contra a probidade na Administração, sendo 
relevante mencionar o art. 9º, que diz:

Art. 9º. São crimes de responsabilidade 
contra a probidade na administração:

(...)
III – não tornar efetiva a responsabilida-

de dos seus subordinados, quando manifesta 
em delitos funcionais ou na prática de atos 
contrários à Constituição”.

Mais recente, a Lei nº 8.429, de 02 de junho de 
1992, dispõe no seu art. 4º:

Art. 4°. Os agentes públicos de qualquer 
nível ou hierarquia são obrigados a velar pela 
estrita observância dos princípios de legalida-
de, impessoalidade, moralidade e publicidade 
no trato dos assuntos que lhe são afetos.

Para, no art. 11, asseverar que:
Art. 11. Constitui ato de improbidade ad-

ministrativa que atenta contra os princípios 
da administração pública qualquer ação ou 
omissão que viole os deveres de honestida-
de, imparcialidade, legalidade, e lealdade às 
instituições, e notadamente:

II - retardar ou deixar de praticar, indevi-
damente, ato de ofício.

Exatamente o que o Presidente da República fez. 
Efetivamente, ao tomar conhecimento da prática de 
atos de corrupção que, segundo ele mesmo, “foi mui-
to grande” e acarretou graves prejuízos ao País, tinha 
o Presidente da República a obrigação de adotar as 
providências cabíveis para averiguação e punição dos 
eventuais culpados.

Dessa forma, cometeu o Presidente da República 
ato de improbidade administrativa, que atenta contra 
os princípios da Administração Pública.

Mas, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, há a 
hipótese de o Presidente ter sido simplesmente leviano. 
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É possível até que não tenha tomado conhecimento da 
existência da corrupção. Sua Excelência não indicou 
a instituição “quebrada pela corrupção” – afirmação 
do Presidente Lula. 

Entretanto, o Sr. Carlos Lessa, ex-Presidente do 
BNDES, vestiu a carapuça e emitiu nota à imprensa, 
desmentindo o Presidente da República, porque en-
fatiza não ter utilizado a palavra corrupção. Não teria 
o ex-Presidente do BNDES se referido à corrupção 
naquela instituição.

Se o Presidente da República se referia ao BN-
DES, causa-nos espanto a afirmação de que a ins-
tituição estava quebrada, porque o Banco tem um 
extraordinário orçamento, um orçamento generoso, 
maior do que o do Banco da Holanda. Ele jamais es-
teve quebrado.

De qualquer maneira, essa interpelação judicial 
movida pelo PSDB pode oferecer ao Presidente da 
República a oportunidade adequada para esclarecer 
o seu destemperado pronunciamento da última sema-
na no Espírito Santo. Antes desse pronunciamento, o 
Presidente da República já afirmava, em solenidade no 
Palácio do Planalto, que a gestão do seu antecessor 
foi negligente e antinacional, mas não apontou as ne-
gligências nem indicou essa característica antinacional 
que identificou na gestão do ex-Presidente Fernando 
Henrique Cardoso.

A conclusão a que chegamos é que realmente 
há uma fixação em relação ao ex-Presidente em que 
pese o fato de S. Exª afirmar reiteradamente que não 
é candidato à Presidência da República. A impressão 
que fica é que o atual Presidente teme uma eventu-
al candidatura de Fernando Henrique Cardoso para 
enfrentá-lo nas urnas no próximo ano. Apesar do ex-
Presidente repetidamente tranqüilizá-lo de que não é 
candidato, a fixação perdura.

Fui buscar na doutrina criminal, também seguida 
pela jurisprudência, o tipo subjetivo da prevaricação, 
capitulada no art. 319 do Código Penal. Para o come-
timento do referido crime, exige-se o dolo específico, 
sendo necessário, pois, que a prova revele que a omis-
são decorreu de afeição – que não nos parece existir 
pelo ex-Presidente Fernando Henrique Cardoso –, 
ódio – também não creio que o Presidente Lula pos-
sa chegar a tanto –, contemplação ou para satisfazer 
interesse pessoal. Talvez a contemplação justifique o 
ato. O Presidente Lula está contemplativo diante da 
imagem do ex-Presidente Fernando Henrique Cardo-
so ou agiu assim para satisfazer interesse? É possí-

vel. Se realmente o Presidente Lula está interessado 
em desgastar a imagem do ex-Presidente Fernando 
Henrique Cardoso como decorrência do seu temor de 
que S. Exª seja novamente candidato a Presidente da 
República, o Presidente o faz, naturalmente, no aten-
dimento do seu interesse.

Interesses há os que são legítimos e os que são 
ilegítimos. Interesses legítimos ou ilegítimos, de for-
ma alguma, devem se sobrepor ao interesse público. 
O que deve prevalecer, em todos os instantes, é o in-
teresse público.

Sr. Presidente Juvêncio da Fonseca, esse não foi 
o primeiro ato de cumplicidade com a corrupção anun-
ciado pelo Presidente da República. Outros acontece-
ram, implicando a afronta à Constituição do País em 
um retrocesso institucional imperdoável. Lembro quan-
do o Presidente da República, adotando a estratégia 
de impedir a instalação da Comissão Parlamentar de 
Inquérito do Waldomiro ou da Comissão Parlamentar 
de Inquérito de Santo André, omitiu-se em relação a 
atos de corrupção. Aliás, mais do que omitiu-se, agiu 
como cúmplice, afrontando a Constituição ao retirar do 
Congresso Nacional uma prerrogativa fundamental da 
Minoria, a instalação de CPI para investigar corrupção 
no Governo.

Portanto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
este é o momento oportuno para nos lembrarmos des-
sa postura que rasga a bandeira da ética, que sepulta 
dogmas e postulados petistas acalentados por tantos, 
durante tantos anos, até que chegasse Lula à Presi-
dência da República.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Alvaro 
Dias, V. Exª me concede um aparte?

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Com sa-
tisfação, Senador Mão Santa, concedo a V. Exª um 
aparte, destacando que esses atos que denomina-
mos de “Abafa, CPI!”, que afrontam a Constituição, 
que menosprezam o Congresso, que subtraem prer-
rogativas fundamentais desta Instituição, que a ape-
quenam na medida em que a submetem à imposi-
ção ditatorial de quem governa, consubstanciam-se 
na cumplicidade do Presidente da República com a 
corrupção no País!

Concedo a V. Exª o aparte que solicita.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Alvaro 

Dias, estamos atentamente, como todo o País, ouvin-
do o pronunciamento de V. Exª. Na revista Veja desta 
semana, o jornalista Diogo Mainardi, uma inteligência 
muito brilhante, independente e atual, estimula todos os 
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brasileiros a escreverem para o site da Presidência da 
República, pois, há dois anos e dois meses, ele tenta 
se informar sobre os livros de preferência do Presidente 
Lula, os livros de cabeceira, os livros de inspiração, e, 
até hoje, não conseguiu resposta alguma. A Assessoria 
deveria dizer, pelo menos, que Sua Excelência leu a 
Bíblia, pois é o mínimo que se espera que todo o povo 
cristão tenha lido e estudado. Eu gostaria de dar um 
ensinamento, pois a História se repete, ao Lula, em 
quem votei, como a maioria do povo brasileiro, pois 
representava a esperança – ninguém sabia que viria 
acompanhado do cabeça-dura do José Dirceu. Na his-
tória romana dos Césares, por que apenas Júlio Cé-
sar ficou para a história? Foram doze Césares, mas 
ninguém sabe o nome de quatro. Essa é a verdade, 
Senador José Agripino. “Les gaulois croyaient que les 
sources, les rivières, la montagne d´Alsace étaient 
des Dieux qui pouvaient faire le bien et le mal” (Jules 
César) (sic). Por que Júlio César ficou na história e 
os outros não? Atentai bem: no primeiro triunvirato, 
ele e Crassus eram guerreiros e conquistaram e fize-
ram a grandeza do Império Romano. Então, como o 
maior conquistador, o herói militar ganhou a simpatia 
popular. Quem dominava o Senado e o governo era 
Pompeu. Como o Senado era frágil, Pompeu fez uma 
lei que determinava que Júlio César só podia entrar 
em Roma sozinho, jamais o exército romano poderia 
atravessar o Rubicão. Ele percebeu que aquilo era 
uma temeridade e que, qualquer dia, seria preso. 
Então, atravessou o Rubicão: “Alea jacta est!” – a 
sorte está lançada. Houve, então, aquela apoteose. 
O povo, fanático, querendo mudanças, consagrou-o 
e, naquela emoção, destruiu todas as obras e está-
tuas de Pompeu. Júlio César mandou o povo parar 
e reconstruir todas as obras e estátuas de Pompeu. 
Dizem os historiadores que, naquele instante, Júlio 
César ficou para a história, porque teve grandeza. En-
tão, não adianta o Presidente Lula ficar relembrando 
desacertos, se houve, do Governo passado. Como um 
ensinamento muito atual, citaria o pensamento que 
diz: “Quem tem bastante luz não precisa diminuir ou 
apagar as luzes alheias”. O Presidente tem que es-
quecer isso e governar. Há poucos instantes, ouvimos 
o Senador Marco Maciel falar dos acertos do Governo 
Fernando Henrique Cardoso na Educação. Não pude 
aparteá-lo porque S. Exª saiu apressadamente, mas 
gostaria de cumprimentar o Ministro Paulo Renato, 
que foi um grande Ministro. Ele instituiu o Fundef, 
que garantiu a matrícula; ele fez a maior obra que foi 

instituir um orçamento para as diretoras das escolas, 
que não tinham recursos; e fez crescer a universida-
de. Ele foi um extraordinário Ministro. Mas advirto o 
ex-Presidente Fernando Henrique por não estar sen-
do correto com esse extraordinário Líder do Paraná 
e do PSDB. O PSDB é um grandioso Partido, e um 
dos princípios da democracia é a alternância do po-
der, que melhora a democracia. O ex-Presidente tem 
citado como possíveis candidatos à Presidência da 
República o Governador de São Paulo e o Governador 
de Minas, naquela antiga política do café-com-leite. 
No entanto, aqui está um homem valente, bravo, do 
Paraná, que já governou com muita sabedoria aquele 
grandioso Estado e tem-se comportado como um dos 
maiores Líderes do PSDB. Ao lado de Arthur Virgílio, 
fez o PSDB ressurgir das cinzas e conseguir vitórias 
nas últimas eleições.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Muito obri-
gado, Senador Mão Santa. É fruto da generosidade 
de V. Exª o destaque que me oferece, mas, na verda-
de, no PSDB, coloco-me na posição de soldado raso, 
disposto a cumprir humildemente o meu dever desta 
trincheira. 

Ao concluir, Sr. Presidente, gostaria de destacar 
que o PSDB parte dessa interpelação judicial. Na-
turalmente, como conseqüência, a resposta que se 
espera é a responsabilização criminal exigida para o 
ilícito praticado pelo Presidente da República, por sua 
irresponsabilidade verborrágica, prevaricando, assumin-
do uma posição de cumplicidade com a corrupção ou 
mostrando-se leviano, imaturo e irresponsável diante 
da Nação brasileira.

Senador Alvaro Dias, estamos atentamente, 
como todo o País, ouvindo o pronunciamento de V. 
Exª. Na revista Veja desta semana, o jornalista Diogo 
Mainardi, uma inteligência muito brilhante, indepen-
dente e atual, estimula todos os brasileiros a escre-
verem para o site da Presidência da República, pois, 
há dois anos e dois meses, ele tenta se informar 
sobre os livros de preferência do Presidente Lula, 
os livros de cabeceira, os livros de inspiração, e, até 
hoje, não conseguiu resposta alguma. A Assessoria 
deveria dizer, pelo menos, que Sua Excelência leu a 
Bíblia, pois é o mínimo que se espera que todo o povo 
cristão tenha lido e estudado. Eu gostaria de dar um 
ensinamento, pois a História se repete, ao Lula, em 
quem votei, como a maioria do povo brasileiro, pois 
representava a esperança – ninguém sabia que viria 
acompanhado do cabeça-dura do José Dirceu. Na 
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história romana dos Césares, por que apenas Júlio 
César ficou para a história? Foram doze Césares, mas 
ninguém sabe o nome de quatro. Essa é a verdade, 
Senador José Agripino. “Les gaulois croyaient que les 
sources, les rivières, la montagne d´Alsace étaient 
des Dieux qui pouvaient faire le bien et le mal” (Jules 
César) (sic). Por que Júlio César ficou na história e 
os outros não? Atentai bem: no primeiro triunvirato, 
ele e Crassus eram guerreiros e conquistaram e fize-
ram a grandeza do Império Romano. Então, como o 
maior conquistador, o herói militar ganhou a simpatia 
popular. Quem dominava o Senado e o governo era 
Pompeu. Como o Senado era frágil, Pompeu fez uma 
lei que determinava que Júlio César só podia entrar 
em Roma sozinho, jamais o exército romano poderia 
atravessar o Rubicão. Ele percebeu que aquilo era 
uma temeridade e que, qualquer dia, seria preso. En-
tão, atravessou o Rubicão: “Alea jacta est!” – a sorte 
está lançada. Houve, então, aquela apoteose. O povo, 
fanático, querendo mudanças, consagrou-o e, naquela 
emoção, destruiu todas as obras e estátuas de Pom-
peu. Júlio César mandou o povo parar e reconstruir 
todas as obras e estátuas de Pompeu. Dizem os histo-
riadores que, naquele instante, Júlio César ficou para 
a história, porque teve grandeza. Então, não adianta 
o Presidente Lula ficar relembrando desacertos, se 
houve, do Governo passado. Como um ensinamen-
to muito atual, citaria o pensamento que diz: “Quem 
tem bastante luz não precisa diminuir ou apagar as 
luzes alheias”. O Presidente tem que esquecer isso 
e governar. Há poucos instantes, ouvimos o Senador 
Marco Maciel falar dos acertos do Governo Fernando 
Henrique Cardoso na Educação. Não pude aparteá-
lo porque S. Exª saiu apressadamente, mas gostaria 
de cumprimentar o Ministro Paulo Renato, que foi um 
grande Ministro. Ele instituiu o Fundef, que garantiu 
a matrícula; ele fez a maior obra que foi instituir um 
orçamento para as diretoras das escolas, que não ti-
nham recursos; e fez crescer a universidade. Ele foi 
um extraordinário Ministro. Mas advirto o ex-Presidente 
Fernando Henrique por não estar sendo correto com 
esse extraordinário Líder do Paraná e do PSDB. O 
PSDB é um grandioso Partido, e um dos princípios 
da democracia é a alternância do poder, que melho-
ra a democracia. O ex-Presidente tem citado como 
possíveis candidatos à Presidência da República o 
Governador de São Paulo e o Governador de Minas, 
naquela antiga política do café-com-leite. No entanto, 
aqui está um homem valente, bravo, do Paraná, que 

já governou com muita sabedoria aquele grandioso 
Estado e tem-se comportado como um dos maiores 
Líderes do PSDB. Ao lado de Arthur Virgílio, fez o 
PSDB ressurgir das cinzas e conseguir vitórias nas 
últimas eleições.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Muito obri-
gado, Senador Mão Santa. É fruto da generosidade 
de V. Exª o destaque que me oferece, mas, na verda-
de, no PSDB, coloco-me na posição de soldado raso, 
disposto a cumprir humildemente o meu dever desta 
trincheira. 

Ao concluir, Sr. Presidente, gostaria de destacar 
que o PSDB parte dessa interpelação judicial. Natural-
mente, como conseqüência, a resposta que se espe-
ra é a responsabilização criminal exigida para o ilícito 
praticado pelo Presidente da República na sua irres-
ponsabilidade verborrágica, prevaricando, assumindo 
uma posição de cumplicidade com a corrupção ou 
mostrando-se leviano, imaturo e irresponsável diante 
da Nação brasileira.
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(Inicia-se a sessão às 11 horas e 44 
minutos)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos.

Declaro aberta a sessão especial do Senado 
Federal que, em atendimento aos Requerimentos nºs 
1.457, 1.456, 1.458, 1.461, de 2004, dos nobres Sena-
dores Sérgio Guerra, Aloizio Mercadante, Pedro Simon, 
Arthur Virgílio e outros Srs. Senadores, destina-se a 
reverenciar a memória do ex-Ministro Celso Furtado, 
falecido em 20 de novembro de 2004.

Srªs e Srs. Senadores, o Senado se curva hoje 
ante a memória de um dos mais pranteados brasilei-
ros, menos para deplorar sua ausência do que para 
lembrar e louvar sua inestimável contribuição ao País, 
que ele tanto honrou e ao qual serviu com zelo, inteli-
gência, devotamento e dignidade.

A personalidade de Celso Monteiro Furtado, a 
quem tributamos a homenagem desta Casa, transcen-
de a dimensão de sua vida para se projetar na histó-
ria de nosso País, de que ele se tornou não apenas 
protagonista, mas, sobretudo, personagem, símbolo 
e exemplo. 

É símbolo do intelectual engajado, consagrado 
pela genialidade de seu pensamento e pela audácia 
de suas admiradas e originais concepções.

Foi protagonista do processo político. Ilustrou a 
vida pública como intelectual, como homem público 
duas vezes Ministro, como profissional e como pensa-
dor. Sua obra é das mais fecundas do último século.

Foi personagem de uma era a que dedicou o me-
lhor do seu talento, de suas preocupações e também 
de seus sonhos. 

Foi exemplo de cidadão, de professor e de líder. 
Empolgou, pregou e lutou por um mundo mais justo, 
em que sempre acreditou, e pelos ideais, a que nunca 
renunciou. Quem percorreu os caminhos que ele tri-
lhou pode compreender a dimensão de sua formação 
de humanista.

Fez seus estudos básicos na capital paraibana 
e os completou no Recife. Graduou-se em Direito no 
Rio de Janeiro e, convocado, provou a amargura do 
maior conflito do século como integrante da Força Ex-
pedicionária Brasileira. 

Finda a Segunda Guerra Mundial, voltou à Europa 
para doutorar-se na Universidade de Paris. Regressou 
ao Brasil e ingressou no serviço público do Estado do 
Rio de Janeiro, para aceitar, em 1948, o cargo de eco-
nomista na nascente CEPAL, berço de original pensa-
mento latino-americano que ele tanto influenciou.

Foi, no entanto, na Inglaterra, de tão antigas e tão 
ilustres tradições, que concluiu sua obra prima, Forma-
ção Econômica do Brasil, livro considerado, mais que 
um clássico, um dos dez mais importantes do Século 
XX em nosso País.

Amadurecido, ilustrado e já dono de enorme 
erudição, estava pronto para começar sua brilhante 
trajetória de homem público. Foi Diretor do Banco Na-
cional de Desenvolvimento Econômico e, no Grupo de 
Trabalho do Desenvolvimento do Nordeste, redigiu o 
famoso relatório que fez a consciência nacional des-
pertar para a importância do Nordeste, com a criação 
da Sudene, de que foi Superintendente nos Governos 
dos Presidentes Juscelino, Jânio e João Goulart. 

Numa das fases mais críticas do regime restau-
rado em 1945, tornou-se Ministro Extraordinário do 
Planejamento, cargo no qual redigiu o pouco lembrado 
Plano Trienal de Desenvolvimento Econômico e Social 
para o triênio 1963/1965. 

Não é um plano econômico, Srªs e Srs. Senadores. 
É o breviário de um estadista, a diretriz para superar 
uma era de incertezas e um programa de Estado para 
restaurar as imemoriais injustiças do País. 

Punido pelo golpe militar de 1964, com os direi-
tos políticos suspensos, amargou, como tantos outros 
brasileiros de sua geração, as dores do exílio. Convi-
dado pela já então famosa Universidade de Paris, a 
Panthéon Sorbonne, por duas décadas predicou como 
professor de Desenvolvimento Econômico, disciplina 
em que se tornou uma referência internacional em todo 
o mundo acadêmico. 

Celso Furtado emprestou o brilho de seu prestí-
gio e o reconhecimento de sua contribuição à ciência 
econômica a uma especialidade que dominou o pen-
samento e as aspirações de milhões de cidadãos em 
todo o mundo: a Ciência do Desenvolvimento. 

Ministro da Cultura no Governo do Presidente 
José Sarney, aí encerrou sua trajetória política, mas 
não sua atividade intelectual. Suas preocupações de 
pensador e de um dos epígonos da Ciência Econô-

Ata da 10ª Sessão Especial, em 2 de março de 2005
3ª Sessão Legislativa Ordinária da 52ª Legislatura

Presidência dos Srs. Renan Calheiros e Alberto Silva.
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mica em uma era a que nunca faltou o brilho de suas 
profundas reflexões de verdadeiro humanista. 

Em 1977, a homenagem consagradora com que 
a Academia Brasileira de Letras o elegeu como um tri-
buto a um dos mais importantes intelectuais do País, 
autor de mais de meia centena de livros, de milhares 
de artigos e uma das mais originais contribuições no 
campo do desenvolvimento econômico e da justiça 
social.

Não desejo privar V. Exªs do prazer de ouvir os 
demais oradores, que, investidos da mais alta dele-
gação do povo brasileiro nesta que é das mais anti-
gas instituições do País, prestarão suas homenagens 
a Celso Furtado Monteiro, o cidadão, o professor, o 
político, o intelectual, o profissional que, por sua vida 
reta, exemplar e admirável, se tornou também uma 
instituição do nosso povo, de nossa Pátria, de nossa 
cultura e de nossa civilização.

Bem haja para sempre o seu nome!
Bem haja a sua memória e que todos nos lem-

bremos de sua glória!
Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Concedo a palavra ao primeiro orador inscri-
to, Senador Delcídio Amaral, Líder do PT no Senado 
Federal.

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, estou aqui 
substituindo o Senador Aloizio Mercadante, talvez um 
dos Senadores que mais devotaram amizade, carinho 
e afeto ao ex-Ministro Celso Furtado, com quem siste-
maticamente conversava. S. Exª me pediu que lesse 
esta mensagem, que reflete efetivamente a história de 
nosso querido Celso Furtado e tudo aquilo com que 
ele contribuiu e contribui hoje para o desenvolvimento 
de nossa gente.

Celso Furtado saiu de Pombal, na Paraíba; do 
Nordeste brasileiro para o mundo. Seu extraordinário 
talento só cabia em dimensões internacionais.

Estudou e lecionou nas melhores universidades: 
Sorbonne, Cambridge, Columbia. Participou, com Raul 
Prébisch, da elaboração dos primeiros trabalhos da 
Comissão Econômica para a América Latina, a Cepal, 
formando com ele e outros economistas da região o 
núcleo da escola de pensamento histórico-estruturalis-
ta, que impregnou, por décadas, o sonho latino-ame-
ricano de desenvolvimento autônomo e influenciou 
decisivamente as políticas adotadas na região desde 
o pós-guerra até a década de 70.

Escreveu uma vasta obra que aprofundou as 
reflexões sobre as especificidades da periferia do ca-

pitalismo e a necessidade da construção de projetos 
nacionais de superação do subdesenvolvimento, con-
cebidos como ações deliberadas e programadas sob o 
comando do Estado, dirigidas a romper a lógica implí-
cita nas relações centro-periferia e no funcionamento 
espontâneo das forças de mercado. Tornou-se o maior 
economista brasileiro do século XX, um dos pensado-
res que mais projetaram o país no exterior.

Com efeito, a grande obra de Celso Furtado teve 
e tem decisiva influência na formação de economistas 
e cientistas sociais em todo o mundo, por sua origina-
lidade, consistência teórica e ousadia intelectual. Ele 
deu contribuição inestimável para a correta compre-
ensão dos mecanismos econômicos e históricos que 
conformaram o chamado subdesenvolvimento, tendo 
superado as limitações teóricas impostas por correntes 
neoclássicas e monetaristas.

Ademais, o enfoque estruturalista desenvolvi-
do por Celso Furtado mantém sua força explicativa e 
atualidade, constituindo-se num instrumento teórico 
de enorme significado para todos aqueles que alme-
jam ter uma precisa compreensão dos processos de 
dependência que tanto afetam os países em desen-
volvimento.

Observe-se que Celso Furtado sempre teve clara 
consciência da função social que cabe aos intelectuais 
desempenhar e, por isso, deu a sua obra um sentido 
pedagógico dirigido à orientação de ações transforma-
doras que permitissem aos países periféricos a supe-
ração da sua condição de subdesenvolvimento. Além 
da extraordinária qualidade, a obra de Celso Furtado 
avulta-se também por sua abrangência temática e in-
fluência internacional, sendo ele o economista latino-
americano mais lido em todo o mundo.

Mas Celso Furtado, Sr.Presidente, não escreveu 
apenas livros. Fez história. Mais do que economista, 
sociólogo, historiador e escritor, foi um homem de 
ação que ajudou a construir importantes instituições 
e políticas do Estado brasileiro. Participou da constru-
ção do BNDE, contribuiu para a elaboração do Plano 
de Metas de JK, criou e dirigiu a Superintendência do 
Desenvolvimento do Nordeste – a Sudene, um marco 
– que é necessário reconstruir – na abordagem dos 
desequilíbrios regionais de renda, produtividade e 
crescimento econômico.

A contribuição de Celso Furtado foi decisiva para 
a superação dos enfoques tradicionais sobre a proble-
mática do Nordeste, baseados em uma visão assis-
tencialista e conservadora das políticas públicas. Em 
oposição a elas, Celso Furtado propunha o aprofun-
damento do conhecimento dos recursos da região e o 
desenvolvimento de técnicas adaptadas a sua confor-
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mação ecológica, a reforma agrária e a industrializa-
ção da economia regional.

Como Ministro do Planejamento de Jango, formu-
lou o Plano Trienal junto com San Tiago Dantas, num 
esforço para estabilizar a economia brasileira, que 
passava por um período de aceleração inflacionária 
resultante de desequilíbrios gerados no processo de 
industrialização do País, na esteira do Plano de Me-
tas. Não contou com a compreensão necessária nesse 
esforço que combinava, de maneira criativa, medidas 
de estabilização e reformas estruturais destinadas a 
superar os gargalos e restrições ao nosso desenvolvi-
mento, sendo criticado tanto pela Esquerda quanto pela 
Direita. Uns porque não compreendiam a razão de uma 
política macroeconômica austera, necessária naquele 
momento e, outros, porque se sentiam ameaçados, em 
seus privilégios, pelas reformas de base.

O golpe militar de 1964 o forçou ao exílio, à tristeza 
de ver seu País de longe. Mas não deixou de pensar a 
nossa realidade e continuou a produzir livros, artigos 
e conferências, que contribuíram para formar a men-
talidade dos que lutavam pela redemocratização do 
País. Voltou e se integrou às lutas pela reconstrução 
da democracia e participou, como Ministro da Cultu-
ra, no primeiro governo civil pós-64, o do Presidente 
José Sarney.

Sua participação na vida política do País não se 
esgotou no desempenho da função pública. Nunca 
deixou de contribuir com seus conhecimentos e gene-
rosidade durante nossa luta pela redemocratização e 
no decorrer dos anos em que trabalhei para construir 
não só o Partido dos Trabalhadores, mas também nos-
sas candidaturas à Presidência da República. Jamais 
sentimos em Celso Furtado a frieza do intelectual que 
esquadrinha a realidade à distância. Via nele o homem 
que sentia o pulso da Nação, que ecoava a indigna-
ção diante da exclusão de milhões de brasileiros de 
um padrão de vida digno, que testemunhava com sua 
vida o desprendimento dos que lutam pela transfor-
mação do Brasil.

Ensinou toda uma geração a amar o País, não de 
forma romântica, mas com sua reflexão crítica, contun-
dente e orientada para o conhecimento da realidade 
e a ação política. Ensinou o País a pensar sua própria 
realidade, ter uma teoria sobre si e a lutar por um novo 
espaço no concerto das nações. E, apesar dos anos 
transcorridos desde seus primeiros trabalhos, Celso 
Furtado é um autor moderno: os problemas por ele 
abordados continuam, em sua grande maioria, presen-
tes na realidade brasileira, ainda não liberta das desi-
gualdades, da exclusão e da dependência externa que 
marcam, desde sua origem, a formação e a evolução 
de nossa estrutura econômica, social e política.

Seu legado, extremamente valioso, não se resu-
me apenas à sua contribuição para o conhecimento da 
nossa realidade e para a compreensão dos problemas 
do desenvolvimento brasileiro. Tão importante quanto 
ela é seu exemplo de persistência, compromisso e in-
tegridade na defesa de um projeto de nação – como 
nós, ele a queria desenvolvida, soberana e socialmente 
justa –, que inspirou e continua inspirando milhões de 
brasileiros que rechaçam o desencanto e acreditam 
na capacidade do nosso povo de construir seu pró-
prio destino.

Este é o principal ponto que deve ser destacado: 
a qualidade e consistência da obra furtadiana encontra 
seu paralelo no homem Celso Furtado, o qual, dadas 
sua honestidade intelectual e sua dedicação integral 
às causas maiores da Nação, representa o que a in-
telligenzia brasileira tem de melhor.

Sr. Presidente, nobres Pares, não há como trans-
formar a realidade brasileira sem conhecê-la, e Celso 
Furtado foi insuperável nessa busca. Sua morte nos 
privou de sua convivência culta, elegante e solidária. 
Mas sua história, luta e contribuição para a formação 
da mentalidade de muitas gerações de brasileiros es-
tarão sempre presentes na memória nacional.

Celso Furtado, com sua inteligência desbravadora 
e cintilante e seu incondicional e profundo amor pelo 
Brasil, vive e viverá sempre nos corações e nas men-
tes de todos aqueles que almejam um País próspero, 
soberano e fraterno. Ficamos todos nós um pouco ór-
fãos com seu desaparecimento. Mas ele nos deixou 
seus escritos, que nos inspirarão, e, acima de tudo, 
seu exemplo, que nos guiará.

Sr. Presidente, muito obrigado. Em nome da Ban-
cada do PT e dos Partidos que constituem o Bloco de 
Apoio ao Governo, quero saudar mais uma vez a figu-
ra ilustre do ex-Ministro Celso Furtado e dizer que é 
muita honra para mim representar o Senador Aloizio 
Mercadante, que hoje se encontra em Montevidéu, na 
posse do Presidente Tabaré Vásquez.

Registro também a importância do pronunciamen-
to do Senador Saturnino Braga, que, na Bancada do 
PT, além do Senador Aloizio Mercadante, talvez seja 
quem mais trocou idéias, debateu e discutiu um futuro 
melhor para todos nós, brasileiros.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Agradeço   a V. Exª.
Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Si-

mon.
O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS. Pronuncia 

o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, em junho de 2000, sugeri ao Senado Federal 
a realização de uma sessão especial em homenagem 
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ao economista Celso Furtado. Eu pensava, à época, 
que uma sessão de homenagem seria uma oportuni-
dade para que o nosso grande economista proferisse 
– diante dos Senadores da República – uma palestra 
a respeito da conjuntura da economia do País.

Solicitei a homenagem porque, poucos dias an-
tes, o Jornal do Brasil havia publicado, na sua co-
luna Informe Econômico, importante nota intitulada 
“Democracia”, a respeito de um pronunciamento do 
ex-Ministro Celso Furtado sobre os problemas brasi-
leiros. Homenageado pela Universidade de São Pau-
lo, pelo transcurso de seu octogésimo aniversário, o 
ex-Ministro Celso Furtado havia dito que o Congres-
so brasileiro deveria tomar a frente de um movimento 
para “salvar o País”.

Acrescentava a nota do Jornal do Brasil que o 
eminente economista brasileiro tinha sugerido um am-
plo entendimento nacional em torno de uma moratória 
negociada com os credores. Esse entendimento – uma 
moratória, na verdade – seria o primeiro passo para 
compatibilizar o pagamento da dívida externa pública 
e privada com a retomada do crescimento econômico, 
centrado no fortalecimento do mercado interno.

Ainda no ano 2000, tomei uma outra iniciativa em 
relação ao economista Celso Furtado. Requeri do Se-
nado Federal um voto de apoio à sua indicação para 
o prêmio Nobel de Economia.

Passaram-se os anos. A homenagem pedida por 
mim não foi realizada. No ano passado, no dia 21 de 
novembro, faleceu Celso Furtado.

Imediatamente, com o Requerimento nº 1.457, 
solicitei, com muitos outros Senadores, à Presidência 
do Senado Federal a inserção de um voto de pesar 
pelo falecimento do Ministro. Na mesma ocasião, reque-
remos à Presidência do Senado Federal, com muitos 
outros Senadores, a realização de uma sessão espe-
cial para homenagearmos o grande economista. Para 
minha felicidade, está sendo realizada hoje a Sessão 
pedida naquela data.

Cito essas minhas iniciativas, porque penso que 
elas dão uma clara noção da grande admiração que eu 
sentia – e sinto – pelo brasileiro Celso Furtado.

Por ocasião de sua morte, manifestaram-se os 
mais destacados economistas do País e do exterior, 
integrantes das mais diversas correntes de pensa-
mento. Todos destacaram a importância do trabalho 
precursor de Celso Furtado para a compreensão mais 
exata dos problemas brasileiros e também das maze-
las latino-americanas.

Começo com o que disse o Presidente do Chile, 
Ricardo Lagos, que conheceu Celso Furtado em 1981. 
Em artigo publicado na Folha de S.Paulo, em 28 de 
novembro de 2004, escreveu Lagos:

O neoliberalismo não é a resposta quan-
do diz que o crescimento econômico, por si só, 
resolve as questões de longo prazo. É claro 
que o crescimento econômico é essencial, 
mas, como disse Celso Furtado, ele apenas 
nos conduz ao desenvolvimento se existem 
políticas públicas que levem esse crescimento 
em benefício daqueles que mais necessitam 
dele, assim criando uma sociedade com grau 
maior de coesão social. Como governante, 
sei que isso é fácil dizer, mas difícil fazer. Se 
o conseguirmos, será a melhor homenagem 
a Celso Furtado, esse grande brasileiro, gran-
de latino-americano e grande pensador do 
século 20.

Falando ao jornal Valor Econômico, disse o ex-
ministro Pedro Malan:

Sua influência deriva não só de sua obra, 
mas também de sua atividade profissional, da 
maneira pela qual se portava. Celso Furtado 
era uma pessoa que transmitia muita serieda-
de, dignidade, serenidade e uma vontade de 
ouvir e de explicar aquilo sobre o que estava 
pensando. E um pensamento que sempre rete-
ve a capacidade de se renovar. É exatamente 
por isso que ele teve influência muito grande na 
sua própria geração – porque, pelos anos 50, 
já era uma pessoa razoavelmente conhecida 
no seu meio e estava com apenas 30 anos.

Em texto publicado no jornal O Estado de S. 
Paulo, escreveu o professor de Economia Marcelo de 
Paiva Abreu, da PUC-RJ:

O maior mérito da interpretação furtadia-
na do Brasil é a sua permanente preocupação 
em responder à clássica pergunta: cui bono? 
A quem beneficia? Essa preocupação com os 
aspectos redistributivos do crescimento eco-
nômico e o comportamento rentista das oli-
garquias é que confere grande vigor às suas 
interpretações.

São depoimentos esclarecedores e verdadeiros.
Autor do clássico Formação Econômica do Brasil, 

que lançou quando tinha 39 anos, Celso Furtado gozou, 
a partir dos anos 60, pleno reconhecimento internacional 
como professor e ensaísta.

Quando teve os seus direitos políticos cassados, 
em 1964, foi para Paris, onde foi nomeado professor por 
decreto assinado pelo General Charles De Gaulle.

Celso esteve entre centenas de brasileiros colhi-
dos pelas cassações, mesmo não tendo uma atividade 
política, uma militância partidária. Era um intelectual.
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Hoje, passados vinte anos do fim do regime que 
lhe causou o afastamento do Brasil, Celso Furtado 
goza de pleno reconhecimento nacional e internacional. 
Mesmo assim, penso que, a partir de hoje, será ainda 
maior a valorização da obra desse que foi um dos mais 
destacados agentes da História recente deste País.

Sr. Presidente, Celso Furtado nasceu na cidade 
de Pombal, no sertão da Paraíba, em 1920.

Para falar um pouco da infância de Celso Furtado, 
recorro a um artigo do jornalista Roberto Pompeu de Tole-
do, publicado pela revista Veja, em dezembro de 2004.

Escreveu Roberto Pompeu de Toledo:

Para o menino Celso Furtado, a vida era 
uma sucessão de perigos. O perigo dos can-
gaceiros que vez por outra invadiam Pombal. 
Os cangaceiros avançavam pelas ruas em 
cavalgadas que espalhavam poeira e terror. 
Uns queriam bancar os bem-educados e sen-
tavam-se no bar, pediam café, respeitavam as 
senhoras. Ameaçavam, atiravam, agrediam, 
intimidavam, barbarizavam. Numa dessas oca-
siões, o pai de Celso agarrou-o e levou-o a um 
esconderijo, onde ficaram até os cangaceiros 
irem embora. “Tantas vezes vi pessoas mortas 
na rua”, lembraria ele, anos depois.

Prossegue o articulista da revista Veja falando 
sobre a infância de Celso Furtado:

Havia a violência política, em acréscimo 
à dos fazendeiros. Todo mundo estava envol-
vido na “política”, mas não se pense que essa 
“política” tinha a ver com o debate dos proble-
mas do Município, do Estado ou das grandes 
questões nacionais. A “política” se traduzia em 
escaramuças entre famílias rivais. Eram par-
ticularmente agudas em épocas eleitorais, e 
podiam degenerar em pequenas guerras civis. 
Num dia de 1930 alguém chegou correndo à 
casa de Celso: “Mataram João Pessoa!”. Não 
era um dia qualquer para o menino. Era o dia 
em que ele completava 10 anos, 26 de julho. 
Quem trazia a notícia era um empregado. João 
Pessoa, o popular governador da Paraíba, 
fora emboscado por um inimigo numa confei-
taria do Recife. Entre as pessoas simples do 
Estado, João Pessoa gozava de mística que 
tangenciava o sobrenatural. Celso ouvia da 
empregada da casa histórias como a de que 
o governador se disfarçava de pessoa comum 
e saía “para fazer o bem” nos bairros pobres. 
Era a mesma legenda que acompanhava os 
“reis bons” da Idade Média. À noite, a empre-
gada o levou a uma procissão encabeçada por 

um andor onde ia o retrato de João Pessoa, 
venerado como um santo.

Celso Furtado emigrou para o Rio de Janeiro aos 
19 anos, a fim de estudar Direito. Já formado, embarcou 
como oficial de ligação da Força Expedicionária Brasileira 
que foi lutar na Europa. Voltou ao Brasil ao final da guer-
ra, mas em seguida retornou a Paris, onde, em 1948, foi 
o primeiro brasileiro a doutorar-se em Economia.

Quando a Organização das Nações Unidas, em 
1948, criou a Cepal – Comissão Econômica para a Amé-
rica Latina e o Caribe, no Chile, foi o primeiro brasileiro a 
ser contratado. Lá, em companhia de jovens intelectuais 
de várias nações do continente, deu início a seus estu-
dos científicos sobre a economia latino-americana.

Em 1959, voltou ao Brasil para ser o criador da 
Sudene – Superintendência do Desenvolvimento do 
Nordeste, a instituição federal imaginada pelo Presi-
dente Juscelino Kubitschek para centralizar os esforços 
para desenvolver a região.

Depois do golpe militar de 1964, exilou-se em 
Paris, onde desenvolveu carreira como professor e 
escritor. Viajou por diversos outros locais, da África, da 
América Latina, da Ásia – esteve na China –, sempre 
estudando os problemas do desenvolvimento econô-
mico, sua especialização.

Com a redemocratização do Brasil, foi Ministro 
da Cultura no Governo de José Sarney, indicado pelo 
PMDB de Ulysses Guimarães.

Reconhecido internacionalmente como um dos 
mais destacados teóricos do desenvolvimento econômico 
de nações periféricas, Celso Furtado sempre lamentava 
que a política econômica seguida tradicionalmente no 
Brasil tivesse engendrado uma sociedade com chocan-
tes desigualdades e sujeita a crises intermitentes.

Para comentar a obra de Celso Furtado, eu invo-
co aqui o depoimento do Prof. Theotonio dos Santos 
que, com Celso Furtado, integra a lista dos maiores 
250 economistas da humanidade. Em depoimento a 
IstoÉ, em 2004, Theotonio dos Santos disse que o 
ponto mais importante do pensamento de Celso Fur-
tado era a defesa do desenvolvimento.

Disse o professor Theotonio dos Santos: 

Estamos há 20 anos esperando o merca-
do fazer o crescimento, abandonamos o Estado 
e comprometemos os recursos públicos com o 
setor financeiro, que não investe em produção. 
Celso foi opositor sistemático dessa concepção 
e mostrou as causas do subdesenvolvimento 
da nossa economia. Seu livro sobre a formação 
econômica do Brasil é uma jóia de análise his-
tórica e teórica... Há um preconceito acadêmico 
contra a teoria da dependência. O pensamen-
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to econômico latino-americano foi excluído da 
academia. Ele continuou sendo lido pelo peso 
de sua obra na questão brasileira, mas não no 
mecanismo global da dependência. É um fenô-
meno estranho. A maioria que defende políticas 
neoliberais não mantém cinco minutos de dis-
cussão com outras correntes porque não tem 
a mínima idéia do que sejam.

Para Celso Furtado, a estratégia de estabilização 
adotada pelo governo brasileiro, a partir de 1994, ig-
norou totalmente a profunda desigualdade reinante no 
interior da nossa sociedade. A estabilização, de fato, 
representou um certo favorecimento para a massa dos 
consumidores, mas teve pouca preocupação com os 
fundamentos econômicos.

Assim, acrescentava Celso Furtado, a precária 
estabilidade alcançada engendrou sem demora um 
grave desequilíbrio na balança de pagamentos, sus-
tentado pelo endividamento externo de curto prazo, 
mediante a elevação exorbitante das taxas de juros. 
Em decorrência da política de juros altos, houve uma 
redução dos investimentos produtivos e uma hipertrofia 
dos investimentos improdutivos. 

No ano 2000, Celso Furtado ponderava que a pe-
riclitante situação da economia brasileira nos obrigava 
a buscar um entendimento – ou seja, moratória – tanto 
com os credores no plano externo quanto no interno. Os 
aliados potenciais internos para a moratória seriam os 
grupos industriais esmagados pelas taxas de juros e a 
classe trabalhadora, vítima do desemprego. No plano 
externo, caberia lutar por uma reestruturação do sis-
tema financeiro internacional, no sentido de reduzir a 
dependência dos fluxos de capital a curto prazo.

Mas, para sair definitivamente da crise, dizia o 
economista, o Brasil deveria buscar, a longo prazo, 
uma reforma de estruturas. A primeira estratégia se-
ria reverter o processo de concentração patrimonial e 
de renda. A segunda frente a ser atacada seria a do 
atraso nos investimentos no fator humano, atraso que 
se traduz em extremas disparidades entre salários de 
especialistas e do operário comum.

Reproduzo aqui trechos de uma entrevista de 
Celso Furtado à Carta Capital, em 2002, quando foi 
sabatinado por Maria da Conceição Tavares e Luiz 
Gonzaga Belluzzo.

Disse Celso Furtado naquela ocasião:

Nada choca tanto o observador da eco-
nomia brasileira como a contradição entre o 
formidável potencial de recursos do País e o 
baixo nível de desenvolvimento alcançado por 
este até o presente. O Brasil é um mundo to-
talmente criado pela expansão do capitalismo 

industrial; não é herdeiro de nenhuma velha ci-
vilização, como são outras grandes nações hoje 
denominadas subdesenvolvidas. Simplificando 
o quadro histórico, singularizo duas tendências 
estruturais: 1. A propensão ao endividamen-
to externo; 2. A propensão à concentração 
social da renda. Para explicar essa dinâmica 
perversa, nada me parece tão decisivo como 
o comportamento das elites tradicionais, que 
imitam os padrões de consumo dos países de 
elevado nível de desenvolvimento. Explicam-
se assim a tendência à concentração de ren-
da e a forte propensão a importar... Olhando 
para a frente, os dois pontos fundamentais a 
ser enfrentados por um próximo governo são: 
1. Como elevar a taxa de poupança interna? 
2. Como reduzir a propensão a importar dos 
grupos de alto nível de vida?

Celso Furtado não acreditava, como os liberais, 
no “deus” mercado. Eis o que disse ele na mesma en-
trevista: “A ação do Estado tem sido essencial para a 
promoção do desenvolvimento. Este só se efetivou no 
Brasil como fruto de uma vontade política. Os mercados 
desempenharam sempre um papel coadjuvante.”

Celso Furtado entendia que os países subdesen-
volvidos não avançam realmente, embora consigam 
acumular alguma riqueza, porque tentam reproduzir 
hábitos de vida e traços de culturas dominantes, ou seja, 
não são criadores de seu próprio destino. Foi isso que 
determinou o trabalho que ele acabou realizando.

Dizia Celso Furtado:

Isso me deu a idéia de que o subdesen-
volvimento merecia um trabalho de teorização 
própria, era preciso pensar o subdesenvolvi-
mento como uma realidade histórica à parte e 
que exige um estudo, uma reflexão, uma cria-
tividade. Mas não será seguindo os modelos 
conhecidos da histórica do desenvolvimento 
dos países desenvolvidos que se pode apro-
fundar no conhecimento desse problema. Isso 
até hoje me parece uma coisa definitiva: ou 
reconhecemos que somos uma coisa à par-
te, temos problemas que são criados histori-
camente no nosso contexto próprio, ou então 
caímos na irrealidade de dizer que somos paí-
ses atrasados, porque estamos numa fase um 
pouco anterior à que os outros já estiveram. 
Os outros nunca estiveram onde nós estamos, 
essa é a diferença essencial.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, para concluir, 
cito um trecho de artigo publicado pelo jornal O Globo, 
em 2 de dezembro de 2004 – assinado pelos jornalistas 
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Gustavo Villela e Cristina Alves – que, de certa forma, 
consolida tudo o que se disse anteriormente: 

Para o menino que nasceu em Pombal, 
na Paraíba, e aos 28 anos tornou-se doutor 
na Sorbonne, na França, o modelo econômico 
brasileiro das últimas décadas foi excludente. 
A emergência de uma classe média afluente, 
em meio à pobreza, quando não miséria, de 
praticamente um terço da população, é a evi-
dência maior do malogro da política de desen-
volvimento seguida.

Para Celso Furtado, se os 20 anos de regime 
militar agravaram o mau-desenvolvimento, cabe-nos 
indagar por que, agora que a prática da democracia 
está incorporada à sociedade brasileira, ainda parece 
tão difícil promover mudanças nesse quadro.

Essa é a pergunta central que temos que respon-
der: por que agora, que vivemos na plenitude democrá-
tica obtida pela Constituinte de 1988, ainda reproduzi-
mos a desigualdade dos anos sem liberdade?

Por que a fome? Por que a miséria? Por que a 
injustiça social?

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Concedo a palavra ao próximo orador inscrito, 
Senador Efraim Morais.

O SR. EFRAIM MORAIS (PFL – PB. Pronuncia o 
seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, a morte do notável economista, homem público 
e patriota que foi Celso Furtado, no dia 20 de novem-
bro do ano passado, deixou uma enorme lacuna antes 
não apenas no pensamento econômico brasileiro, mas 
em todas as áreas do conhecimento que, de alguma 
forma, se vinculam com a nossa trajetória de desen-
volvimento e com os grandes projetos nacionais. Não 
será exagero se dissermos que deixou, igualmente, um 
generalizado sentimento de perda, um grande vazio 
em todos aqueles que o conheceram de perto ou que, 
mesmo à distância, puderam admirar sua capacidade 
intelectual, seu comportamento ético e sua devoção 
às causas nacionais.

Furtado não foi somente o economista que in-
fluenciou as novas gerações nas faculdades brasileiras. 
Não foi, tampouco, um mero planejador de políticas 
públicas para melhorar o desempenho da economia, 
reduzir a dependência externa e promover a qualidade 
de vida do cidadão brasileiro. Furtado foi o cientista so-
cial brasileiro mais influente do século XX, na opinião, 
entre outros, do economista Gildo Marçal Brandão, da 
Universidade de São Paulo, que o coloca ainda, em 
face do seu fôlego teórico e de sua criatividade, na 
condição de verdadeiro filósofo.

Sr. Presidente, para se ter uma idéia de sua re-
presentatividade como cientista social, no panorama 
brasileiro ou internacional, basta dizer que seus livros, 
traduzidos para mais de 15 idiomas, venderam cerca 
de dois milhões de exemplares, o que o torna o eco-
nomista e cientista social latino-americano mais lido 
em todo o mundo.

“Esses números são típicos de grandes romancis-
tas populares, e impressionam especialmente quando 
se considera que a obra de Furtado é especializada 
e tecnicamente sofisticada”, pondera Gildo Marçal 
Brandão.

Essa condição, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, já seria suficiente para alçá-lo a uma cadeira da 
Academia Brasileira de Letras, como acabaria ocor-
rendo. A ABL teve esse discernimento, mas entendeu 
também que a obra de Furtado, como a ela se referiram 
Oscar Burguerno e Octavio Rodriguez, “aborda com 
amplitude o tema da cultura e estabelece uma conexão 
implícita entre cultura e desenvolvimento”.

O já citado Marçal Brandão lembra que o clássico 
Formação Econômica do Brasil, de Celso Furtado, figura 
ao lado de Casa Grande & Senzala, de Gilberto Freyre, 
de Raízes do Brasil, de Sérgio Buarque de Holanda, e 
de Formação do Brasil Contemporâneo, de Caio Prado 
Júnior, como livros que “inventaram o Brasil”.

Diz Brandão:
Como esses e outros clássicos, o autor conecta 

economia, cultura, ideologia e instituições, apreendidas 
historicamente, para dar conta da evolução da forma-
ção nacional brasileira. Busca não apenas deslindar a 
especificidade do caminho brasileiro para o capitalis-
mo como fornecer uma base teórica e histórica para a 
intervenção política e o planejamento estatal voltados 
para remover os obstáculos do desenvolvimento.

A trajetória de Celso Furtado, Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, foi inteiramente marcada pela 
curiosidade intelectual, pela identificação com o uni-
verso brasileiro e latino-americano, pela inextinguível 
necessidade de deslindar as intrínsecas relações entre 
cultura, economia e desenvolvimento. Não vou aqui, por 
desnecessário, reprisar sua invejável biografia. Permito-
me, entretanto, lembrar alguns fatos marcantes de sua 
biografia que foram determinantes na sua trajetória de 
respeitado economista e brilhante cientista social.

Esse meu conterrâneo paraibano, nascido em 
Pombal em 1920, logo após a grande seca de 19, le-
vou gravadas na alma as imagens fortes dos problemas 
do sertanejo nordestino do início do século passado. 
A violência do cangaço, que ameaçava o pai, juiz de 
Direito, a perda de parentes na seca, a ameaça das 
enchentes repentinas que quase levaram o menino 
junto com a casa onde morava em 1924. Forjou-se aí 
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uma personalidade forte – um cacto, como uma vez 
se definiu. Sabedor da existência dos perigos da na-
tureza e da sociedade, acreditava-se um homem cau-
teloso, mesmo quando propunha ações consideradas 
radicais, pela abrangência social dos resultados que 
vislumbrava possíveis.

A vida intelectual começou cedo. Ainda estudante, 
no Rio de Janeiro, já trabalhava como técnico do antigo 
Dasp – Departamento Administrativo do Serviço Público, 
tendo publicado artigos na Revista do Serviço Público, 
mantida por aquele órgão. Já bacharel em Direito, douto-
rou-se em Economia pela Universidade de Paris, e sua 
tese – L’économie coloniale brésilienne – já apontava 
para uma das áreas de estudo que seriam recorrentes 
em sua vida, a vertente histórica para a explicação das 
estruturas econômicas e sociais latino-americanas. 

Quando, em 1949, passou a integrar a recém-
criada Comissão Econômica para a América Latina 
– Cepal, defendeu a teoria de que nosso continente 
precisava alterar profundamente sua estrutura econô-
mica, promovendo a reforma agrária e mudando ra-
dicalmente as relações com o mercado exterior, para 
alcançar o desenvolvimento. Sua atuação na Cepal seria 
decisiva para fortalecer e difundir suas propostas de 
desenvolvimento para a região. Foi diretor da Divisão 
de Desenvolvimento daquele órgão, nomeado na ges-
tão do renomado economista argentino Raul Prebisch, 
com quem tinha grande afinidade, e até 1957 realizaria 
sucessivas missões em países do continente. 

O economista Antônio Machado, lamentando a 
morte de Celso Furtado, disse que suas teses, em-
bora tenham saído de moda, continuam atualíssimas. 
“Adotar suas idéias – disse Machado – é pôr o social 
como elemento estruturante de qualquer programa 
econômico”. Na visão de Celso Furtado, conforme 
observa, “os países pobres, periféricos, padecem de 
uma relação de dependência com o centro, os países 
ricos”. E no interior dos países periféricos, repete-se 
a reprodução das desigualdades, em favor das clas-
ses mais ricas.

Antônio Machado acrescenta: “Dos raciocínios 
centrais de Celso Furtado, um deles permanece atu-
al à espera de quem se encoraje, a transformá-lo em 
programa de ação: o de que a brutal concentração de 
renda no Brasil é deliberada, resultado de coalizões 
políticas e de modelos econômicos, e não fruto do 
acaso nem de falhas dos governos”.

Essa, Sr. Presidente, foi sempre uma constante no 
pensamento de Celso Furtado: a preocupação com a 
concentração de renda e com as desigualdades sociais 
e regionais. Exerceu, inclusive, um papel da maior impor-
tância no combate ao desequilíbrio regional: convidado 
a integrar a diretoria do Banco Nacional de Desenvolvi-

mento Econômico, impôs a condição de restringir sua 
participação aos assuntos do Nordeste. E mais: atuan-
do junto ao Grupo de Trabalho para o Desenvolvimento 
do Nordeste, o GTDN, criado por Juscelino Kubitschek, 
elaborou o documento intitulado Uma Política para o De-
senvolvimento do Nordeste. Suas propostas inspirariam 
a criação da Superintendência do Desenvolvimento do 
Nordeste – Sudene, que completará 45 anos no próxi-
mo dia 13 e cuja importância para a industrialização e 
modernização da economia nordestina é incontestável. 
Foi também de Celso Furtado a proposta de instituição 
de incentivos fiscais com o objetivo de levantar recursos 
para obras básicas na região.

Cassado pelo Ato Institucional nº 1, do regime 
militar, partiu para um longo exílio, quando divulgou 
suas teses sobre questões do Terceiro Mundo nas 
principais universidades européias e americanas. Tor-
nou-se professor visitante da American University, em 
Washington, da Columbia University, em Nova York, da 
Universidade de Cambridge e da Universidade Católica 
de São Paulo. Foi o primeiro estrangeiro nomeado, por 
decreto do General De Gaulle, para uma universidade 
francesa, e permaneceu nos quadros da Sorbonne 
por nada menos que 20 anos, como destaca em sua 
biografia a Academia Brasileira de Letras. Foi eleito 
para integrar essa entidade em 1997, tendo assumido 
a cadeira nº 11, em 31 de outubro, e foi saudado pelo 
Acadêmico Eduardo Portella.

Anteriormente, já de volta ao Brasil, foi Ministro 
da Cultura do então Presidente da República e ex-Pre-
sidente do Senado Federal e do Congresso Nacional, 
Senador José Sarney; integrou a Comissão Mundial 
para a Cultura e o Desenvolvimento da ONU, a Unes-
co, entre outros fatos relevantes.

Em sua penúltima edição, a revista ISTOÉ, que 
o homenageou com a reportagem de capa, destacou 
o caráter profético de uma entrevista concedida qua-
tro anos antes. Em maio de 2000, Furtado já alertara, 
conforme destaca o periódico, que um eventual gover-
no de esquerda não teria margem de manobra para 
alterar as diretrizes já estabelecidas; que chegaria o 
momento em que o País só se preocuparia com as ex-
portações para pagar a dívida, com sérias repercussões 
no campo social; e que as privatizações reduziriam a 
capacidade de resistência da economia.

Também o Jornal do Brasil, como a grande maio-
ria dos periódicos brasileiros, prestou-lhe homenagem 
póstuma, no caso, republicando sua última entrevista em 
vida, concedida duas semanas antes, em que o econo-
mista criticava a política de juros altos e defendia a refor-
ma fiscal como forma de retomada do crescimento.

Crítico do Consenso de Washington, que impunha 
“concentrar as atenções nos mercados externos para 
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recuperar o dinamismo”, ele alertava para a situação de 
vulnerabilidade do Brasil e dos demais países periféri-
cos. Ponderava também que o crescimento econômico 
no Brasil, quando ocorreu, apoiou-se numa variável 
perversa, o processo de concentração de renda, que 
resultou na fragilidade das estruturas sociais.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, no momen-
to em que o Brasil chora a perda do seu mais notório 
economista, quero juntar-me a esse coro com esta 
singela homenagem póstuma. Quero, sobretudo, dig-
nificar, além do economista, o cidadão Celso Furtado, 
que em toda a sua obra, em seus ensinamentos, em 
sua vida pública, devotou-se ao povo brasileiro, aos 
irmãos latino-americanos, aos povos do Terceiro Mun-
do. Identificado com os mais humildes, os carentes, os 
despossuídos, ele nos legou propostas consistentes 
de crescimento com equilíbrio e de desenvolvimento 
sem exclusão.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Muito obrigado a V. Exª.
Concedo a palavra ao Senador Cristovam Bu-

arque.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PT – DF. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, aqueles 
que pensaram o Nordeste, como Josué de Castro e 
o próprio Celso Furtado, costumavam dizer que che-
gar a uma certa idade, tendo nascido no Nordeste, 
com um razoável grau de educação já é um privilégio, 
mas penso que privilégio maior é ser nordestino, ter 
convivido e estudado com Celso Furtado e lido suas 
obras. Por isso, esta homenagem que o Senado lhe 
presta agora é muito merecida e serve de exemplo à 
juventude brasileira.

Tive a sorte de estudar e de conviver com Celso 
Furtado até seus últimos dias. Considero sorte porque, 
em primeiro lugar, por seu intermédio descobrimos o 
Nordeste. O conceito estava em obras como as de 
Gilberto Freyre, mas foi Celso Furtado que, a partir 
de 1959, de fato, fez com que nós do Nordeste pen-
sássemos como nordestinos e com que o Brasil visse 
aquela região com a sua especificidade. Considero 
sorte também porque, graças a ele, pudemos ser de 
esquerda sem ser ortodoxos. Celso Furtado ensinou-
nos que era possível pensarmos em mudança sem 
ficarmos presos a esquemas importados, a padrões 
de pensamentos criados fora do Brasil.

Graças a ele foi possível percebermos que não 
bastava um compromisso com a economia. Era preciso 
explicitar que o compromisso com a economia exigia, do 
ponto de vista ético, um compromisso com a pobreza. Ele 
trabalhou isso de maneira melhor que quase todos.

A Celso Furtado devemos também a crença na téc-
nica como instrumento de mudança. Diferentemente de 
muitos outros, ele passou a idéia de que a técnica tinha 
que estar subordinada à ética. Passou-nos a idéia de 
que, nas mãos de pessoas sem valores éticos, a técnica 
pode ser um instrumento de opressão, de injustiça.

Se considero que tenho o privilégio de ter co-
nhecido Celso Furtado, convivido com ele e estudado 
sua obra, esse é um privilégio que temos todos nós 
brasileiros.

Há alguns intelectuais, Sr. Presidente, que quase 
não influenciam. Há outros que não influenciam nada. 
Existem intelectuais que influenciam aqueles que lêem 
suas obras. Celso Furtado é de outro tipo, pois ele in-
fluenciou até mesmo quem não leu sua obra. Há um 
grupo muito pequeno, no pensamento mundial, de 
pessoas capazes de formar um conjunto de idéias e 
de fazer com que quem não as leu ou nunca escutou 
falar delas tivesse o mesmo pensamento.

Celso Furtado é um dos raríssimos brasileiros que 
podemos colocar nesse grupo. Todas as vezes que fa-
lamos num Brasil industrial, pensamos conforme Celso 
Furtado elaborou. Cada vez que pensamos o Nordeste 
como essa entidade mágica e sofrida, pensamos como 
Celso Furtado elaborou. Quando pensamos que a eco-
nomia precisa de um planejamento no Brasil, pensamos 
como ele pensou. Todas as vezes que pensamos que 
o desenvolvimento é uma condição necessária para 
a erradicação da pobreza, mas que só o desenvolvi-
mento econômico não basta, pensamos como Celso 
Furtado. Ele formou isso que se chama de um grande 
inconsciente coletivo da Nação brasileira, não sozinho, 
mas junto com muito poucos iguais a ele.

Mas essa qualidade intelectual que todos reco-
nhecem ainda é pouco quando analisamos algo espe-
cial que esse homem teve: um caráter que raramente 
vemos numa personalidade. Nunca abandonava os 
seus compromissos, os seus compromissos sociais; 
colocava o seu conhecimento, a sua técnica a serviço 
de um povo: o povo brasileiro, o povo nordestino, o povo 
pobre brasileiro; levava essas idéias para fora do Brasil, 
criando um sentimento da busca de resolver o proble-
ma daqueles que realmente precisam. Mas não eram 
só essas as suas qualidades. Teve um comportamento 
reto ao longo de toda a sua vida. Tratava-se de um ho-
mem que, em momento algum, baixou a cabeça diante 
de poderosos ou de esquemas tradicionais, que nunca 
aceitou ser enquadrado. Carregou a vida com a cabeça 
tão elevada, que morreu literalmente em pé. De manhã 
cedo, quando se pesava em uma balança em seu apar-
tamento simples no Rio de Janeiro, ele caiu. Ao cair, já 
estava morto. E o espírito mais vivo do que nunca.
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Um homem que foi à guerra, fez a guerra, foi 
soldado, pracinha na Itália, quando chegou não quis 
desfilar. Disse que não havia grandes méritos, vez 
que, quando lá chegaram, a guerra já não estava tão 
problemática. Que teve suas condecorações cassadas 
pelo regime militar. E quando, restabelecida a demo-
cracia, lhe cederam de volta as medalhas, disse que 
preferia não as receber a fim de evitar que, outro dia, 
no futuro, lhe cassassem de novo.

Um homem que seguia uma vida reta, sem sub-
meter-se a esquemas, a pressões, às modas do pen-
samento.

Por essa razão, Sr. Presidente, concluo dizendo que 
há pessoas que possuem uma biografia muito curta, há 
pessoas que possuem uma biografia muito grande, mas 
a de Celso Furtado podemos resumir em uma palavra: 
obrigado! Obrigado por ter existido, por ter nos ensinado, 
por ter sido um exemplo para a minha geração!

Durante o discurso do Sr. Cristovam Bu-
arque, o Sr. Renan Calheiros, Presidente, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Alberto Silva.

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva. PMDB – PI.) 
– Com a palavra o Senador Arthur Virgílio.

S. Exª dispõe de dez minutos.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, tive a honra, ao 
lado dos Senadores Tasso Jereissati e Sérgio Guerra, 
em nome dos quais falo à Casa e à Nação neste mo-
mento, de ser um dos signatários da solicitação desta 
sessão de homenagem a Celso Furtado. 

Grande economista, Celso Furtado é visto pelo 
mundo, do ponto de vista de sua geração, como à al-
tura de Ragnar Nurkse, Raul Prebisch e Gunnar Karl 
Myrdal, importantes, e sua obra foi importante na for-
mação de mais de uma geração de economistas.

Celso Furtado se liga ao planejamento do Nor-
deste. Para Juscelino, compôs o Plano Estratégico para 
o Nordeste, que desaguou na Sudene. Sua história 
se confunde com a história da Sudene. Celso Furta-
do apresentou ao Presidente João Goulart, Senador 
Mão Santa, o Plano Trienal de Desenvolvimento, que, 
muito mencionado enquanto clichê, tem sido muito 
pouco estudado pelos brasileiros.

O Plano Trienal de Desenvolvimento de Celso 
Furtado, apresentado ao Presidente João Goulart, foi 
incorporado ao governo deste, que se preocupava – e 
muito – com a estabilidade da economia. Visava construir 
uma economia com inflação baixa, com perspectiva de 
crescimento a altas taxas e, portanto, com perspectiva 
de crescimento sustentável. O Plano Trienal basica-

mente pedia que o Governo, em algum momento, não 
concedesse reajustes acima de determinado percentual 
para a indústria automobilística nascente. E o Governo, 
marcado pela instabilidade, apesar do espírito público e 
do senso de responsabilidade do Presidente Jango, não 
teve como segurar a pressão das montadoras. Preconi-
zava que os gastos públicos fossem contidos e, portanto, 
se tornassem gastos de melhor qualidade.

O Governo atual gasta mal e gasta muito. Celso 
Furtado já preconizava que o Governo João Goulart 
gastasse melhor e gastasse menos. Também a insta-
bilidade que cercava aquele período não permitia que 
o Presidente seguisse, com seu Governo, a diretriz de 
Celso Furtado. Da mesma maneira, em relação a outros 
dados que comporiam a inflação. Celso Furtado prega-
va que João Goulart, apenas após a consolidação do 
Plano Trienal e da obtenção de resultados palpáveis 
– apenas após isso, Sr. Presidente –, partisse para as 
tais Reformas de Base.

A João Goulart, uma ilha cercada de inimigos por 
todos os lados, muitos dos quais querendo, na verdade, 
corroer o próprio tecido da democracia brasileira, não foi 
permitido perseverar no Plano Trienal, que acabou soço-
brando, não por não ser um grande plano, mas por não ter 
sido seguido à risca, é a minha crença. E João Goulart se 
lançou à pregação, que era mobilizadora da sociedade – o 
que supostamente o ajudaria a se manter no cargo, já que 
os golpistas estavam nas ruas –, da proposta de reforma 
de base. Mas reformas de base sem preocupação com a 
estabilidade econômica, preconizada por Celso Furtado, 
não seriam factíveis, não seriam realizáveis.

Passo a idéia de que Celso Furtado foi um homem 
do seu tempo, com a lucidez máxima dentro da perspecti-
va que aquele tempo apontava. Convivi bastante com ele, 
durante todo o ano de 1993, quando freqüentei a Escola 
de Altos Estudos em Ciência Sociais de Paris, estando eu 
ao lado do professor Ignacy Sachs, no Centro de Estudos 
sobre o Brasil Contemporâneo. Naquela época, a Escola 
de Altos Estudos Sociais de Paris era dirigida pelo pro-
fessor Alain Touraine. Compareci a inúmeros seminários 
de que participava o brilhante economista.

Ao final de sua vida, eu não tinha muitas coincidên-
cias em relação a seu pensamento econômico. O que não 
deixei de ter nunca é um enorme respeito por sua figura 
pública e por sua capacidade de acreditar no que dizia.

Ainda há pouco, ouvia o Senador Pedro Simon, 
figura que me faz acreditar, com muita clareza, no que 
pensa e no que diz, que sugere absoluta transparência 
e seriedade intelectual. Celso Furtado merece de mim 
idêntico respeito. Se concordam ou não, não é o mais 
importante. O importante é que ele acreditava no que 
fazia, e o mais importante é que suas idéias, à época 
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em que podia colocá-las em prática, eram absoluta-
mente atualizadas para o mundo que o acolhia.

Celso Furtado era um homem efetivamente culto. 
Não era apenas um grande economista, e ser grande 
economista não é pouco, era um homem muito culto, 
extremamente cultivado – utilizando um certo galicismo. 
Não gosto de galicismos, mas digo no sentido francês 
de cultive – culto, ilustrado. Um homem ilustre, tanto 
que, nomeado pelo Presidente José Sarney como Mi-
nistro da Cultura, saiu-se muito bem, inclusive na con-
vivência com a inteligência brasileira. É dele o Projeto 
de Incentivos Fiscais à produção cultural. A idéia saiu 
de sua cabeça organizada e a assinatura veio pelas 
mãos do intelectual de renome e de refinamento que 
era Celso Furtado.

Portanto, Sr. Presidente, Celso Furtado merece 
desta Casa todos os elogios, todas as loas, todas as 
louvações. Merece desta Casa que representa a Na-
ção todo o respeito. Afinal de contas, o Brasil perdeu 
o homem que foi assimilado como um intelectual do 
mundo. Perdeu um grande economista da escola estru-
turalista, perdeu o grande planejador da Sudene, perdeu 
o grande articulador e intelectual do Plano Trienal de 
João Goulart, perdeu o Ministro da Cultura do Gover-
no Sarney, perdeu aquela figura que não precisava de 
cargos para ser importante como sempre foi na vida e 
para a vida do Brasil e dos brasileiros.

Celso Furtado serve como exemplo.
Eu dizia hoje ao Senador Efraim Morais que, por 

incrível que pareça, tendo acompanhado a vida e lido 
tanto dos textos dele durante toda a minha vida, nunca 
soube que Celso Furtado tivesse nascido na Paraíba. 
Eu o ligava a Pernambuco, talvez por ele ter concluído 
seus estudos universitários naquele Estado, ou por não 
ter como desligá-lo da figura da Sudene, que tinha sede 
em Pernambuco. A Paraíba tem que se orgulhar muito de 
seu filho tão ilustre, e Pernambuco também do filho que 
soube acolher tão bem, no caso de Celso Furtado.

O Brasil inteiro gostaria de ter um pedaço do 
coração, da alma, e todos nós, muito da inteligência 
de Celso Furtado, que no fundo é reivindicado pela 
América Latina, é reivindicado pela Europa, extrema-
mente respeitado nos meios intelectuais na França. 
Celso Furtado, portanto, pertence a nós, e o Brasil, por 
generosidade, se dispõe, a partir daí, a dividi-lo com 
o mundo. O Brasil não sai perdendo. Celso Furtado é 
tão grande que o mundo pode ter, sim, direito a tam-
bém ele próprio ser um pouco dono da alma criado-
ra, do preparo intelectual e da capacidade genial de 
interpretar a realidade do mundo à época em que ele 
produzia para valer como agente público, como inte-
lectual à época em que viveu.

Portanto, Sr. Presidente, ao encerrar esta home-
nagem, digo-lhe que Celso Furtado me passa a clara 
noção da imortalidade. Sabemos com muita clareza 
que, fisicamente, Celso Furtado passou, mas sua obra 
haverá de ser discutida, criticada, haverá de ser o tempo 
inteiro lembrada, o tempo inteiro estudada. A obra faz 
de Celso Furtado – e a sua vida se divide na obra da 
sua vida e nas obras que sua vida permitiu serem gera-
das – um imortal pelo que escreveu, pelo que pensou, 
pelo que gerou de polêmica, pelo que polemizou, pelo 
que quis fazer, pelo que conseguiu fazer, pelo que não 
conseguiu fazer. Celso Furtado é imortal. Fisicamente 
nos deixou; intelectualmente, continua sendo uma das 
mais bonitas preocupações de todos aqueles que que-
rem pensar e repensar a realidade brasileira.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva. PMDB – PI) 

– Com a palavra o nobre Senador Ney Suassuna.
Senador Ney Suassuna, combinamos que cada 

Senador falaria por cinco minutos.
O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, Srªs e Srs. Senadores, celebrar os filhos do Nordeste é 
celebrar a consciência crítica do Brasil. Celebrar os filhos 
do Nordeste é recusar, como recusou o Conselheiro, em 
Canudos – mesmo que à custa de dor e sangue –, a que-
bra das promessas republicanas de pão e de justiça.

É cantar, como Patativa e como Ariano, a saga 
dos pequenos, dos sertanejos, daqueles que, embora 
tendo pouco com que fazer a vida, fazem da vida um 
exemplo de força e um exemplo da vontade de viver.

A celebração da consciência crítica do Brasil, 
Senhoras e Senhores, no dia de hoje, será feita em 
honra ao professor Celso Furtado, filho do Nordeste, 
filho da Paraíba, filho do Brasil.

Um conterrâneo cuja paixão por este País, ex-
pressa em vida e em obra, iluminou o passado, aclara 
o presente e há de, por anos a fio, servir como um farol 
para abrir os caminhos do futuro.

A vinda de Celso a este mundo se deu, já então, 
sob o signo das dificuldades que regem o nascimento 
do sertanejo, na pequenina Pombal, a 400 quilômetros 
da capital da minha Paraíba, cidadezinha postada junto 
ao encontro dos rios Piranhas e Piancó.

Mesmo filho de um Juiz de Direito, sua primeira edu-
cação esteve longe de ter, mercê das condições, o esmero 
devido a uma inteligência que se prefigurava singular.

O esforço de superação das limitações de tem-
po e de lugar lhe terá valido, talvez, grande parte do 
brilho e da originalidade que marca a primeira fase de 
sua obra, em companhia de Raúl Prebisch, amigo e 
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coordenador da Comissão Econômica para a América 
Latina, das Nações Unidas, a Cepal.

Foi lá que nasceu a primeira exegese rigorosa do 
subdesenvolvimento, não mais entendido como mero 
atraso, mas como a conseqüência histórica do papel 
subordinado que assumiram os países periféricos na 
ordem econômica mundial.

As relações entre os países centrais e os países 
periféricos – vale dizer, entre as nações desenvolvidas, 
que comandam o processo de geração de capital, e 
aquelas subdesenvolvidas, que a esse processo se 
subordinam – impingiam ao mundo uma visão falsa e 
oportunista da linearidade e inevitabilidade do proces-
so de desenvolvimento global.

E as alternativas para escapar dessa armadilha, Sr. 
Presidente, sequer poderiam ser esboçadas antes que 
seus mecanismos de espoliação estivessem expostos, 
antes que as falácias e as mentiras que por tanto tempo 
alimentaram o entreguismo e solaparam o nacionalismo 
saudável fossem, por fim, desmascaradas.

É essa, Senhoras e Senhores, a principal formu-
lação do pensamento emancipador latino-americano 
na área da economia.

Mas a lucidez de Celso Furtado foi capaz de ver 
além. Foi capaz de enxergar a reprodução desse sis-
tema mundial de espoliação bem aqui, em nosso País, 
na situação de subordinação em que as regiões do 
Centro-Sul brasileiro aprisionavam as possibilidades 
de desenvolvimento do Nordeste.

Era o Nordeste, Sr. Presidente, quem financiava 
a industrialização de São Paulo e do Rio de Janeiro, 
subsidiando, com seus superávits externos, a taxa de 
câmbio artificialmente apreciada que permitia a impor-
tação de bens de capital para a indústria paulista.

Era o Nordeste quem exportava capitais líquidos 
para o investimento do Sul. Era o Nordeste, Srªs e Srs. 
Senadores – o mercado cativo desse parque industrial 
– quem era empobrecido e era alienado.

A força e a originalidade de uma tal construção 
intelectual, bem se vê, já bastariam para eternizar uma 
biografia; mas não foi o bastante para nosso homem.

Homem de idéias e homem de ação, o renas-
centista da Paraíba foi em busca da transformação da 
realidade; foi em busca do resgate da miserabilidade 
que alienava os homens da sua terra e lhes negava, ao 
mesmo tempo, o pão da terra e o sal da cidadania.

A criação da Superintendência de Desenvolvimen-
to do Nordeste, a Sudene, foi, talvez, sua obra adminis-
trativa mais contundentemente transformadora.

Nos acostumamos, nos últimos anos, a ver a Sudene 
como foco de escândalos, de corrupção e de desmandos. A 
polêmica que cercou sua extinção, no Governo de Fernan-
do Henrique Cardoso, e sua recriação, no Governo Lula, 

ainda repercute na memória. Ela ainda continua fraca; é 
apenas uma tênue sombra do que Celso Furtado fez.

Essa não é a Sudene de Celso Furtado. Essa não 
é a alavanca de mudanças que, operada com destreza 
por um mestre em Brasil, fez avançar, em muito pouco 
tempo, os indicadores de desenvolvimento, humanos e 
econômicos, na Região mais atrasada do País.

Embora nunca chegasse a consumar-se nos ter-
mos do documento que gerou – o relatório do Grupo de 
Trabalho de Desenvolvimento do Nordeste, escrito por 
Furtado –, o modelo de articulação institucional da Su-
dene, combinando a visão política dos governadores e 
a racionalidade técnica de um grupo superiormente bem 
formado de especialistas, foi capaz de quebrar a inércia 
que pesava sobre o progresso regional. Foi capaz de 
plantar a semente daquilo que a Região hoje apresenta, 
seja em termos de modelo de industrialização, seja em 
termos de modernização da pauta agrícola.

Mas não há, entretanto, um modelo geral para 
escapar ao subdesenvolvimento, pensava Furtado. Há 
soluções específicas que devem levar em conta uma 
ampla gama de fatores: a terra, o homem, a educação, 
o momento, as relações com o entorno e, sempre pre-
sente, a compassividade para com os que têm pouco, 
especialmente naquelas regiões onde a história cons-
truiu a desigualdade como uma verdadeira armadilha 
à vida e à cidadania.

Sr. Presidente, bem se vê que estamos diante de 
um homem diferenciado. De um economista especial, 
muitas vezes apontado como sociólogo ou antropólo-
go; muitas vezes, como historiador.

Há no meu discurso mais cinco laudas, mas não 
as lerei em respeito ao horário. Precisamos ceder a 
vez aos companheiros que também querem prestar 
sua homenagem. Por isso, Sr. Presidente, peço que 
seja publicado in totum o meu discurso.

Encerro dizendo que Celso Furtado, meu amigo 
Celso Furtado, meu exemplo quando estudante de 
Economia e para toda a minha geração, morreu, mas 
deixou muitas sementes plantadas neste País, nesta 
América Latina, neste mundo.

Esta homenagem é mais do que justa.
Viva o nosso paraibano Celso Furtado! Que Deus 

o tenha no melhor lugar possível!
Obrigado.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SR. NEY SUASSUNA.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB. Sem apa-
nhamento taquigráfico) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, celebrar os filhos do Nordeste é celebrar a cons-
ciência crítica do Brasil. Celebrar os filhos do Nordeste 
é recusar, como recusou o Conselheiro, em Canudos 
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– mesmo que à custa de dor e de sangue –, a quebra 
das promessas republicanas de pão e de justiça.

É cantar, como Patativa e como Ariano, a saga 
dos pequenos, dos sertanejos, daqueles que, embora 
pouco tendo com que fazer a vida, fazem da vida um 
exemplo de força e um exemplo da vontade de viver.

A celebração da consciência crítica do Brasil, 
Srªs e Srs. Senadores, no dia de hoje, será feita em 
honra do professor Celso Furtado, filho do Nordeste, 
filho da Paraíba e filho do Brasil.

Um conterrâneo cuja paixão por este País, ex-
pressa em vida e em obra, iluminou o passado, aclara 
o presente e há de servir, por anos a fio, como um farol 
a abrir os caminhos do futuro.

A vinda de Celso a este mundo se deu, já então, 
sob o signo das dificuldades que regem o nascimento 
do sertanejo, na pequenina Pombal, a 400 quilômetros 
da Capital da minha Paraíba, cidadezinha postada junto 
ao encontro dos rios Piranhas e Piancó.

Mesmo filho de um Juiz de Direito, sua primeira 
educação esteve longe de ter, mercê das condições, 
o esmero devido a uma inteligência que se prefigura-
va singular.

O esforço de superação das limitações de tem-
po e de lugar lhe terá valido, talvez, grande parte do 
brilho e da originalidade que marca a primeira fase de 
sua obra, em companhia de Raúl Prebisch, amigo e 
coordenador da Comissão Econômica para a América 
Latina, das Nações Unidas, a Cepal.

Foi lá que nasceu a primeira exegese rigorosa do 
subdesenvolvimento, não mais entendido como mero 
atraso, mas como a conseqüência histórica do papel 
subordinado que assumiram os países periféricos na 
ordem econômica mundial.

As relações entre os países centrais e os países 
periféricos – vale dizer, entre as nações desenvolvidas, 
que comandam o processo de geração de capital, e 
aquelas subdesenvolvidas, que a esse processo se 
subordinam – impingiam ao mundo uma visão falsa e 
oportunista da linearidade e inevitabilidade do proces-
so de desenvolvimento global.

E as alternativas para escapar dessa armadilha, Sr. 
Presidente, sequer poderiam ser esboçadas antes que 
seus mecanismos de espoliação estivessem expostos, 
antes que as falácias e as mentiras que por tanto tempo 
alimentaram o entreguismo e solaparam o nacionalismo 
saudável fossem, por fim, desmascaradas. 

É essa, Srªs e Srs. Senadores, a principal formu-
lação do pensamento emancipador latino-americano, 
na área da economia.

Mas a lucidez de Celso Furtado foi capaz de 
ver além. Foi capaz de enxergar a reprodução desse 
sistema mundial de espoliação, bem aqui, em nosso 

país, na situação de subordinação em que as regiões 
do Centro-Sul brasileiro aprisionavam as possibilida-
des de desenvolvimento do Nordeste.

Era o Nordeste, Sr. Presidente, quem financiava 
a industrialização de São Paulo e do Rio de Janeiro, 
subsidiando, com seus superávits externos, a taxa de 
câmbio artificialmente apreciada que permitia a impor-
tação dos bens de capital para a indústria paulista.

Era o Nordeste quem exportava capitais líquidos 
para os investimentos no Sul. Era o Nordeste, Srªs e 
Srs. Senadores, – o mercado cativo desse parque in-
dustrial – quem era empobrecido e era alienado.

A força e a originalidade de uma tal construção 
intelectual, bem se vê, já bastariam para eternizar uma 
biografia; mas não foi o bastante para nosso homem.

Homem de idéias e homem de ação, o renas-
centista da Paraíba foi em busca da transformação da 
realidade; foi em busca do resgate da miserabilidade 
que alienava os homens da sua terra e lhes negava, ao 
mesmo tempo, o pão da terra e o sal da cidadania.

A criação da Superintendência de Desenvolvimen-
to do Nordeste, a Sudene, foi, talvez, sua obra adminis-
trativa mais contundentemente transformadora.

Acostumamo-nos, nos últimos anos, a ver a Su-
dene como foco de escândalos, de corrupção e de 
desmandos. A polêmica que cercou sua extinção, no 
governo de Fernando Henrique Cardoso, e sua recria-
ção, no Governo Lula, ainda repercute na memória.

Mas essa não é a Sudene de Celso Furtado. 
Essa não é a alavanca de mudanças que, operada 
com destreza por um mestre em Brasil, fez avançar, 
em muito pouco tempo, os indicadores de desenvolvi-
mento, humanos e econômicos, na Região mais atra-
sada do País.

Embora nunca chegasse a consumar-se nos ter-
mos do documento que o gerou – o relatório do Grupo 
de Trabalho de Desenvolvimento do Nordeste, escrito 
por Furtado –, o modelo de articulação institucional da 
Sudene, combinando a visão política dos governadores 
e a racionalidade técnica de um grupo superiormente 
bem formado de especialistas, foi capaz de quebrar a 
inércia que pesava sobre o progresso regional. Foi capaz 
de plantar a semente daquilo que a Região hoje apre-
senta, seja em termos de modelos de industrialização, 
seja em termos de renovação na pauta agrícola.

Mas não há, entretanto, um modelo geral para 
escapar ao subdesenvolvimento, pensava Furtado. Há 
soluções específicas, que devem levar em conta uma 
ampla gama de fatores: a terra, o homem, a educa-
ção, o momento, as relações com o entorno e, sem-
pre presente, a compassividade para com os que têm 
pouco, especialmente naquelas regiões onde a história 
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construiu a desigualdade como verdadeira armadilha 
à vida e à cidadania.

Bem se vê, Srªs e Srs. Senadores, que estamos 
diante de um homem diferenciado, de um economista 
especial, muitas vezes apontado como sociólogo ou an-
tropólogo; muitas vezes apontado como historiador.

A visão de Celso sobre a economia política, bem 
como sobre a influência dos fatores culturais no de-
senvolvimento econômico do Nordeste, é um legado 
imorredouro para as gerações posteriores de estudio-
sos, brasileiros e estrangeiros.

Fernand Braudel, fundador da Escola dos Anais 
– corrente historiográfica francesa contemporânea –, 
confessa a dívida que tem junto ao autor de Formação 
Econômica do Brasil, livro que, junto com Casa Grande 
e Senzala, de Gilberto Freyre, e de Raízes do Brasil, 
de Sérgio Buarque de Holanda – nordestino, o primei-
ro, e de origem nordestina, o segundo –, forma o tripé 
intelectual da consciência nacional brasileira.

O homem que primeiro coordenou um programa 
de desenvolvimento regional no Brasil, o exilado polí-
tico, o primeiro Ministro do Planejamento deste País, 
o embaixador brasileiro junto à Comunidade Econô-
mica Européia e o Ministro da Cultura do Governo de 
José Sarney, morreu como sempre viveu, um brasileiro 
simples, sem nunca auferir vantagens nos postos que 
ocupou ou da influência que teve. 

O brilho intelectual do doutor pela Universidade 
de Paris, a Sorbonne, onde lecionou por vinte anos, 
do professor convidado da Universidade de Yale, nos 
Estados Unidos da América, e do autor de uma obra 
extensa e fundamental, sempre esteve a serviço, aci-
ma de tudo, da procura incessante pela solução dos 
problemas do Brasil e do Nordeste.

Alertava, mais recentemente, para as conseqü-
ências dramáticas de uma atitude ingênua ante a glo-
balização, bem como da continuidade do subdesen-
volvimento e da desigualdade entre as regiões, para 
o futuro de nossa nacionalidade. 

Disse ele:
“Em um país ainda em formação, como o Brasil, a 

predominância da lógica das empresas transnacionais 
na ordenação das atividades econômicas conduzirá, 
quase necessariamente, a tensões inter-regionais, à 
exacerbação de rivalidades corporativas e à formação 
de bolsões de miséria, tudo apontando para a inviabi-
lização do país como projeto nacional”.

Dizia, ainda, com comovedora convicção esse 
humanista magnífico, para explicar o seu ponto de 
vista sobre a economia e os economistas:

“É velho lugar comum, muitas vezes esquecido, 
que a economia exista para o homem, não o homem 
para economia. Eu sempre pensei como cidadão do 

meu país e membro da humanidade, logo, como político. 
Se procurei estudar economia foi na busca de instru-
mentos que pudessem ajudar a organizar o mundo, e 
organizar o mundo é construir a justiça”.

Celso Furtado defendia, como alternativa de ca-
ráter estratégico, prioridade a ser conferida ao equa-
cionamento da miserabilidade social e ao desenvolvi-
mento regional; a negação da subordinação às ques-
tões econômicas como forma de escapar à própria 
subordinação econômica.

Foi colhido, então, no instante mesmo em que 
sua obra voltou a protagonizar a cena intelectual, após 
anos de descrença, após anos de hegemonia do assim 
chamado “pensamento único” – a capitulação mundial-
mente concedida à corrente neoliberal do Consenso 
de Washington.

No dizer de Ariano Suassuna, paraibano como 
ele, Celso “cumpriu sua sentença; encontrou-se com o 
único mal irremediável, aquilo que é a marca do nosso 
estranho destino sobre a terra, aquele fato sem expli-
cação que iguala tudo o que é vivo num só rebanho 
(...), porque tudo o que é vivo, morre”.

Mas, morto, Celso Furtado vive entre nós. Entre 
as gerações que libertou com sua racionalidade lúci-
da e sua energia realizadora. Entre as gerações que 
ainda liberta, nos programas e ações que inspirou a 
governos e a instituições da sociedade civil.

Entre as gerações futuras, que não mais sofre-
rão – assim desejamos todos – a miséria, a subordi-
nação a uma vontade alienígena e a fruição, somente 
periférica, das alegrias de uma vida mais plena e mais 
realizada.

Por esse farol de esperança combativa, por esse 
exemplo de consciência crítica e pelo desvelamento 
– rogamos a Deus, profético – de uma nova manhã, 
mais justa e menos distante, nós te agradecemos e 
honramos, Professor Celso Furtado.

É essa a obrigação que tem, para contigo, a Pa-
raíba. É a obrigação que têm, para contigo, todos nós, 
os milhões de brasileiros.

Muito obrigado!
O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva. PMDB – PI) 

– Desejo agradecer e comunicar ao Senador Ney Su-
assuna que seu discurso será publicado, na forma do 
Regimento.

Agradeço a S. Exª pela disciplina de um verdadeiro 
Líder, pois cumpriu os cinco minutos rigorosamente.

Com a palavra, o Senador Eduardo Suplicy, por 
cinco minutos.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Exmº Sr. Presidente Senador Alberto Silva, Senado-
res Mão Santa, Arthur Virgílio, Ney Suassuna, Srªs e 
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Srs. Senadores, em primeiro lugar, registro a presença, 
em plenário, do ex-Presidente da Colômbia Ernesto 
Samper Pizano, eleito democraticamente, que presidiu 
aquele País em todo o período de 1994 a 1998. S. Exª 
está acompanhado da Embaixadora da Colômbia no 
Brasil, Claudia Rodríguez Castellanos. Conforme dis-
se o ex-Presidente Ernesto, ele também é um grande 
admirador e seguidor da obra do economista Celso 
Furtado, que hoje estamos homenageando.

Para mim, estudante de Economia, hoje econo-
mista, tive em Celso Furtado um dos maiores exemplos 
de minha vida no mais amplo sentido, sobretudo por 
causa do seu objetivo de estudar em profundidade o 
Brasil, de procurar compreender as razões de disparida-
des tão grandes, tanto do ponto de vista regional quanto 
pessoal, de buscar sempre saber por que razão isso 
ocorre, se temos um País com extraordinário potencial 
de crescimento, muitas vezes com taxas de crescimento 
bastante acentuadas. Ele sempre procurava enfatizar 
que nós precisamos saber como vamos efetivamente 
criar condições de maior justiça e igualdade e como 
poderemos erradicar a pobreza absoluta e fazer com 
que todos no Brasil tenham direito à cidadania.

O economista Celso Furtado teve a oportunidade 
de ser ouvido pela comissão mista do Senado e da Câ-
mara que estudava medidas para combater a pobreza. 
Ele ainda estava com problemas de saúde e não podia 
se locomover até Brasília. Por isso, a Comissão presi-
dida pelo Senador Maguito Vilela, cuja Relatora era a 
então Senadora Marina Silva, foi à sua residência. Ali 
ouvimos um testemunho, por aproximadamente quatro 
ou cinco horas, de extraordinária qualidade. Ele falou 
da importância de se dar atenção aos meios de erradi-
car a pobreza e sobretudo de prover a educação para 
todos no Brasil e a oportunidade de habitação. Disse 
também que não se deveria permitir, de maneira al-
guma, que em algum lugar do País houvesse pessoas 
em condições de fome, de subnutrição e que todos os 
esforços deveriam ser efetivados para que esses pro-
blemas fossem adequadamente enfrentados.

Além disso, o professor Celso Furtado sempre 
teve uma extraordinária vontade de ver o Brasil com 
democracia, com liberdade, com respeito pelas insti-
tuições. Ele foi atingido também pelo Golpe Militar de 
1964, porque o regime de então, não compreenden-
do toda a sua contribuição, resolveu cassar os seus 
direitos – ou porque avaliava que as suas idéias eram 
próprias, mas perigosas para os que detinham o poder 
na época. Em verdade, ele sofreu; foi ao exílio e ali, na 
universidade, muitos anos trabalhando com Raul Pre-
bisch, no Chile, e depois trabalhando na Universidade 
de Sorbonne, em Paris, tornou-se um professor emérito 
e reconhecido no mundo inteiro. Ele também conviveu 

com o Prêmio Nobel de Economia Amartya Sen, assim 
como outros, na Universidade de Cambridge.

Mais uma vez, gostaria de reproduzir a carta que 
o professor Amartya Sen enviou-me logo depois que 
lhe comuniquei que Celso Furtado havia falecido em 
dezembro passado. 

Passo a lê-la, Sr. Presidente: 

Querido Eduardo, muito obrigado por 
sua carta com a terrível notícia. Ficarei muito 
grato se você, por favor, transmitir meu mais 
profundo sentimento de pesar e solidariedade 
à viúva de Celso Furtado, Rosa. 

Fiquei assoberbado pela triste notícia 
da morte de Celso Furtado. Ele era um eco-
nomista visionário, um pensador líder e um 
maravilhoso ser humano. Quando o conheci, 
primeiramente nos anos 60, em Cambridge, 
Inglaterra, fiquei tremendamente impressio-
nado tanto por suas percepções profundas, 
como por seu forte senso de humanidade e 
calor. Muito embora tenhamos mantido contato 
somente de uma maneira bastante longínqua 
através das últimas décadas, ele sempre esteve 
em meus pensamentos. Penso nele hoje com 
um profundo senso de tragédia, mas também 
com orgulho de ter conhecido um homem de 
tamanha grandiosidade, que fez tanto por seu 
país, por sua profissão e pelo mundo. 

Em sua exposição a nós, da Comissão Mista 
de Orçamento do Senado Federal, Celso furtado fa-
lava do seu Livro O Longo Amanhecer, em que havia 
uma resenha sobre a Ética e a Economia, escrita por 
Amartya Sem. Esse fato demonstra sua interação com 
Amartya Sen, sobretudo sobre como é que um econo-
mista precisa ter sempre em mente a ética como uma 
de suas preocupações, a busca da verdade, a busca 
de instrumentos que possibilitem a solidariedade, a 
liberdade, a maior igualdade.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, antes de terminar, dou notícia do convite 
que o ex-Presidente Ernesto Samper, da Colômbia, 
acaba de fazer ao nosso Presidente Renan Calheiros 
para uma reunião a ser realizada em Bogotá, em se-
tembro próximo, da qual participarão inúmeros políti-
cos e pessoas de destaque na vida latino-americana, 
assim como pessoas de destaque político na Europa. 
Também foi convidado o Presidente do Uruguai que 
assumiu ontem.

Concluindo, Sr. Presidente, afirmo que certamen-
te Celso Furtado hoje se sentiria muito contente por 
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sendo, na realidade, afetados por essa medida. Enfim, 
prestadores de serviços que se viram feridos em seus 
direitos pelo movimento arrecadatório da Receita.

A MP 232 já tem contra si o posicionamento de 
entidades como a Federação das Indústrias do Estado 
de São Paulo – Fiesp, a Associação Comercial de São 
Paulo, a Confederação da Agricultura e Pecuária do 
Brasil – CNA, a Organização das Cooperativas Brasilei-
ras – OCB, a Ordem dos Advogados do Brasil – OAB, 
a Federação Nacional dos Administradores – Fenad, o 
Sindicato das Empresas de Serviços Contábeis e As-
sessoramento e algumas das mais importantes centrais 
sindicais do País, entre dezenas de outras.

A MP 232 conseguiu a solidariedade unânime 
da Nação, ou seja, capital e trabalho estão unidos, 
sociedade civil e representação parlamentar, Oposi-
ção e Governo, estão todos contra essa medida. Até 
o Governo, pois o Ministro da Agricultura, o Ministro-
Chefe da Casa Civil, os Deputados e Senadores da 
Base do Governo já se manifestaram, em variados 
graus, com preocupações com relação à Medida Pro-
visória nº 232.

Sr. Presidente, é muito importante ressaltar o que 
faz essa medida provisória. Na realidade, ela determi-
na a antecipação da cobrança do Imposto de Renda 
sobre produtos agrícolas. A MP nº 232 proíbe que as 
contestações sejam levadas à segunda instância no 
Conselho do Contribuinte, o que é considerado um 
ato de ditadura fiscal, porque, evidentemente, quan-
do se tem um problema, leva-se primeiro à Secretaria 
da Fazenda e depois ao Conselho do Contribuinte. Se 
não se pode mais levar ao Conselho do Contribuinte, 
está-se limitado. Automaticamente, a questão está per-
dida. Se dependermos exclusivamente da Secretaria 
da Fazenda, não adianta sequer apresentar a questão, 
pois é ela que cobra. Ela faz a cobrança e é a ela que 
tenho de me reportar para dizer que não está certo, 
não está justo?

Inacreditavelmente, a MP nº 232 estabeleceu 
instância única para o julgamento dos processos re-
lativos a tributos e contribuições de que são partes 
interessadas principalmente as pequenas e as micro-
empresas, os optantes pelo Simples. É lamentável, 
porque, mais uma vez, é a pequena empresa, a micro-
empresa, o optante pelo Simples quem está perden-
do com essa medida provisória. Esses contribuintes, 
embora representem a força da economia nacional, 
são os que mais empregam no Brasil. Na verdade, no 
meu Estado, Minas Gerais, mais de 60% de todos os 
empregos disponíveis em Minas vêm das micro e pe-
quenas empresas, que precisam, sim, da atenção do 
Poder Público, principalmente para evitar uma medida 

provisória como essa, que só vem novamente trazer 
descontrole a todo o sistema.

Falo diretamente do art. 10 da Medida Provisória 
nº 232, que propõe a mudança no art. 25 do Decreto nº 
70.235. Apresentarei uma medida supressiva, pedindo 
que se retire do texto exatamente esse artigo, porque 
ele altera rigorosamente a medida provisória prejudi-
cando as micro e pequenas empresas e, sobretudo, 
os optantes do Simples.

São essas as minhas palavras, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– A Mesa também agradece ao nobre Senador Hélio 
Costa pela contribuição.

V. Exª, Senador, ainda dispunha de dois minutos 
e meio para sua fala.

Tendo em vista a ausência do próximo orador 
inscrito, sem prejuízo da lista de oradores, concedo 
a palavra por cinco minutos, para uma comunicação 
urgente de interesse partidário, nos termos do art. 14, 
inciso II, alínea “a”, ao eminente Senador Jefferson 
Péres, pelo PDT.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra, pela ordem, ao nobre Senador 
Eduardo Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, SRA.
s e Srs. Senadores, se for possível, desejo inscrever-
me para uma comunicação inadiável. Sei que já há 
número suficiente de inscritos, mas, às vezes, ocorre 
a oportunidade. Então, fico na reserva.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª ficará na condição de suplente.

Senador Jefferson Péres, V. Exª dispõe de cinco 
minutos, e mais dois de tolerância.

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM. Pela 
Liderança do PDT. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, SRA.s e Srs. Senadores, o Governo anuncia 
que concederá este ano um reajuste de 0,1% aos ser-
vidores federais. Uma medida duríssima que implica 
um congelamento de salários, em um país que ainda 
é flagelado por uma inflação de 6% a 7% ao ano. En-
tretanto, por mais dura e injusta que seja a medida, 
ela é tomada em nome de uma causa maior, que é o 
equilíbrio das contas públicas.

No entanto, o importante do fato é que esse con-
gelamento salarial de servidores públicos torna ainda 
mais inaceitável, Senador Cristovam Buarque, o au-
mento auto-concedido aos Parlamentares, na forma 
do decreto legislativo em tramitação na Câmara dos 
Deputados. Se, para mim, já era uma pílula amarga 
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ter que ao menos discutir esse projeto, agora, Sena-
dor Papaléo Paes, torna-se imperiosa uma reação do 
Senado Federal contra essa insanidade proposta pelo 
Presidente da Câmara dos Deputados, em nome de 
uma equiparação aos Ministros do Supremo Tribunal 
Federal, o que a Constituição não impõe.

Nada impede, Senador Tião Viana, que tenha-
mos subsídios menores que os dos Ministros do Su-
premo. O ideal seria a equiparação, mas a mim não 
incomoda nenhum pouco que os Ministros ganhem 
mais do que eu. Estamos diante de uma situação ex-
tremamente constrangedora, que é, primeiro, legislar 
em causa própria, e segundo, em um país que tem o 
salário mínimo que temos, cujos servidores ficarão 
sem aumento este ano, concedermo-nos um aumen-
to de 67%. Nenhuma categoria profissional obteve um 
aumento tão grande!

É preciso que os Srs. Deputados que subscre-
veram já um pedido de urgência estejam cegos diante 
da realidade. Isso é um tiro no pé, Senador Papaléo 
Paes. Claro que não haverá problema institucional, 
visto que as instituições brasileiras são sólidas. Tudo 
o que o Congresso Nacional fizer de errado não terá 
conseqüência prática. Entretanto, há uma conseqüência 
gravíssima, que é aumentar a desmoralização deste 
Poder, que já goza de tão pouca estima por parte da 
Federação.

Senador Tião Viana, se esse projeto passar na 
Câmara dos Deputados e no Senado Federal, o Con-
gresso Nacional vai virar a Geni nacional. Seremos 
execrados pela população. Um país com dezenas de 
milhões de desempregados, com dezenas de milhões 
de pessoas na informalidade, recebendo um salário mí-
nimo de US$100.00, com um funcionalismo público com 
vencimentos congelados, e Senadores e Deputados 
aumentarem em 67% seu subsídio porque R$12,8 mil, 
segundo eles, é muito pouco! Muito não é, Senador 
Tião Viana. R$11 mil líquidos não é demasiado. Mas 
dizer que não podemos viver com isso... Quem ganha 
R$11 mil líquidos, com moradia funcional de graça, 
com carro, motorista e gasolina, com passagem para 
os Estados, não pode viver com dignidade? Eu posso, 
Sr. Presidente.

Encerro, concedendo o aparte ao Senador Cris-
tovam Buarque.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Jefferson Peres, V. Exª ainda tem dois mi-
nutos além dos 50 segundos que estão marcados no 
painel.

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM) – Sena-
dor Cristovam Buarque, não posso deixar de ouvi-lo, 
com muita satisfação.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PT – DF) – 
Serei muito rápido, Senador Jefferson Péres. Quero 
apenas me solidarizar com sua preocupação com a 
moral desta Casa. Já sofremos golpes militares, e um 
inclusive fechou esta Casa. Esse aumento, nas atuais 
circunstâncias, é um golpe ético, que não fechará, mas 
desmoralizará a nossa função. Imagino que haverá 
bom senso na Câmara dos Deputados e que haverá 
firmeza aqui, se lá não houver bom senso.

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM) – Muito 
obrigado, Senador Cristovam Buarque.

É isso mesmo. Naquela Casa, vários Partidos fe-
charam questão contra, inclusive o PT e o PDT. Aqui, 
ontem, o PDT fechou questão contrária.

Esperemos que um raio de lucidez e de bom sen-
so caia na cabeça dos Deputados, Sr. Presidente Tião 
Viana. Se não o fizerem, é obrigação, é dever moral 
nosso repelir essa proposta indecente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Mesa agradece ao Senador Jefferson Péres.

Concedo a palavra ao Senador Valdir Raupp. 
(Pausa.)

Concedo a palavra ao Senador Roberto Satur-
nino.

A Mesa pede licença ao Senador Roberto 
Saturnino, pois o Senador Valdir Raupp não 
tinha sido identificado ao entrar no plenário. S. 
Exª terá direito a 10 minutos antecedendo V. 
Exª, Senador Roberto Saturnino.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Senador Tião Viana, SRA.s e Srs. Senadores, 
estamos diante de mais um capítulo – e um capítulo 
triste – de uma situação que bem poderia ser classifi-
cada como uma novela, uma novela ainda inacabada. 
Refiro-me aos seguidos adiamentos que vêm ocorren-
do no início da obra do gasoduto Urucu–Porto Velho, 
sobre cuja necessidade todos concordam. Entretanto, 
lamentavelmente, essa obra de suma importância para 
Rondônia e para o Acre, e por que não dizer para o 
Brasil, não sai do papel.

O início da novela data de 1995. Já no princípio 
do primeiro Governo do Presidente Fernando Henrique 
Cardoso, um grande estudo, conduzido pelo Ministério 
de Minas e Energia, pela Petrobras, pela Eletrobrás e 
pela Eletronorte, examinou as principais alternativas 
de abastecimento de energia elétrica para os nove Es-
tados da Amazônia Legal. Todos os projetos sugeridos 
no estudo eram passíveis de serem implantados até 
dezembro de 1998 e deveriam atender às necessida-
des energéticas da região até o ano 2010.
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O Relatório Final da Comissão, designada pela 
Portaria nº 128/95, do Ministério de Minas e Energia, 
recomendava como melhor alternativa de atendimen-
to aos Estados do Acre e de Rondônia a utilização do 
gás natural de Urucu, que deveria ser transportado 
até Porto Velho, associada a um pólo de geração ter-
melétrica em Porto Velho, com extensão de linhas de 
transmissão até Rio Branco – com interligação com 
Guajará– Mirim – e Ji-Paraná – Vilhena.

A Comissão considerava o fato de que a jazida 
da bacia de Urucu, próxima ao rio Purus, no Estado 
do Amazonas, tem um reserva de mais de 90 bilhões 
de metros cúbicos de gás natural. Estima-se que esse 
gás represente cerca de 28% das reservas brasileiras 
conhecidas e seja capaz de suprir a demanda prevista 
da região por cerca de cinqüenta anos. 

Depois de muitas idas e vindas, em 12 de maio 
de 2000, foi assinado um Acordo de Implementação 
do Gasoduto Urucu – Porto Velho, entre a Petrobras, 
a Gaspetro, a Rongás – a empresa de gás de Ron-
dônia – e a Eletronorte, com a interveniência do Go-
verno do Estado, Ministério de Minas e Energia e da 
Eletrobrás.

Nesse acordo ficou estipulado que o gasoduto 
teria uma capacidade de transporte de 2 milhões de 
metros cúbicos por dia. Desse total, 1,7 milhão de me-
tros cúbicos seriam destinados à geração termelétrica 
e 0,3 milhão a usos industrial, doméstico e veicular.

Em junho de 2000 foram iniciadas negociações 
entre a Petrobras, a Gaspetro, a Rongás, a Eletronorte 
e a Transportadora Nortebrasileira de Gás Ltda. (TNG) 
para a assinatura dos contratos de compra e venda 
de gás (entre a Petrobras e a Rongás); de transporte 
de gás (entre a Petrobras e a TNG); de fornecimento 
de gás (entre a Rongás e a Eletronorte). Até hoje, en-
tretanto, essas negociações não estão concluídas, o 
que representa um dos entraves ao início das obras 
do gasoduto.

A propósito, em entrevista concedida à Agência 
Brasil em dezembro de 2004, sobre o programa de 
construção de gasodutos da Petrobras, o Diretor de Gás 
e Energia da estatal, Ildo Sauer, falou de um programa 
para instalação de quatro mil quilômetros de gasodutos 
no Brasil, no biênio 2005/2006, com investimentos de 
US$3,6 bilhões. Lamentavelmente, o gasoduto Urucu 
– Porto Velho sequer teve seu projeto lembrado.

Mas as dificuldades não param por aí. Há pro-
blemas com o licenciamento ambiental, que confesso 
não consigo mais entender quais sejam. Eles também 
emperram a obra do gasoduto Urucu – Porto Velho. A 
cada dia aparece um problema novo e, por uma razão 
ou por outra, a licença do Ibama não sai.

É importante ressaltar que o gasoduto não des-
matará mais que 1.050 hectares de floresta, ao longo 
de seus 522 quilômetros de extensão. Além disso, há 
compromisso de reflorestamento da área pela Petro-
bras, e o traçado escolhido passa a vinte quilômetros 
das terras indígenas mais próximas.

O capítulo ambiental dessa longa novela come-
çou em março de 2001, quando a Petrobras entregou 
ao Ibama o Estudo e o Relatório de Impacto Ambien-
tal (EIA-RIMA) da obra. Em 31 de outubro de 2002, o 
Ibama concedeu licença prévia para a construção do 
gasoduto, o que nos deu grandes esperanças quanto 
ao seu início.

Mas o Ministério Público Federal no Estado do 
Amazonas entrou em cena e moveu ação para fazer 
com que a Petrobras fosse obrigada a complementar 
o EIA-RIMA. Até que isso ocorresse, a licença prévia 
deveria ser sustada. A Justiça acolheu os argumentos 
do Ministério Público e a licença foi suspensa.

Em 29 de abril do ano passado, ocupei esta tri-
buna, Sr. Presidente, SRA.s e Srs. Senadores, para 
anunciar a aquiescência do Ibama aos termos de um 
compromisso entre o consórcio liderado pela Petrobras 
e o Ministério Público Federal, para permitir, finalmen-
te, o licenciamento do gasoduto.

Além de todas as obrigações comuns ao licen-
ciamento de uma obra dessa natureza, incluindo o re-
florestamento da área, o acordo previa o investimento, 
por parte da Petrobras, de cerca de US$3,3 milhões 
em um programa de desenvolvimento sustentável para 
a região próxima do traçado do gasoduto.

A cada dia, entretanto, surgem novas dificulda-
des com o licenciamento da obra, que, afinal, não sai. 
Imagino que possam ter sido poucas as cerca de 70 
audiências públicas realizadas na região para a discus-
são da construção do gasoduto. Penso que todos os 
compromissos ambientais assumidos pela Petrobras 
possam, talvez, ser insuficientes, aos olhos dos zelo-
sos conservacionistas. Sejam quais forem as razões, 
o fato concreto é que as coisas não andam.

Enquanto isso, 7,5 milhões de metros cúbicos de 
gás são reinjetados diariamente nos poços de Urucu, a 
um custo absurdo para a Petrobras, para a Amazônia 
e para o País. É esse mesmo gás que faz falta a Porto 
Velho, a Rio Branco e a Manaus – que também precisa 
do seu gasoduto. É esse mesmo gás que pode gerar 
progresso e melhoria de vida para a população sofri-
da do nosso Estado e de outras partes da Amazônia.

Para que não se alegue que essa é uma obra do 
Governo Fernando Henrique Cardoso, é importante 
destacar que ela também foi incluída nos Planos Pluria-
nuais, os PPAs, pelo Governo do Presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva. Isso significa, para mim, um reconheci-
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mento inequívoco da importância da construção desse 
gasoduto e da prioridade que ele deve merecer.

Igualmente, é necessário salientar que a linha de 
transmissão entre Porto Velho e Rio Branco, no Acre, 
preconizada pela Comissão designada pela Portaria 
nº 128/95, já está pronta desde novembro de 2002. 
Assim, não se trata apenas de beneficiar Porto Velho, 
mas também de melhorar o abastecimento de energia 
elétrica de Rio Branco e de outras partes do Acre e de 
Rondônia. A propósito, a obra da linha de transmissão 
para o sudeste do Estado de Rondônia também se 
encontra em andamento.

Quero frisar ainda que as duas unidades térmicas 
– Termonorte I e II –, movidas a combustível líquido, 
com capacidade de 404 megawatts, que atualmente 
suprem Porto Velho e Rio Branco, também previstas 
pela Comissão, foram contratadas pela Eletronorte 
com capacidade para gerar a gás natural. A geração 
a gás, segundo as estimativas da época, deveria ter 
começado em julho de 2003. Doce ilusão, Sr. Presi-
dente, SRA.s e Srs. Senadores.

Mas o que é importante, em resumo, é destacar 
que o setor elétrico vem cumprindo a sua parte na 
execução das obras de abastecimento do Acre e de 
Rondônia. Quanto a levar o gás até Porto Velho – o 
que evitaria um subsídio previsto para 2005 ao redor 
de R$800 milhões –, isso é outra história.

Além de se economizar esse subsídio, pago por 
todos os consumidores de energia elétrica do País, 
as vantagens da geração a gás natural são inúmeras, 
a começar pelos custos de operação e manutenção 
das usinas térmicas. Assim, não apenas são gastos 
os valores de subsídio, pago por meio da Conta de 
Consumo de Combustíveis Fósseis, a CCC, como 
também a energia gerada a diesel é mais cara. Nessa 
modalidade de geração estão incluídos custos como 
os de armazenamento e de manuseio do combustível 
e de corrosão dos equipamentos.

Do ponto de vista ambiental, tão ao gosto de tan-
tos dos defensores do meio ambiente que trabalham 
contra a construção do gasoduto Urucu – Porto Velho, 
podem ser citadas inúmeras vantagens: a combustão 
mais limpa; a baixa presença de contaminantes no gás 
natural; a não-emissão de particulados, o que evita 
degradação ambiental; a rápida dispersão do gás, em 
caso de vazamentos.

Além de tudo isso, a construção do gasoduto vai 
gerar cerca de três mil empregos diretos. A chegada 
do gás natural a Porto Velho e a possibilidade de aten-
dimento às demais localidades no trajeto do gasoduto 
– como Lábrea e Humaitá, no Amazonas – certamente 
também geraram novos investimentos e oportunidades 
de trabalho para a população da região.

Esta é, Sr. Presidente, SRA.s. e Srs. Senadores, 
a questão que mais uma vez me traz a esta tribuna. O 
gasoduto Urucu—Porto Velho é uma obra que interes-
sa não apenas à Amazônia, mas ao Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC. 
Fazendo soar a campainha.) – Senador Valdir Raupp, 
a Mesa informa que foi feito um acordo unânime entre 
os Líderes e todo o Plenário para que, após o tempo      
regimental, V. Exª dispusesse de dois minutos, dos quais 
V. Exª fez uso. A Mesa solicita que conclua em alguns 
segundos para evitar qualquer dano a terceiros.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – De minha 
parte, continuarei lutando dia e noite pela construção 
desse gasoduto, porque essa é uma batalha por dias 
melhores para Rondônia e para o Brasil.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– A Mesa agradece a V. Exª a compreensão e a co-
laboração.

Concedo a palavra, como orador inscrito, ao 
Senador Roberto Saturnino por dez minutos, com a 
tolerância de dois minutos.

O SR. ROBERTO SATURNINO (Bloco/PT – RJ. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, SRA.s e Srs. Senadores, quero 
abordar hoje desta tribuna um tema que tem sido ob-
jeto de muitas intervenções nesta Casa. Trata-se da 
reforma política.

Essa reforma tem sido uma exigência da socieda-
de, da população, que sente que o sistema democrático 
– o melhor que existe no mundo – está apresentando 
falhas, deficiências, carências muito profundas. Daí o 
surgimento de muitas proposições que hoje tramitam 
no Congresso, procurando reformular o sistema, sem 
que haja bastante consenso a respeito. Alguns pontos 
encontram maior consenso, como a questão da fide-
lidade partidária, que é importante que seja aprovada 
para evitar o troca-troca absurdo e mesmo insultuoso 
à população e ao eleitorado.

Mas, no que se refere a outros pontos, há muito 
mais disposição, proposta, do que propriamente con-
senso. Prevejo que será difícil a aprovação da maté-
ria este ano, período em que seria possível, porque o 
próximo ano será eleitoral.

A questão do financiamento público, por exemplo, 
encontra amplo consenso, mas, na forma de fazê-lo já 
se coloca uma dificuldade, porque não é fácil implan-
tar o financiamento público das campanhas se não 
por meio do sistema de listas eleitorais. Seria não o 
financiamento aos candidatos, mas às listas partidá-
rias. Essa questão de lista partidária encontra uma 
divergência muito forte entre os que a defendem e os 
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que a condenam, e o consenso é muito difícil de se 
formar em torno da sua aprovação.

Sr. Presidente, eu disse que queria abordar a 
questão de outro ângulo que não o freqüentemente 
tratado nesta Casa em propostas diversas.

Refiro-me à questão da representatividade, que 
é o núcleo, a essência do regime democrático. A es-
sência da delegação democrática está exatamente na 
relação entre o representante e o representado. Essa 
questão vem causando insatisfação e desinteresse da 
população em todo o mundo. Esse fenômeno não ocor-
re apenas no Brasil ou nos países da América Latina, 
onde talvez o grau de insatisfação seja maior. Trata-
se de fenômeno mundial que se reflete, por exemplo, 
nos percentuais de abstenções nas eleições de todas 
as democracias do mundo. Há desinteresse de um 
lado, desconfiança de outro, condenação de políticos 
em geral, em todo o mundo, que põem em xeque a 
questão da representatividade, que é a essência do 
sistema democrático e que transcende todas as ques-
tões pontuais que têm sido levantadas na Casa nas 
proposições referentes à reforma política.

Na segunda-feira, anteontem, eu estava no ple-
nário no final da tarde escutando o nobre Senador 
Garibaldi Alves, que abordava o assunto e que fazia 
observações muito interessantes a respeito da reali-
dade brasileira. Nos pleitos eleitorais, S. Exª observou 
que há o voto livre, efetivamente livre, daqueles que 
não têm grandes carências vitais, grandes carências 
essenciais e que, por conseguinte, têm condição de 
independência para exercer não o direito, mas a obriga-
ção do voto, diferentemente daquele grupo muito maior 
de brasileiros, que se encontra diante de carências 
essenciais e, nessa condição, dificilmente ou mesmo 
raramente, exerce a obrigação do voto com a mesma 
independência daqueles que não têm essas carências, 
vindo a trocar muito freqüente e pragmaticamente o seu 
voto por um atendimento imediato e fundamental para 
a sua vida. Seja com atendimento médico, dentário, 
psicológico, que os centros sociais propiciam, financia-
dos e mantidos pelos políticos, pelos deputados, pelos 
vereadores nas comunidades carentes, e que granjeiam 
grandes votos, elegendo verdadeiras bancadas, seja 
com doação de cestas básicas ou de dinheiro, em al-
guns casos, seja com um simples churrasco, um pago-
de, financiado às vésperas das eleições, vazios muito 
grandes são preenchidos. Essas populações carentes 
vêem no voto a oportunidade de ter alguma coisa em 
troca, já que não acreditam no funcionamento da de-
mocracia. Não acreditam que seus eleitos, seus esco-
lhidos, vão representá-los e proporcionar benefícios 
palpáveis, benefícios materiais, benefícios concretos 

para sua família, para seus circunstantes, para seus 
companheiros de comunidade.

Essa questão da carência fundamental existe 
desde as formulações iniciais de John Locke, que foi 
o grande filósofo formulador do sistema liberal, do sis-
tema democrático representativo e que recomendava, 
se não houvesse independência do eleitor, um sistema 
que não era democrático: voto apenas por parte dos 
proprietários, daqueles que tinham a independência 
para exercer o voto. Ele achava que os não proprietá-
rios, os empregados, estavam sempre na dependência 
dos empregadores e que seu voto, por conseguinte, 
não era independente.

Essa questão foi superada. A democracia hoje é 
universal. Mas a questão da carência e da independên-
cia do voto continua presente, influindo decisivamente 
no comportamento dos representantes e afetando a 
questão da representatividade, porque o eleitor que vota 
em troca de uma vantagem imediata se desinteressa 
inteiramente pela atuação do seu representante. Para 
ele, seu voto está pago com o que recebeu e, por con-
seguinte, não tem que exigir nada do seu representante 
nem acompanhar a sua atuação. Isso afeta profunda 
e radicalmente a questão da representatividade, que, 
como disse, constitui o núcleo, a essência do regime 
democrático, do regime da democracia representativa, 
que tem 200 anos.

A delegação absoluta de quatro em quatro anos, 
ou de dois em dois, como é nos Estados Unidos, de 
permitir que o representante  faça o que quiser e o que 
entender correto ou melhor para seus representados. 
Ou seja, a delegação absoluta, sem qualquer ligação 
mais permanente ou mais viva entre o representante e 
o representado, está produzindo falhas na representati-
vidade, que, por sua vez, estão produzindo o descrédito 
e o desinteresse por parte das populações em relação 
ao regime democrático e aos governos de modo geral. 
Como disse, a crise está instalada no mundo inteiro, 
especialmente na América do Sul.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ROBERTO SATURNINO (Bloco/PT – RJ) 
– Sr. Presidente, não sei quanto tempo resta, pois falta 
a indicação no painel.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Roberto Saturnino, o painel vermelho mostra 
que V. Exª dispõe, no tempo normal, de 45 segundos, 
e terá ainda 2 minutos.

O SR. ROBERTO SATURNINO (Bloco PT – RJ) 
– Muito obrigado, Sr. Presidente.

É importante estabelecer meios, atualmente muito 
mais possíveis com a utilização da tecnologia moderna 
na vida política, de concretizar uma ligação mais viva e 
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permanente entre representante e representado. Atu-
almente, não há dificuldades para realizar plebiscito a 
respeito de questões importantes e fundamentais da 
pauta política de uma nação, em determinado momen-
to, ou mesmo para fazer consultas mais freqüentes 
em algumas zonas eleitorais que possam servir de 
amostragem. Enfim, é preciso usar a criatividade a fim 
de estabelecer uma ligação mais viva e permanente 
entre representantes e representados de modo a não 
afetar a credibilidade do regime, no que diz respeito a 
delegação e representação, e não produzir o descré-
dito e a condenação da política que, de modo geral, 
ocorre no mundo e, especialmente, na América do Sul. 
Países como Bolívia, Peru, Colômbia e Equador estão 
em estado de verdadeira conflagração. Dificilmente, 
encontrarão uma solução normal e democrática para 
superar as crises profundas que enfrentam. É há ou-
tros países.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ROBERTO SATURNINO (Bloco/PT – RJ) 
– A Venezuela esteve nas mesmas condições e encon-
trou um líder capaz de formular uma proposta alterna-
tiva, na pessoa do Presidente Hugo Chávez.

A meu juízo, o tema fundamental da reforma po-
lítica é o da representatividade, da essência da dele-
gação, e os meios e modos de tornar mais próximos, 
permanentemente, representantes e representados. É 
claro que, no âmbito local, é mais fácil, como no caso 
dos Municípios.

Tenho orgulho de ter implantado no Rio de Ja-
neiro, nos idos de 1985, os Conselhos Governo-Co-
munidade.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ROBERTO SATURNINO (Bloco/PT – RJ) 
– Essa foi a primeira experiência local, muito antes de 
se falar em orçamento participativo. Mas, mesmo no 
âmbito nacional, isso é possível. O Presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva tenta fazer o mesmo por meio de 
conselhos representativos.

O que importa é nós Parlamentares discutirmos 
profundamente a questão a fim de buscar soluções 
capazes de resolver o problema da representatividade, 
que está em xeque nas democracias do mundo inteiro 
e especialmente na do Brasil.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Muito obrigado a V. Exª.
Concedo a palavra, por dez minutos, por permuta 

com o Senador Almeida Lima, ao Senador Cristovam 
Buarque. S. Exª disporá dois minutos de tolerância, 

além dos dez. O painel de referência será aceso nes-
te momento.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PT – DF. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, SRA.s e Srs. Senadores, assistentes 
da TV Senado, ontem, nesta Casa, observamos um 
exemplo do que o Senado Federal pode fazer quando 
quer. Aprovamos projetos de lei contra a prostituição 
infantil, de autoria da Senadora Patrícia Saboya Go-
mes. Mas ainda é muito pouco o que fizemos.

O Brasil e o mundo estão chocados com as no-
tícias dos últimos dias com relação à morte por fome 
de algumas crianças dentro do território brasileiro. O 
fato de crianças morrerem de fome no Brasil – não im-
porta se crianças indígenas ou não – é um problema 
que deve atravessar nossas gargantas. O pior é que 
não é apenas a fome.

Das nossas 55 milhões de crianças entre 10 e 
15 anos, 40% estão desnutridas, e um milhão e meio 
entre 7 e 14 anos estão fora da escola. Comemora-
mos que 93% estão na escola, quando deveríamos ter 
vergonha de ainda haver 7% fora dela. Dois milhões e 
oitocentas mil crianças, a cada ano, abandonam o en-
sino fundamental. Cinqüenta e dois por cento das que 
concluem a quarta série não sabem ler nem escrever. 
Das crianças que concluíram a quarta série do ensi-
no fundamental sabendo ler, praticamente nada mais 
terão recebido da escola que freqüentaram.

Há anos buscamos a causa da desnutrição, do 
trabalho infantil, da prostituição infantil, da mortalidade 
infantil, da exclusão educacional e da pobre educação 
que recebem. E pouco fazemos, enfaticamente, para 
que esse quadro modifique.

Há diversas razões para explicar esse histórico 
abandono de nossas crianças por parte do Poder Pú-
blico, mas uma, Sr. Presidente, é determinante: o fato 
de que o Brasil deixou suas crianças sob a inteira res-
ponsabilidade de suas famílias ou de seus Municípios. 
Nós, no Brasil, não cuidamos de nossas crianças, não 
assumimos a responsabilidade por elas como Governo 
Federal. Em nosso país, uma criança só é preocupação 
federal depois que cresce, entra na universidade ou 
no Exército. Em nossos programas federais dirigidos 
às crianças percebemos a falta de metas e a divisão 
de responsabilidades.

Até hoje, nenhum Governo Federal definiu prazo 
para a eliminação do trabalho infantil e da prostituição 
infantil. E os programas relacionados a esses assun-
tos são divididos entre diversos países, entre diversos 
ministérios, sem responsabilidade. O Programa Bolsa-
Família é administrado separado do MEC. Na verda-
de, em sua estrutura tradicional, o MEC nada tem a 
ver com as crianças fora da escola e quase nada com 
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aquelas que estão nas escolas. Sua responsabilidade 
principal é a educação técnica e a universitária. Isso 
tem que mudar.

O resultado é um tratamento diferenciado às 
crianças, conforme a riqueza ou a pobreza da família 
ou do Município que a sorte lhes deu. Dourados, se 
assim continuar, vai sacrificar o futuro do Brasil. 

Entretanto, Sr. Presidente, possuímos todos os 
recursos necessários para superar essa situação. Bas-
ta trazer a preocupação e atribuir responsabilidades 
no âmbito federal a fim de que nossas crianças sejam 
cuidadas e educadas. Para isso será necessário um 
gesto forte de federalizar a educação básica no Bra-
sil, o que não significa centralizar na esfera federal a 
administração de 180 mil escolas e de 1 milhão e oito-
centos mil professores. Significa, sim, criar condições 
que permitam a cada Município investir na formação e 
na implantação do piso salarial do professor, em ins-
talações e equipamentos. 

Para tanto, é necessário que haja uma lei de 
responsabilidade educacional nos moldes da que re-
alizamos, e que foi um grande avanço do Governo 
passado, com relação à responsabilidade fiscal. Por 
que fomos capazes de delegar responsabilidade fiscal 
a cada Prefeito e Governador e não somos capazes 
de lhes delegar responsabilidade educacional? Além 
disso, o Governo Federal tem que colocar mais recur-
sos na educação. 

O Governo Federal deve cuidar de suas crianças 
como cuida dos temas que interessam à economia e 
aos ricos. Já foi federalizado o setor que interessa: as 
escolas técnicas, que interessam à economia, e as uni-
versidades,  que interessam as parcelas mais ricas. 

A educação básica das classes média e rica foi 
parcialmente federalizada com a transferência de re-
cursos do Governo Federal, através do subsídio do 
Imposto de Renda, para pagar a educação dessas 
crianças. Mas, de imediato e como uma homenagem 
– Senador José Jorge, peço-lhe um minuto antes de lhe 
passar a palavra – a essas crianças de Dourados e a 
todas as outras, sem educação, venho trazer aqui uma 
proposta aos companheiros, aos amigos, aos colegas 
Senadores. Trata-se da idéia de criarmos uma Agên-
cia Nacional de Proteção à Criança e ao Adolescente. 
O Brasil tem uma agência para cuidar do petróleo, da 
água, da energia, das telecomunicações, da vigilância 
sanitária, do cinema, dos transportes terrestres, dos 
transportes aqüaviários, de pesquisa espacial, uma 
agência de inteligência, de cooperação, mas não tem 
uma agência para as crianças.

O que proponho aqui é que se faça com as crian-
ças o que fazemos com outros setores, porque se 
amanhã faltar energia, saberemos o responsável; se 

subir a tarifa de telecomunicações, saberemos quem 
são os culpados; se faltar água, saberemos a quem 
responsabilizar. Mas ninguém, absolutamente ninguém, 
saberá a quem responsabilizar pelo que aconteceu 
em Dourados, porque somos todos os culpados por 
pouco fazermos.

Concedo o aparte ao Senador José Jorge, lem-
brando a S. Exª o pouco tempo que agora cada um 
de nós tem.

O Sr. José Jorge (PFL – PE) – Senador Cristo-
vam, falarei o mais rapidamente possível. Eu não pode-
ria deixar de solidarizar-me com V. Exª pelas propostas 
apresentadas. São propostas polêmicas, que têm que 
ser bastante estudadas, como, por exemplo, a da fe-
deralização do ensino fundamental. Temos que cuidar 
também da educação infantil. Mais uma característica 
de V. Exª: pensar sempre naquele que mais necessita. 
Infelizmente, a saída de V. Exª do Ministério da Edu-
cação mudou radicalmente o rumo das preocupações 
daquele Ministério. Hoje, após mais de dois anos de 
Governo, não há aqui no Congresso Nacional nenhuma 
proposta para melhorar o ensino fundamental, muito 
menos a educação infantil. V. Exª está fazendo gran-
de falta ao Governo, porque, na realidade, não temos 
que discutir aqui a reforma universitária enquanto não 
houver nenhuma proposta, como, aliás, V. Exª ontem 
me dizia, que possa melhorar efetivamente os níveis 
mais baixos de educação, que são os que efetiva-
mente atingem a população. Infelizmente não posso 
falar mais, mas quero me solidarizar com V. Exª por 
sua proposta.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PT – DF) 
– Muito obrigado, Senador José Jorge, pelo aparte.

O Sr. Hélio Costa (PMDB – MG) – Senador   Cris-
tovam     Buarque, V. Exª me concede um aparte?

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PT – DF) 
– Com a palavra o Senador Hélio Costa.

O Sr. Hélio Costa (PMDB – MG) – Senador, ape-
nas    cumprimento V. Exª e peço-lhe que permaneça 
por mais três segundos na tribuna, para que possamos 
saudar, ao término de seu discurso, os representan-
tes do Parlamento sul-africano que neste momento 
nos visitam.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PT – DF) 
– Muito bem.

Sr. Presidente, retomando minha fala, trago aqui 
uma proposta a que vou dar entrada ainda hoje. Tra-
ta-se da criação da Agência Nacional de Proteção à 
Criança e ao Adolescente, um órgão que defendo vin-
culado diretamente à Presidência da República, com 
a finalidade de propor diretrizes, regular, acompanhar, 
controlar e avaliar a execução das políticas destinadas 
à proteção da criança e do adolescente. Um órgão que 
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seja responsável, ao qual possamos inculpar, cobrar 
quando for preciso. Caberá à agência promover, es-
timular e executar, diretamente ou por convênios, as 
políticas de proteção à criança e ao adolescente ema-
nadas do Conanda – Conselho Nacional dos Direitos 
da Criança e do Adolescente, que hoje é vinculado à 
Justiça, em vez de ser vinculado à Presidência da Re-
pública, porque a criança é um fenômeno que trata, 
exige todos os Ministérios.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PT – DF) 
– Sr. Presidente, aqui estão dados sobre como eu gos-
taria que fosse essa agência.

Diante do tempo curto de que dispomos atual-
mente, decisão com a qual concordo porque dará uma 
nova dinâmica ao Senado, concluo dizendo que não 
podemos assistir em silêncio à morte física das crian-
ças, por falta de comida, nem à morte intelectual delas 
por falta de educação. Mas não basta falar, é preciso 
agir. Quero as condições para mudar essa situação. 
Defendo que essa Agência de Proteção da Criança 
pode ser um vetor desta mudança.

Por isso, Sr. Presidente, peço apoio dos colegas 
Senadores, das colegas Senadoras para a proposta. 
Façam sugestões, ajustes, melhoras, mas não pode-
mos abolir a nossa responsabilidade de parar o que 
vem acontecendo com a criança brasileira, e através 
dela, com o futuro do Brasil.

Durante o discurso do Sr. Cristovam Buar-
que, o Sr. Tião Viana, 1º Vice-Presidente, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Papaléo Paes, suplente de Secretário.

O SR. HÉLIO COSTA (PMDB – MG) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PMDB – 
AP) – Concedo a palavra ao Senador Hélio Costa, 
pela ordem.

O SR. HÉLIO COSTA (PMDB – MG. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, SRA.s e Srs. 
Senadores, é com muito orgulho que recebemos, neste 
momento, no plenário do Senado Federal, uma dele-
gação de Parlamentares da África do Sul, que visitam 
o Brasil. Esses Parlamentares, homens e mulheres, 
são membros da Comissão de Educação da África 
do Sul, que nomeio agora: o Sr. BJ Tolo (Chefe da Co-
mitiva), SRA. JM Masilo, SRA. M. Madiala-Magubane, 
Rev. E. Adolph, Sr. M. Sulliman, SRA. H. Lamoela, Sr. 
M. Thetjeng, SRA. J. Vilakazi, SRA. And Qikani, Srtª F. 
Mazibuko, Srtª C. Gcasamba e Sr. Z. Mvulane.

São esses os membros da Comissão de Educa-
ção do Parlamento da República Sul-Africana, que estão 
neste momento nos visitando. Nós os saudamos.

Tive a oportunidade de pedir ao Senador Paim 
que nos ajudasse com a chegada dos Parlamentares. 
S. Exª, muito gentilmente, entrou em contato com as 
SRA.s e Srs. Parlamentares. Para nós, é um prazer 
muito grande recebê-los. As nossas boas-vindas a V. 
Exªs.

Most wellcome to Brazil and enjoy your stay!
Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Pre-

sidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PMDB – AP) 

– Pela ordem, concedo a palavra ao Senador Paulo 
Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, secundando 
as palavras do Senador Hélio Costa, ressalto que faço 
parte da Frente Parlamentar Brasil-África e que, como 
Deputado Federal, presidi a Frente Parlamentar Bra-
sil-África do Sul. Por isso, quero também deixar aqui a 
minha saudação em nome da Câmara dos Deputados 
e do Senado a esta Delegação de Parlamentares que 
dedica a sua vida a uma das atividades mais nobres, 
no meu entendimento, e que pode apontar novos ca-
minhos para toda a humanidade, que é exatamente o 
campo da educação.

Tive oportunidade de, por duas vezes, ir à África 
do Sul com Nelson Mandela e Winnie Mandela. Enfim, 
considero Nelson Mandela o maior líder vivo da huma-
nidade. Por isso, este carinhoso e respeitoso abraço a 
toda a Delegação em nome do Congresso brasileiro.

Era o que eu tinha a dizer. Obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PMDB – AP) 

– A Mesa, em nome do nosso País, do povo brasileiro 
e do Senado Federal, agradece aos Parlamentares 
sul-africanos pela honrosa visita e lhes dá as boas-
vindas.

A Mesa agradece também aos Senadores Hélio 
Costa e Paulo Paim pelo registro que fizeram da pre-
sença dos ilustres representantes sul-africanos.

Continuando com a lista de oradores inscritos, 
concedo a palavra ao nobre Senador Almeida Lima. 
Lembro a S. Exª que, de acordo com as novas regras, 
disporá de 10 minutos para seu pronunciamento, com 
uma tolerância de 2 minutos. Lembro ainda que o tem-
po será registrado pelo pequeno painel que está ao 
lado do painel principal.

O SR. ALMEIDA LIMA (PSDB – SE. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, SRA.s e Srs. Senadores, retornando à tribuna, 
mais uma vez, trago o tema do Orçamento Geral da 
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União, por entender que há uma necessidade premen-
te de ampliarmos, aprofundarmos a discussão a res-
peito desse instituto da vida política e administrativa 
do Brasil, que se trata mais de uma peça de ficção do 
que de um instrumento jurídico, capaz de fazer valer 
a vontade do povo brasileiro expressada na votação 
de todos nós parlamentares.

O Orçamento da União, diante de um fato ocor-
rido esta semana e baseado em decreto presidencial 
de contingenciamento, justifica, sem dúvida alguma, 
tudo quanto de crítica farei neste instante, iniciando 
por mostrar tratar-se do Orçamento da barganha, a 
barganha do Poder Executivo junto ao Parlamento, so-
bretudo na medida em que propõe, ou melhor, decide 
de forma autoritária um corte, um contingenciamento 
no Orçamento envolvendo milhões em verbas decor-
rentes de emendas parlamentares. 

Não dá para esconder o sol com a peneira. O 
Governo faz isso para, lá na frente, na medida em que 
necessita de apoio parlamentar, estabelecer a barganha 
junto aos Congressistas, buscando apoio para propo-
situras que, nessas condições, são sempre nefastas; 
proposituras perversas que vêm para dificultar a vida 
do brasileiro em benefício de uma minoria. Como sabe 
do caráter perverso dessas proposituras oriundas do 
Executivo, usa o Governo Federal barganhas com li-
beração de emendas visivelmente apresentadas no 
Diário Oficial da União por ocasião desses momentos 
de definições difíceis no Congresso Nacional.

O Orçamento da União não é apenas o da bar-
ganha, mas é o Orçamento da corrupção, a corrupção 
que envolve diversos interesses, corrupção de que não 
precisa este Parlamentar trazer aqui nenhuma prova, 
diante da evidência robusta já apresentada em ses-
sões legislativas anteriores como fruto das conclusões 
das comissões parlamentares de inquérito. Portanto, 
trata-se – e aí já configurada esta semana – também 
do Orçamento da mentira, uma vez que Senadores e 
Deputados, em seus Estados, divulgam que alocaram 
recursos do Orçamento da União para a obra “a” ou 
“b” em seu Estado ou Município, quando, na verdade, 
não há nenhuma garantia da liberação dos recursos. A 
decisão tomada por decreto presidencial esta semana 
demonstra a dimensão das minhas palavras, de sua 
veracidade. O eleitorado, a população esperançosa do 
Estado ou do Município, depois de ouvir larga divulga-
ção da liberação dos recursos – na maioria das vezes 
para a modernização de hospital, para a prestação de 
serviços a saúde, educação, construção de rodovia, 
enfim, de equipamento público necessário à população 
– sofre, logo em seguida, a decepção. Daí afirmar tra-
tar-se, sem dúvida alguma, do Orçamento da mentira, 
do Orçamento da demagogia porque o que estamos 

vendo é exatamente este comportamento: Parlamen-
tares e Governadores anunciam nos seus Estados e 
Municípios o montante dos recursos alocados no Or-
çamento da União, e o Governo, no primeiro instante, 
por meio de decreto, promove o contingenciamento. 
Ora, esta semana, se não bastassem esses fatos que 
justificam a mudança profunda desse sistema, segundo 
proposta que aqui fiz na última semana, desta feita um 
contingenciamento da ordem de R$15,9 bilhões, dos 
quais R$8,3 bilhões de recursos previamente alocados 
para investimentos em infra-estrutura de desenvolvi-
mento do nosso País, e R$7,6 bilhões para o custeio. 
Ora, havia uma previsão da ordem de R$21,3 bilhões 
para investimentos, mas, diante do corte, do contin-
genciamento, reduzem-se a apenas R$12,5 bilhões 
para investimentos em todo o País. E o mais grave é 
que esses cortes, além de  efetuados nas emendas 
parlamentares, visaram, de forma mais profunda, o 
Ministério das Cidades, que passa a ter, a exemplo do 
Ministério da Reforma Agrária e do Ministério da De-
fesa, recursos orçamentários inferiores aos que foram 
alocados no exercício anterior, ou seja, de 2004. Ora, 
Ministério das Cidades, cujos recursos são destina-
dos ao saneamento básico, leia-se, portanto: saúde 
pública; recursos para serem aplicados também para 
a construção de moradias com o objetivo de diminuir o 
déficit habitacional deste País, para que fatos como os 
ocorridos recentemente no Estado de Goiás e em todo 
o País não se repitam, não se tornem rotina. E aqui, 
naqueles momentos, aparecem Senadores da base de 
sustentação do Governo exatamente para distribuírem 
críticas, como se eles não fossem os responsáveis 
exatamente por ratificarem este Governo. 

Mas isso não ocorre apenas no Ministério das Ci-
dades; também no da Reforma Agrária, onde os investi-
mentos estão sendo diminuídos e o problema agrário no 
campo ampliado, criando conflitos sociais. Para espanto 
nosso, alguns Senadores – dos quais eu gostaria de 
citar o nome, mas não o faço neste momento devido à 
ausência deles – vão à tribuna como se Governo não 
fossem a referir-se à violência no campo como se esta 
não pudesse ser aplacada com uma reforma agrária 
ampla, profunda e que viesse a resolver o problema 
agrário do nosso País. Sabemos que a briga na mesa 
acontece exatamente quando falta pão ou quando o 
pão é pouco, insuficiente para todos os membros da 
família. A família a que me refiro neste instante é a 
brasileira, que precisa de uma reforma agrária ampla 
e profunda para que os problemas agrários e sociais, 
sobretudo os de conflito, não se verifiquem.

Portanto, o Orçamento da União, que tem sido 
instrumento de barganha, de corrupção, de mentira e 
de demagogia, precisa ser alterado e, lá na base, na 
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raiz, aquilo que representa a causa dos problemas deve 
ser devidamente extirpado para que esses males não 
continuem a acontecer na vida nacional.

Sr. Presidente, retornarei à tribuna com este mes-
mo tema para discuti-lo com V. Exªs.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PMDB – AP) 
– Muito obrigado, Senador Almeida Lima.

O SR. JOÃO BATISTA MOTTA (PMDB – ES) 
– Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PMDB – 
AP) – Com a palavra o Senador João Batista Motta, 
pela ordem.

O SR. JOÃO BATISTA MOTTA (PMDB – ES. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, por 
gentileza, eu gostaria que V. Exª fizesse o favor de me 
inscrever para uma comunicação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Papeléo Paes. PMDB – AP) 
– Nobre Senador, comunico a V. Exª que há três Sena-
dores inscritos, mas V. Exª ficará como suplente. Na falta 
de algum dos Srs. Senadores inscritos, V. Exª poderá 
fazer uso da palavra, de acordo com o Regimento.

Com a palavra o nobre Senador João Ribeiro. 
S. Exª terá até 10 minutos para seu pronunciamento, 
de acordo com as novas regras estabelecidas pela 
Mesa.

O SR. JOÃO RIBEIRO (PFL – TO. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, SRA.s e Srs. Senadores, o assunto que hoje 
me traz à tribuna é exatamente a questão das PPPs, 
as Parcerias Público-Privadas. Nós aprovamos recente-
mente a lei que trata dessa matéria. Gostaria de abordar 
alguns aspectos importantes que muito interessam ao 
País e, sobretudo, ao meu querido Estado, Tocantins.

O Tocantins, na verdade, foi o primeiro Estado 
brasileiro a recorrer às PPPs. Isso ocorreu muito antes 
de se falar na elaboração dessa importante lei.

Sr. Presidente, refiro-me à Usina Luís Eduardo 
Magalhães e à Usina do Lajeado. Nós construímos 
com recursos da iniciativa privada uma usina, que foi 
privatizada a partir da sua concessão e deu certo.

Hoje, com a aprovação das PPPs, o Tocantins 
está querendo mais, Sr. Presidente. Queremos que o 
Governo Lula, por meio dos Ministérios próprios, inclua 
no Orçamento recursos para terminar a Ferrovia Nor-
te–Sul. Já ouvimos o Ministro Ciro, o Ministro Alfredo 
Nascimento, dos Transportes, e o próprio Presidente 
Lula falarem sobre isso.

Sr. Presidente, essa importante ferrovia, como 
eu já disse aqui em outras oportunidades, foi iniciada 
pelo hoje Senador José Sarney, quando S. Exª era 
Presidente da República. Naquela época, o Presidente 
Sarney foi muito criticado, mas o tempo e a história lhe 

fizeram justiça, porque essa é realmente uma obra de 
interesse, uma obra de integração nacional.

Sr. Presidente, estou aqui para cobrar do Gover-
no Federal a inclusão da Ferrovia Norte–Sul na sua 
agenda política para que ela seja construída por meio 
das PPPs. Essa ferrovia, repito, é muito importante, 
pois irá permitir o escoamento da produção de Mato 
Grosso, do Pará, de Tocantins e de Goiás, levando-a 
até o Porto de Itaqui, no Maranhão, o porto de segun-
do maior calado do país.

As obras da Ferrovia Norte–Sul até Senador Ca-
nedo, em Goiás, demandarão recursos da ordem de 
US$1,6 bilhão. Não adianta, todo ano, colocarmos no 
Orçamento da União 10, 20, 30 milhões, porque depois 
o Governo só libera 10 ou 15 milhões. Fazer dois, três 
ou cinco quilômetros de ferrovia por ano não resolve-
rá o nosso problema. Nesse ritmo, levaremos 50 anos 
para construir a Ferrovia Norte–Sul.

Pretendemos, com a colaboração do Senador 
Leomar Quitanilha e do Senador Eduardo Siqueira 
Campos, dos Deputados federais e do Governador 
Marcelo Miranda, marcar uma audiência com o Presi-
dente da República, nos próximos dias, para solicitar 
a Sua Excelência a inclusão da Ferrovia Norte–Sul no 
programa prioritário do Governo.

Além da Ferrovia Norte–Sul, também precisamos 
incluir no Orçamento recursos para as eclusas do La-
jeado. Essa obra é extremamente importante, porque 
possibilitará a navegação em mais ou menos 900 qui-
lômetros de hidrovia, meio de transporte mais barato 
que a ferrovia. Por isso, precisa também ser incluída 
nos programas das PPPs.

Com muito prazer, concedo o aparte ao Senador 
Leomar Quintanilha, meu colega do Tocantins.

O Sr. Leomar Quintanilha (PMDB – TO) – Se-
nador João Ribeiro, essa propositura de V. Exª é recor-
rente. De há muito, V. Exª compreendeu o significado 
e a importância da mudança da matriz de transportes 
para a economia brasileira. Nosso País, ao longo de 
sua existência, privilegiou a modal rodoviária, sabi-
damente a mais cara do mundo. Se o Governo quer 
facilitar a competição dos produtos brasileiros não só 
em seus próprios mercados, mas também nos merca-
dos internacionais, deve estabelecer como prioridade 
número 1 a mudança da matriz de transportes para 
tornar mais barato o transporte da carga pesada pro-
veniente de longa distância. Por isso, V. Exª, eu e vá-
rios companheiros desta Casa temos reclamado ação 
mais vigorosa e mais efetiva do Governo, com vistas à 
implementação de modais de transporte que permitam 
o escoamento da produção a custo mais baixo. É cla-
ro que, se continuarmos fazendo apenas dois ou três 
quilômetros de ferrovia a cada ano, apesar de todo o 
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esforço da Bancada do Tocantins, que fez várias emen-
das de Bancada para o prosseguimento dessa obra, 
a conclusão da ferrovia demorará muito. O Brasil que 
está comemorando a expansão da produção de grãos 
e da exportação precisa, rapidamente, modernizar a 
infra-estrutura não só de transportes, mas também a 
dos portos. Por isso, quero associar-me a V. Exª, que 
traz a esta Casa essa discussão importante sobre 
a mudança de modal, bem como da agregação de 
modais de custo competitivo ao transporte brasileiro. 
Tanto a Ferrovia Norte–Sul como o sistema hidroviá-
rio necessitam de recursos. O sistema hidroviário do 
rio Tocantins precisa, necessariamente, da constru-
ção das eclusas do Lajeado e de Tucuruí. V. Exª conta 
com o meu apoio e o meu apreço pela defesa de tese 
tão importante.

O SR. JOÃO RIBEIRO (PFL – TO) – Agradeço 
a V. Exª pelo aparte, que incorporo ao meu discurso, 
pois, com certeza, sua contribuição vai abrilhantar a 
minha fala.

Sr. Presidente, ainda tratando das parcerias pú-
blico-privadas e da importância que essas duas obras 
previstas têm para o Tocantins, na última sexta-feira, 
o Governador do Tocantins, Marcelo Miranda, e o Go-
vernador do Maranhão, José Reinaldo, lançaram a pe-
dra fundamental, anunciaram uma obra de integração 
entre os dois Estados: a ponte sobre o rio Tocantins, 
que interligará dois trechos, hoje ligados pela traves-
sia de balsa, o que dificulta em muito o acesso da po-
pulação do Bico do Papagaio, do sul do Pará, ao sul 
do Maranhão, à cidade de Imperatriz. O Governador 
José Reinaldo, em parceria com o Governador Marcelo 
Miranda, que vem fazendo um excelente trabalho no 
nosso Estado, fez esse compromisso e, juntos, mar-
caram o início dessa obra tão importante.

Sr. Presidente, enalteço a importância dessa obra, 
mas creio que ela também pode ser incluída no Pro-
grama de Parcerias Público-Privadas, porque poderá 
ser cobrado pedágio. 

Além da Ferrovia Norte-Sul, da eclusa, das pon-
tes, precisamos incluir nos programas das PPPs tam-
bém a BR-153, espinha dorsal do Estado do Tocantins, 
de parte do Estado de Goiás, do Pará e do Maranhão. 
Essa rodovia está sendo recuperada por meio de pro-
gramas de financiamento internacional do Crema. Trata-
se de estrada muito importante para o País, sobretudo 
para o Estado do Tocantins.

Portanto, Sr. Presidente, era esse o comentário 
que queria fazer hoje. Esse é um programa que, com 
certeza, vai alavancar muitas obras importantes que 
estavam paralisadas. Sabemos que o Governo não tem 
dinheiro para realizar essas obras sozinho. Empresá-
rios do mundo inteiro estão querendo investir. Sabemos 

que existem japoneses, chineses, pessoas de outros 
países que têm dinheiro para investir nas ferrovias e 
que poderão fazê-lo.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. JOÃO RIBEIRO (PFL – TO) – Portanto, 
encerro meu pronunciamento, Sr. Presidente, dizen-
do que tenho muita esperança nas parcerias público-
privadas.

Espero que o Governo ouça esta minha fala, este 
meu reclame, para que realmente possamos incluir 
essas obras do meu querido Tocantins, que tem dado 
muito orgulho ao povo brasileiro. Nosso Estado é a 
nova fronteira do nosso País e hoje, como disse, está 
sendo muito bem dirigido – já vinha de grandes gover-
nos passados – pelo jovem Marcelo Miranda, que vem 
fazendo brilhante trabalho como Governador.

Eram essas as considerações, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PMDB – AP) 

– Continua a lista de oradores inscritos. 
O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA) – Sr. 

Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PMDB – AP) 

– Tem V. Exª a palavra.
O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA. Pela 

ordem.) – Sr. Presidente, solicito a minha inscrição 
para falar pela Liderança da Minoria após a Ordem 
do Dia.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PMDB – AP) 
– Tendo em vista que a Mesa já recebeu a documenta-
ção, V. Exª poderá fazer uso da palavra após a Ordem 
do Dia, como solicitado.

Concedo a palavra ao nobre Senador Antonio 
Carlos Magalhães. De acordo com as regras que es-
tamos adotando a partir de hoje, S. Exª disporá de dez 
minutos para seu pronunciamento, com dois minutos 
de tolerância.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, SRA.s e Srs. Senadores, sinto 
que a resolução da Mesa ainda não deu os resultados 
previsíveis. O plenário está com poucas pessoas, o 
microfone, sem som. Acredito que haja alguma coisa 
errada. Conserte, Sr. Presidente. Conserte, porque pre-
ciso dizer a esta Casa e à opinião pública, que tanto 
atacam, com razão, o Sr. Severino Cavalcanti, que ele 
hoje, na televisão, agiu como magistrado, enquanto o 
magistrado agia como político. Estavam juntos ele e o 
Ministro Edson Vidigal. Lamento que os maranhenses 
também não estejam aqui. Nesse ponto, aliás, eu não 
devia lamentar, porque os poupo de defender o indefen-
sável. Por quê? Assistia à televisão às 9h30min, vindo 
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para cá, e deparei-me com o Sr. Severino Cavalcanti 
declarando que ia estudar o pedido contra o Presiden-
te Lula, em virtude do seu infeliz discurso no Espírito 
Santo; que não ia ter parti pris, que ia agir – usou a 
expressão como magistrado. Enquanto isso, junto dele, 
ao abraçá-lo, o Ministro Edson Vidigal dizia que tudo 
isso é politiquice, que ele não via nada no discurso de 
Lula, que era poeira – usou essa expressão –, dando 
uma prova de que é, pelo menos pela vontade, Depu-
tado – Senador, não vou dizer tanto; mas Deputado – e 
que não é magistrado. Enquanto o político tão visado, 
com justa razão, Severino, era o magistrado, o Presi-
dente do Superior Tribunal de Justiça era o político. O 
político parcial, o político que não tem a serenidade de 
julgar. Ora, se ele não tem serenidade de julgar como 
político, como poderá julgar como Presidente do Su-
perior Tribunal de Justiça? 

É inacreditável o que ouvi hoje, na televisão, do 
Sr. Edson Vidigal. Ele tem feito intervenções infelizes, 
muitas delas na televisão e nos jornais. Hoje tenho 
relações pessoais com ele, mas prezo mais o Poder 
Legislativo do que a ele, e, para respeitar o Poder que 
representa no Superior Tribunal de Justiça, ele tem que 
respeitar o Poder Legislativo brasileiro, e não fazer as 
declarações infelizes que fez hoje contra, evidentemen-
te, o Congresso Nacional, para favorecer o Presidente 
Lula. Se ele deseja ir para o Supremo, o caminho é 
outro; se ele deseja ser político, largue o Tribunal. 

Fiz um protesto na Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania. Nenhuma voz se levantou para 
defendê-lo. É porque todos estavam conscientes de 
seu erro, da maneira absurda com que ele tratou. 

Sei que para mim não é fácil estar aqui cumprindo 
meu dever de atacar o Presidente do Superior Tribunal 
de Justiça. Sei que isso pode até me trazer problemas, 
mas não me importo. Quero cumprir meu dever. E se 
estou hoje na Presidência da Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania, com maior razão devo falar 
contra a atuação do Ministro Edson Vidigal. É alguma 
coisa absurda. 

Devo dizer que, se eu fosse V. Exª, Senador Tião 
Viana, passaria ao Presidente Renan este meu dis-
curso, para que S. Exª protestasse, em nome desta 
Casa, contra a intromissão do Sr. Edson Vidigal nos 
assuntos políticos. 

Estou à vontade, inclusive porque ele compareceu 
à minha posse na Comissão de Justiça, mas isso não 
lhe dá o direito – se ele foi lá, foi como magistrado – de 
dizer que vai defender, como está defendendo publi-
camente pela televisão, pelas rádios, o Presidente da 
República. Julgue o Presidente da República. Várias 
ações têm contra o Presidente da República, mas ele 
assim se torna suspeito, e qualquer um daqui pode co-

locá-lo como suspeito nas ações contra o Presidente 
da República. Não quero aqui dizer que ele está que-
rendo agradar o Presidente da República, mas, com 
certeza, não quer agradar nem a opinião pública e 
muito menos os Congressistas.

Devo hoje dizer que, quando vi o Severino e o 
Ministro Edson Vidigal, confesso que achei o Seve-
rino numa posição bem mais elevada. Ele não pode 
se zangar por isso, porque o Severino estava com o 
bom senso: “Vou estudar para tomar uma solução; vou 
ouvir a consultoria jurídica para dizer qual é a minha 
posição”.

Enquanto isso, ele diz que não, que isso é poli-
ticagem dos Congressistas. Muitos homens de bem e 
decentes desta Casa protestaram, fizemos ações no 
Supremo, na Procuradoria, como o meu partido fez 
na Procuradoria da República, e na própria Câmara 
dos Deputados.

Portanto, Sr. Presidente, é do meu dever, e até 
como dever partidário, falo em meu nome pessoal, 
mas o meu partido deve endossar, como toda a Casa, 
as minhas críticas, pois as faço corajosamente em 
defesa do Poder Legislativo que V. Exª, no momento, 
representa.

O Sr. Jefferson Péres (PDT – AM) – V. Exª me 
permite um aparte, Senador Antonio Carlos?

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Com muita honra.

O Sr. Jefferson Péres (PDT – AM) – Desculpe 
interromper seu pronunciamento...

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Com muita honra.

O Sr. Jefferson Péres (PDT – AM) – ...mas não 
resisti. Vi, também estarrecido, as declarações do Mi-
nistro Edson Vidigal, Presidente do Superior Tribunal 
de Justiça. Também tenho muito boas relações com 
S. Exª, mas não posso deixar passar isso em branco; 
amizades à parte, acima disso, as instituições. Senador 
Antonio Carlos, V. Exª não está defendendo apenas o 
Poder Legislativo não, também o Poder Judiciário, que 
fica apequenado com essa posição inaceitável do Pre-
sidente de um Tribunal Superior. V. Exª, como disse, 
recebeu o Ministro na sua posse, S. Exª foi prestigiar 
e nem isso impediu que V. Exª agora o criticasse. Isso 
enaltece ainda mais a sua coragem pessoal. Para-
béns, Senador.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES  (PFL 
– BA) – Agradeço a V. Exª, que é uma voz respeitada 
nesta Casa, pelos seus títulos, pelo seu valor, pelo seu 
mérito. V. Exª citou um ponto importante: mais do que 
o Legislativo, ele está ofendendo o Poder Judiciário, 
que é formado por magistrados, e não por políticos. 
Quem tem veia política e quer exercê-la no Judiciário, 
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que abandone a carreira, que vá para o Maranhão fazer 
política e disputar com os candidatos de lá os cargos, 
ou no Legislativo ou no Executivo local.

Seja como for, Sr. Presidente, quero lançar o meu 
protesto e pedir a V. Exª que leve à Mesa do Senado as 
minhas palavras e peça ao Presidente Renan Calhei-
ros uma posição. Não desejo briga de Poderes, mas 
desejo respeito ao Poder Legislativo brasileiro.

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Antonio Car-
los Magalhães, o Sr. Papaléo Paes, suplente 
de Secretário, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Tião Viana, 1º Vice-
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª a contribuição. 

Já solicitamos à Taquigrafia as notas taquigráfi-
cas para encaminhá-las à Mesa do Senado Federal, 
conforme solicitação de V. Exª.

Na prorrogação da Hora do Expediente, para uma 
comunicação inadiável, nos termos do art. 158, § 2º, 
do Regimento Interno, concedo a palavra ao Senador 
Paulo Paim, por cinco minutos. 

A Mesa informa que, impreterivelmente às 16 
horas, iniciará a Ordem do Dia. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, SRA.s e Srs. Senadores, para chegarmos 
aqui a uma avaliação profunda precisaríamos mais do 
que vinte, trinta, quarenta minutos.

Sr. Presidente, chegou à Casa hoje a proposta 
de reforma sindical discutida num fórum que reuniu 
empresários, trabalhadores e representantes do Go-
verno. Atuo nessa área há mais de trinta anos. Não é 
verdadeiro quando dizem que ambas as propostas, 
Senador Romeu Tuma, acabam com a contribuição 
compulsória. Existem duas propostas. Há uma divi-
são no movimento sindical, e uma parte das centrais 
sindicais e das confederações apresentou um projeto 
e outra parte de centrais sindicais, empresários e sin-
dicatos apresentou outro projeto. As duas propostas 
mantêm a contribuição compulsória; apenas uma diz 
que será referendada pela assembléia.

Ora, quem atua no movimento sindical sabe que 
é impossível não se conseguir referendar numa as-
sembléia qual vai ser a contribuição, que vai ser des-
contada em folha de pagamento de forma automática. 
Portanto, ninguém pode dizer que uma das propostas 
está eliminando a contribuição compulsória e a outra 
mantém a contribuição. Muda a redação, mas o prin-
cípio do desconto automático do trabalhador para a 
estrutura sindical é mantida.

Sr. Presidente, sobre esse tema existe uma série 
de divergências. A própria Central Única dos Trabalha-

dores, que endossa o projeto do Governo, já em do-
cumento em minhas mãos, diz que não concorda com 
a forma que ficou, que não garante a representação 
dos trabalhadores por local de trabalho. E não garante 
mesmo o projeto que ora é encaminhado.

Outra questão polêmica: há divergências no mo-
vimento sindical. Quem vai dar a última palavra? Serão 
as centrais? Serão as confederações?

Sr. Presidente, o que quero dizer sobre esse tema 
que me é tão caro e pelo qual tenho o maior carinho, 
é que existe nas duas propostas apresentadas pontos 
que entendo convergentes e sobre o qual podemos 
construir um grande entendimento. Mas não acredito 
que nem proposta “a” nem proposta “b” passe na Câ-
mara e no Senado.

Acredito que, se houver bom senso e não en-
trarmos na questão do cabo de guerra, é possível 
chegarmos à reforma sindical. Mas pelas divergências 
tão profundas entre os dois temas, a não ser a linha 
do entendimento, do diálogo, do acordo, essa maté-
ria, que é uma PEC – e para a aprovação de PEC são 
necessários três quintos – não conseguirá ser aprova-
da este ano e muito menos no ano que vem, quando 
teremos o ano eleitoral. 

Sr. Presidente, entrei na CAS com um pedido 
para a formação de uma comissão permanente para 
tratar da área do mundo do trabalho e da Previdência, 
que foi aprovado já na primeira reunião da Comissão. 
Espero poder aprofundar o debate dando tempo ao 
tempo. Não sou contra discutir a questão sindical e a 
questão da reforma trabalhista, mas sem atropelo; esse 
tema envolve o interesse do conjunto da população e, 
com certeza, de milhões e milhões de trabalhadores 
que estão nos mercados informal e formal. 

Como vai ocorrer a tal de “livre negociação”? Aci-
ma da lei ou se vai caminhar no campo da livre nego-
ciação para aquele entendimento que veio do Governo 
passado, que dizia que acima do legislado estará o 
negociado? Claro que isso é inaceitável. 

Não quero lembrar aquele episódio da Câmara 
no qual tive que deslocar uma folha da Constituição, 
tentando mostrar simplesmente que lei é lei, senão não 
teria razão de existir o Congresso Nacional. 

Elaboramos as leis. Senador Tião Viana, V. Exª co-
nhece aquela frase que pronunciei e que foi divulgada pela 
imprensa do Sul: estou mais para Gandhi do que para Che 
Guevara. Quero ajudar nesse grande entendimento, mas, 
da forma como está formulada a proposta que li, tenho 
quase certeza que ela terá uma enorme dificuldade para 
ser aprovada na Câmara e aqui no Senado.

Lembro aqui da PEC da Previdência, que era mais 
ou menos nos mesmos moldes. Dizíamos que como es-
tava não seria aprovada. Se não fosse a habilidade de V. 
Exª em produzir a PEC paralela. E aqui, Senador Jeffer-
son Péres, se me permitir, e a tolerância de V. Exª para 
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que todos os prazos fossem modificados – para aprovar, 
não a principal, mas a PEC paralela, porque essa traz 
benefício para o conjunto dos trabalhadores – a principal 
PEC da Previdência não teria sido aprovada.

Concluo e digo que creio ser importante o debate. 
Com certeza, a CAS, que é a Comissão de Mérito para 
tratar deste assunto, nos ajudará no grande debate 
sobre um tema que nos é tão caro e importante para 
as relações entre capital e trabalho. Mas não tentem 
atropelar, porque ninguém consegue atropelar, quem 
quer que seja nesta Casa, em emenda constitucional, 
um tema com o qual temos de ter todo cuidado para 
chegarmos a um grande entendimento. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, SRA.s e Srs. 
Senadores, mais uma vez faço uso desta tribuna para 
manifestar minha predileção pelas questões sociais e 
trabalhistas, pois entendo que ao homem cabe a de-
fesa do homem.

O Brasil tem experimentado uma transformação 
permanente, notadamente nas suas relações inter-
nacionais e econômicas, dando continuidade a estas 
transformações, necessárias a meu ver.

O Executivo aponta para a área trabalhista quando 
remete, para o Legislativo, do projeto intitulado “Reforma 
Sindical”. Acredito, por isto, que devemos, antecipada-
mente, orientar para o bom debate que o assunto requer, 
visto, inclusive, que fomos legitimados pelo voto para 
assim proceder em nossa atividade parlamentar.

Entendo que o Executivo acertadamente tem 
abordado e discutido o tema “Reforma Sindical e Traba-
lhista”, tal como ocorreu no Fórum Nacional do Trabalho 
– FNT e no fórum Sindical dos Trabalhadores – FST 
paralelamente. Não obstante a isto também entendo 
que o assunto não está exaurido. Muito podemos con-
tribuir para o seu aperfeiçoamento, tendo como norte o 
avanço dos direitos do trabalhador, seja neste primeiro 
momento com a reforma sindical seja em um segundo 
momento, com a reforma trabalhista.

Lembrando, inclusive, que nos chegam neste mo-
mento duas versões da Chamada “Reforma Sindical” 
que se confrontam entre si, uma oriunda do Fórum 
Nacional do Trabalho – FNT, encaminhada pelo Gover-
no, empresários, centrais de trabalhadores e outra do 
Fórum Sindical dos Trabalhares – FST, encaminhada 
por confederações e centrais de trabalhadores.

O tema que ora chamo a atenção se reveste de 
tal envergadura e importância que, segundo dados es-
tatísticos desta casa (Biblioteca do Senado) podemos 
encontrar a nossa disposição um acervo de mais de 

679 referências, entre livros e periódicos, que somente 
a partir de 1999 tratam do assunto.

Sabendo disto e consciente de que um embate 
sadio entre patrões e empregados deva ser precedido 
de regras claras e objetivas, sinto-me feliz, porque des-
tes embates nasceu o parlamentar que hoje sou. 

Preocupo-me também por saber que a classe 
trabalhadora ainda é fragilizada nesta relação, daí 
cresce nossa responsabilidade na condução dessa 
reforma concedendo-lhe o equilíbrio necessário para 
a representatividade de ambos os lados.

Como dito, tendo conhecido e vivenciado a rea-
lidade sindical em nosso país, pois, como metalúrgico 
e sindicalista, participei e cresci junto com o modelo 
sindical que hoje vigora, vejo claramente a neces-
sidade de que haja avanços neste modelo, seja na 
qualidade representativa dos trabalhadores na mesa 
de negociação ou quanto à sustentação financeira da 
entidade sindical. Discurso já iniciado quando da pro-
positura de minha autoria, já votada e aprovada nesta 
casa, PDS 1125/2004.

 Tenho sempre deixado clara minha posição: não 
podemos frear os avanços do País. Em contra ponto, 
devemos ter responsabilidades para com o trabalha-
dor de forma a preservar os avanços nas relações de 
trabalho hoje imperantes.

É bom para esta relação o reconhecimento oficial 
das centrais sindicais; o fortalecimento da organização 
dos trabalhadores da ativa, aposentados e pensionistas, 
da iniciativa privada e servidores públicos; a garantia 
da organização dos trabalhadores no local de trabalho; 
a garantia de livre negociação sem que haja prejuízo 
da lei e que o movimento não fique sem estrutura para 
exercer a sua atividade.

Acredito na força do diálogo e da negociação 
para que se construa um grande entendimento, para 
que não haja demora que prejudique o processo, mas  
também, não haja pressa que nos leve à imperfeição e, 
sobretudo, que não percamos de vista a necessidade 
de englobarmos todos os setores envolvidos. 

Desejamos que surja um produto progressista 
não retroagindo a conquista de uma legislação traba-
lhista moderna e, ainda, que possamos conquistar o 
equilíbrio das forças nas relações de trabalho.

As análises sobre a matéria que, previamente, 
chegam pelos tantos meios de comunicação, dão conta 
de avanços e retrocessos ao tempo em que entendem a 
necessidade de mudanças. Cabe a todos nós, que edi-
ficaremos conjuntamente com a sociedade organizada 
e trabalhadores, o produto final, a responsabilidade e 
a sensibilidade de dar os contornos justos e modernos 
à nova legislação sindical que venha a surgir.

Diferente do ambiente do Fórum Nacional do Tra-
balho (FNT), que com louvor pode-se edificar o projeto 
que deverá ser remetido em breve para o Legislativo, 
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há de ter regras e procedimentos distintos no proces-
so legislativo, pois dentre os pontos e contrapontos do 
processo de debate espera-se que impere a grandeza 
do senso conciliador em prol do trabalhador.

Ao homem cabe a defesa do homem, que no 
embate “capital e trabalho” prevaleça a dignidade do 
trabalhador que, antes de tudo, é um cidadão e por 
trás dele e dependente dele está a família, origem de 
todos nós e pelo que organizamos e edificamos a so-
ciedade, criando Leis que propiciem a ordem pública 
e o amparo aos excluídos e menos favorecidos. Que 
este pensamento não seja visto como paternalismo ou 
parcialidade, mas resgate de justiça social.

Que a história por nós construída represente 
evolução, e, sobretudo, que represente transformação 
social com o resgate do respeito e da dignidade do 
trabalhador. Era o que eu tinha a dizer.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – RS) 
– V. Exª será atendido.

Agradeço ao eminente Senador Paulo Paim. 
Concedo a palavra para uma comunicação inadi-

ável, baseado no art. 158, § 2º do Regimento Interno, 
à Senadora Lúcia Vânia, por cinco minutos, tempo 
improrrogável.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem. Quero apenas 
me inscrever para falar pela Liderança do Bloco ainda 
antes da Ordem do Dia.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – RS) 
– V. Exª será inscrito após a Ordem do Dia.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão da oradora.) – Sr. 
Presidente, SRA.s e Srs. Senadores, os produtores ru-
rais do Estado de Goiás realizaram na manhã de hoje 
a terceira e maior mobilização do setor contra a políti-
ca agrícola do Governo Federal. Estiveram presentes 
neste encontro os Governadores Marconi Perillo, de 
Goiás; Blairo Maggi,  do Mato Grosso; Germano Ri-
gotto, do Rio Grande do Sul; e Marcelo Miranda, do 
Estado do Tocantins.

Quero agradecer, desta tribuna, a presença dos 
Srs. Senadores Tasso Jereissati, Arthur Virgílio, Le-
onel Pavan e Sérgio Guerra, que ontem assumiu a 
presidência da Comissão de Agricultura aqui no Se-
nado Federal.

Todos os Srs. Senadores a que me referi aten-
deram a um convite do Prefeito daquela cidade, Paulo 
Roberto Cunha, entendendo a importância do encontro. 
Encontro este a que compareceram cerca de três mil 
produtores para reivindicar medidas visando a suavizar 
a crise que se abate sobre a agricultura. 

Também estiveram presentes no evento os Se-
nadores Jonas Pinheiro, Demóstenes Torres e Maguito 
Vilela. Esses dois últimos representantes de Goiás.

Ao final do encontro, foi divulgada a “Carta do 
Centro-Oeste”, que será encaminhada ao Presidente 
da República com as reivindicações do setor.

A queda nas cotações da soja, do algodão e do 
milho, o recuo do dólar que prejudicou os produtores 
exportadores, e o aumento no preço dos insumos e 
máquinas agrícolas levaram a uma crise de grandes 
proporções no setor primário.

Aliadas a esses fatores estão as insustentáveis 
condições de tráfego das rodovias e a falta de estrutura 
dos portos para escoamento das safras.

Todos esses motivos levaram a esta manifesta-
ção de hoje em Rio Verde.

A Carta do Centro-Oeste que deve ser entregue 
ao Presidente Lula nas próximas horas reivindica a 
prorrogação das dívidas de custeios e o não-paga-
mento das parcelas de 2005 e 2006.

Os produtores pedem também nesta Carta a 
liberação de R$2,4 bilhões para a garantia do preço 
durante o período de comercialização da safra para 
evitar a pressão das cotações. O documento enfatiza 
a urgência na prorrogação dos vencimentos das dívi-
das com as indústrias por um prazo de 180 dias e a 
revogação imediata da Medida Provisória nº 132. Rei-
vindica, ainda, a correção dos preços mínimos de ga-
rantia pelo índice da inflação. Segundo os produtores, 
a alta do preço dos insumos e a elevação dos custos 
de produção não compensam os preços de garantia, 
atualmente estabelecidos pelo Governo.

Portanto, daqui desta tribuna, desejo que a Car-
ta do Centro-Oeste não seja um documento para ficar 
engavetado nos gabinetes ministeriais, mas que efetive 
uma posição concreta do Governo para minimizar a 
crise do setor primário, no qual o Centro-Oeste é hoje 
o maior exemplo.

Quero aqui aproveitar e solicitar ao Sr. Presiden-
te da Comissão de Agricultura para que, na próxima 
reunião, leia esta Carta e que possamos, nesta opor-
tunidade, discutir, item por item , as reivindicações ali 
levantadas. 

Portanto, Sr. Presidente, os meus agradecimentos. 
Espero ter correspondido a sua exigência de 

cumprir o horário. 
Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– A Mesa agradece, de modo muito distinto, à eminen-
te Senadora Lúcia Vânia e traz uma notícia boa para 
o Plenário: graças à colaboração dos Srs. Senadores 
e dos Srs. Líderes, no uso do tempo, em observância 
ao acordo feito de uso regimental, conseguimos ter 
nove oradores falando da tribuna, com ótimo aprovei-
tamento, e dois Líderes. Então, este é um gesto de 
agradecimento e de reconhecimento da Mesa, pois a 
Ordem do Dia começará na hora certa.
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Em razão do bom andamento dos trabalhos, eu, 
que estava inscrito para uma breve comunicação, de-
clino e passo a palavra, por rigorosos cinco minutos, 
ao Senador Eduardo Suplicy, em nome da Liderança 
do Bloco. Logo em seguida, haverá a Ordem do Dia. 
São improrrogáveis cinco minutos.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Antonio Carlos Magalhães, pela ordem.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Se a re-
solução é para valer, a Ordem do Dia é às 16 horas.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Esclareço a V. Exª o único impasse que houve. O 
Senador Delcídio inscreveu-se e delegou a Lideran-
ça ao Senador Eduardo Suplicy exatamente antes 
de começar a Ordem do Dia, e havia uma oradora na 
tribuna. Diante dessa situação intermediária, tivemos 
que fazer isso. Declinei da minha inscrição para que 
ele pudesse falar e não prejudicar a Ordem do Dia, já 
que ele tinha direito regimental, precedente a um ora-
dor regular, como Líder.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – V. Exª sabe da minha estima ao Senador Suplicy 
e penso que V. Exª não deve cortar a palavra dele. Mas, 
por favor, corrija a resolução do Presidente, que V. Exª 
acabou de elogiar e infelizmente não pôde cumprir.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Antonio Carlos, o que podemos adotar como 
entendimento dos Líderes é que, mesmo sendo uma ins-
crição na condição de Líder para falar, antes da Ordem 
do Dia, tendo orador na tribuna, não haverá tolerância 
e a Ordem do Dia começará. Sendo regra não há pro-
blema, mas ele tem precedência como orador, por ser 
Líder designado. Foi esse o entendimento da Mesa.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Vou aceitar, Sr. Presidente. Mas que amanhã 
comece às 16 horas.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Tem a palavra o Senador Suplicy, por cinco minutos 
improrrogáveis.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Em primeiro lugar, 
quero elogiar a liberdade de expressão de opiniões do 
Senador Antonio Carlos Magalhães, assim como a do 
Presidente do Superior Tribunal de Justiça, porque esse 
é um direito constitucional. Quero ser também muito ri-
goroso na contribuição a V. Exª sobre o tempo.

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) 
– Perdoe-me, mas V. Exª é político e o Presidente do 
Superior Tribunal de Justiça é magistrado. Se ele quer 
ser político, que desça do cargo e venha para cá. Para 

o Senado não, que o Senador Edison Lobão não dei-
xa, mas para a Câmara dos Deputados.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Sr. 
Presidente, há poucos dias, o Senador Almeida Lima fez 
aqui um discurso que, avaliei, deveria ser objeto de um 
pronunciamento, que aqui faço em nome da Liderança 
do Bloco, sobre a Petrobras, para ser mais preciso.

A Petrobras não é apenas uma empresa pública, 
mas tem sido exemplo de eficiência na gestão empre-
sarial e referência na engenharia para todo o mundo.

Seu atual Presidente, José Eduardo Dutra, in-
formou-nos que nos últimos dois anos a empresa tem 
mantido uma trajetória de êxito empresarial, além de 
reduzir crescentemente a dependência brasileira pela 
importação de petróleo e seus derivados.

A recente descoberta de novas reservas de pe-
tróleo levará o País à auto-suficiência em 2006. Se-
gundo o critério da Society of Petroleum Engineers, 
as reservas brasileiras, em 2002, que eram de 12,6 
bilhões de barris de óleo equivalente, passaram, no 
final de 2004, para 14,9 bilhões.

No entanto, ocorreu uma redução na produção 
da empresa, resultado do atraso na entrega de duas 
plataformas encomendadas, em 2001, e construídas 
pela empresa americana Halliburton. O fato foi ampla-
mente divulgado e justificado pela Petrobras.

Seguindo o planejamento da empresa e com a 
entrada dessas plataformas em operação este ano, a 
produção voltará a crescer satisfatoriamente, ultrapas-
sando a média atual de 1,493 milhão de barris/dia, em 
2004, para 1,7 milhão, este ano.

Por sua vez, as novas plataformas P-51 e P-52 
estão sendo construídas no Brasil. A P-51 está sendo 
totalmente construída na empresa brasileira Nuclep. 
Somente o casco da P-52 está sendo feito fora do Brasil, 
todo o restante aqui, tendo em seu contrato garantido 
pelo menos que 60% seja nacional.

Além dessas plataformas, a Petrobras está licitando 
e contratando mais três unidades de prospecção de pe-
tróleo (P-54, P-34 e PRA-1). Isso representa um pacote 
de investimentos de R$9,1 bilhões e tem um conteúdo 
industrial e tecnológico mínimo nacional da ordem de 
60%, gerando 52,4 mil empregos (13,1 mil diretos e 39,3 
mil indiretos) em cinco Estados brasileiros.

Para garantir a lisura desses processos licitatórios, 
o Presidente da Petrobras solicitou, em 22 de junho de 
2004, ao Presidente do Tribunal de Contas da União, 
uma auditoria nesses processos de licitações.

Com esse pedido, acolhido pelo Presidente do TCU, a 
Petrobras reafirma a sua determinação de dar a mais ampla 
transparência aos seus procedimentos empresariais.

Em 31 de dezembro de 2002, a empresa tinha um 
valor de mercado de US$15,5 bilhões. Hoje, esse valor 
é de US$40,2 bilhões. A empresa, em 2002, apresen-
tou um lucro líquido de R$8,1 bilhões; em 2003, esse 
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resultado foi de R$17,8 bilhões e, nos três primeiros tri-
mestres de 2004, esse valor alcançou R$13,3 bilhões. 
As suas ações também apresentaram uma significativa 
valorização, passando de R$52,80, em 31 de dezembro 
de 2002, para R$105,22, em 14 de janeiro último.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB. 
Fazendo soar a campainha.) – V. Exª dispõe de mais 
um minuto, Senador Eduardo Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– No que concerne à localização da nova refinaria, o 
Presidente José Eduardo Dutra terá a oportunidade 
de se pronunciar, atendendo ao requerimento do Se-

nador Antonio Carlos Valadares para vir à Comissão 
de Assuntos Econômicos.

Sr. Presidente, solicito que seja transcrita na ín-
tegra a carta que o Presidente José Eduardo Dutra 
enviou à revista Veja.

Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR EDUARDO SUPLICY EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e o § 2º, do Regimento Interno.)
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Durante o discurso do Sr. Eduardo Su-
plicy, o Sr. Tião Viana, 1º Vice-Presidente, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Efraim Morais, 1º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) – 
V. Exª será atendido na forma do Regimento Interno.

Não tendo a Presidência informação de acordo 
das Lideranças para apreciação da matéria constan-
te do item 1 da pauta, a Medida Provisória nº 225, de 
2004, está encerrada a Ordem do Dia, ficando todas 
as demais deliberações legislativas sobrestadas, nos 
termos do art. 62, § 6º, da Constituição Federal.

São as seguintes as matérias cuja apre-
ciação é sobrestada:

1 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 225 DE 2004 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 225, de 2004, que autoriza a 
Caixa Econômica Federal, em caráter excep-
cional e por tempo determinado, a arrecadar 
e alienar os diamantes brutos em poder dos 
indígenas Cintas-Largas habitantes das Terras 
Indígenas Roosevelt, Parque Indígena Aripu-
anã, Serra Morena e Aripuanã.

Relator revisor:

2 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 40, DE 2000 
(Votação nominal, se não houver emendas)

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 40, de 2000, tendo como pri-
meira signatária a Senadora Heloísa Helena, 
que dispõe sobre a obrigatoriedade e gratui-
dade da educação infantil para crianças de 
zero a seis anos de idade.

Parecer favorável, sob nº 1.696, de 2004, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Tião Viana.

3 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 43, DE 2000 
(Votação nominal, se não houver emendas)

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 43, de 2000, tendo como pri-
meiro signatário o Senador Júlio Eduardo, que 
modifica a redação dos arts. 20, III, e 26, I, da 
Constituição Federal, para definir a titularidade 
das águas subterrâneas, tendo
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Parecer favorável, sob nº 1.320, de 2001, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania,

Relator: Senador Lúcio Alcântara.

4 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 9, DE 2003 
(Votação nominal, se não houver emendas)

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição nº 9, de 2003, tendo como pri-
meiro signatário o Senador Sérgio Cabral, que 
adiciona um parágrafo ao art. 183 da Constitui-
ção Federal, aumentando o tamanho máximo 
do lote objeto de usucapião especial urbano 
em cidades com menos de 300.000 (trezentos 
mil habitantes).

Parecer sob nº 271, de 2004, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, 

Relator: Senador José Maranhão, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), que 
oferece.

5 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 73, DE 1999

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 73, de 1999, tendo como primeiro 
signatário o Senador Pedro Simon, que inclui 
novo inciso no § 9º, além de novos parágrafos 
no art. 165 da Constituição Federal. (Participa-
ção da população ou de entidades civis legal-
mente constituídas na elaboração, aprovação 
e execução do processo orçamentário).

Parecer sob nº 1.398, de 2004, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania,.

Relator: Senador Antonio Carlos Valadares, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitu-
tivo), que oferece.

6 
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 42, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução nº 42, de 2004 (apresentado pela 
Comissão de Assuntos Econômicos como 
conclusão de seu Parecer nº 1.971, de 2004, 
Relator: Senador Eduardo Suplicy), que auto-
riza a contratação de crédito externo, no valor 
total de quinhentos e setenta e dois milhões 
e duzentos mil dólares dos Estados Unidos 
da América, de principal, entre a República 
Federativa do Brasil e o Banco Internacional 

para Reconstrução e Desenvolvimento – BIRD, 
destinada ao Projeto de Apoio ao Programa 
Bolsa Família.

7 
REQUERIMENTO Nº 8, DE 2005

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 8, de 2005, do Senador Hélio Cos-
ta, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 321, de 2004, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Educação.

8 
REQUERIMENTO Nº 22, DE 2005

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 22, de 2005, do Senador Edison Lobão, 
solicitando a tramitação conjunta dos Projetos 
de Lei do Senado nºs 176 e 340, de 2004, por 
regularem a mesma matéria.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 
– Voltamos à lista de oradores.

Concedo a palavra ao Senador Romeu Tuma, por 
permuta com o Senador Jonas Pinheiro. S. Exª dispõe 
de até 20 minutos.

Em seguida usará da palavra, por delegação, o 
Senador Rodolpho Tourinho.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Efraim Morais, é uma honra poder usar da palavra sob 
a Presidência de V. Exª.

O que me traz a esta tribuna é um pouco de 
amargura pelo noticiário que percorre as televisões, 
as rádios e os jornais.

Líder José Agripino, a situação das crianças indíge-
nas que estão morrendo todos os dias tem amargurado 
principalmente aqueles que têm filhos e que sabem do 
amor que cada cidadão tem. A especulação que fazem 
sobre as tribos onde isso vem ocorrendo é de que, se-
gundo a cultura indígena, os pais comem primeiro e o 
que sobra dão aos filhos. Quando se fala na Funai, na 
Funasa e em toda a infra-estrutura de proteção às co-
munidades indígenas e para a demarcação de terras, 
não conseguimos entender como essa cultura não tem 
contado com a presença do responsável branco para dar 
melhor assistência a crianças indefesas.

Sr. Presidente, podemos verificar a beleza des-
sas crianças indígenas, que, repentinamente, morrem 
por falta de alimentação. Quando o Governo criou o 
Fome Zero, será que foram excluídas as comunidades 
indígenas, mesmo sabendo-se que elas – V. Exª sabe 
que é o caso da Bahia – têm dificuldades no plantio, 
na caça e na pesca? Neste caso, o Estado tem que 
possibilitar alimentação e tratamento médico, porque, 
quando o branco se aproxima do índio, as doenças 
começam a caminhar pelas tribos.
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Enquanto Diretor da Polícia Federal, fiz as ope-
rações chamadas “Neblina” na região amazônica para 
ter uma presença mais respeitada pelas comunidades 
que eram trabalhadas pelos traficantes de epadu, tipo 
de cocaína plantada pelos índios na região da Cabeça 
do Cachorro, no Amazonas. Levávamos dentistas e mé-
dicos para tratarem dos sofrimentos das comunidades 
indígenas. Um navio-hospital da Marinha percorria as 
cidades ribeirinhas para atender os nativos da área.

E atualmente, no Século XXI, vemos com triste-
za que a mortalidade infantil na área amazônica é o 
triplo da média. Em vez de decrescer a mortalidade 
dos índios, Senador Alvaro Dias, há um aumento no 
número de mortes. Algo está errado. Morrer de inanição 
no Século XXI? Porque o pai come e não dá de comer 
aos filhos? Onde estão as autoridades, a Funasa, a 
Funai, toda essa força governamental para combater 
a situação de perto?

Há pouco, o Senador Cristovam Buarque fez um 
pronunciamento no sentido de propor a criação de uma 
agência de proteção à criança e ao adolescente. É cla-
ro que pretendemos que isso surja logo. No entanto, 
uma infra-estrutura governamental deveria se dedicar, 
há tempos, a resolver essa questão, para não termos 
a tristeza de, todos os dias, sabermos que mais uma 
criança índia morre de inanição.

Senadora Patrícia Saboya Gomes, V. Exª lutou 
contra a exploração sexual. Penso que devemos insta-
lar uma CPI para tratar da falta de assistência à crian-
ça, principalmente nas comunidades indígenas. Penso 
que a força moral do trabalho de combate ao tráfico e 
à prostituição infantil realizado por V. Exª deve cuidar do 
mérito dessa questão. Deve ser tão amargo para V. Exª 
ver uma criança prostituída quanto ver a morte de uma 
criança por falta de alimentação. A mim me amargura. 
Tenho filhos e netos e sei o que é esse sofrimento.

Sr. Presidente, deixo o meu protesto e minha es-
perança de que o Presidente Lula interfira no processo 
e procure realmente apurar o que vem acontecendo.

O Senador Juvêncio da Fonseca, que preside a 
Comissão de Direitos Humanos, recentemente incorpo-
rada à de Legislação Participativa, fará uma audiência 
pública amanhã para nos inteirarmos mais profunda-
mente do que vem ocorrendo.

Senador Antonio Carlos Magalhães, conheço 
algo a respeito das comunidades indígenas. Sei que V. 
Exª tantas vezes se preocupou com isso no Governo 
da Bahia e em todas as áreas por onde andou. Assim 
como eu, V. Exª e o Senador César Borges devem se 
amargurar ao ver que uma criança brasileira, no Século 
XXI, morre de inanição. Isso é impraticável. Começa 
a crescer assustadoramente a falta de assistência a 
essas comunidades.

Muito obrigado.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 

Presidente, peço a palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) – 

Tem a palavra, pela ordem, o Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, SRA.s e Srs. Senadores, contrariando o 
meu comportamento ordinário, ontem anunciei que en-
caminharia um requerimento pedindo investigação do 
Conselho de Ética a respeito de declarações do Sena-
dor Maguito Vilela e não cumpri com a minha palavra. 
Entendi que o Senador poderia muito bem se retratar 
das palavras supostamente impensadas.

Não é muito da minha forma de atuar a perspectiva 
da inquisição, da perseguição a quem quer que seja. 
Nunca servi muito para herói de CPI; não é muito o meu 
estilo. Combato frontalmente e entendo que o combate 
deve ser feito com sinceridade, até com respeito pelo 
adversário. Mas o Senador silencia. Suas palavras fo-
ram, efetivamente, injuriosas para o Governo do qual 
fui Líder e do qual fui Ministro, e para o Senado como 
um todo. Expressões do tipo: “‘propineiro’ que ficava ali, 
no café, aliciando Senadores e Deputados”, dizendo 
que S. Exª próprio recebeu oferta de propina.

Tudo isso mastiguei, mastiguei bastante, con-
trariando a minha Bancada, que queria que eu tives-
se apresentado o requerimento ontem. Criticado por 
membros da minha Bancada – o Senador Leonel Pavan 
sabe disso –, ainda assim, entendi que deveria dar o 
máximo de possibilidade a S. Exª de vir aqui se retra-
tar, de maneira altiva. Fui bem claro. Perguntaram-me, 
caso ele se retratasse, qual seria a minha atuação, qual 
seria a minha atitude. Respondi que não peço nada 
que não seja altivo da parte dele, nada que lhe custe 
humilhação, nada que lhe cobre um transtorno, algo 
desmoralizante. Não. Meditei – sou uma pessoa mo-
vida à consciência –, e o que está aqui simplesmente 
não aceito, o que está aqui não engulo, o que está aqui 
não passa pela minha goela.

Com isso, Sr. Presidente, tiro um peso da cabeça 
daqui para frente. Com 24 horas de atraso, cumpro com a 
palavra que havia empenhado e estou encaminhando a V. 
Exª o requerimento, de acordo com o art. 22 da Resolução 
nº 20, de 1993, para que o Conselho de Ética e Decoro 
Parlamentar promova investigações acerca da denúncia 
formulada no dia 1º de março de 2005, em plenário, pelo 
Senador Maguito Vilela, segundo a qual foi procurado por 
empreiteiros, que lhe teriam oferecido propinas, para que 
retirasse sua assinatura de requerimentos de Comissão 
Parlamentar de Inquérito, durante o Governo do Presi-
dente Fernando Henrique Cardoso.

Sr. Presidente, tudo muito estranho, tudo muito 
fora do que é a tramitação normal da discussão parla-
mentar. Coloquei-me inclusive a meditar sobre um de-
talhe que me pareceu hoje muito significativo, quando 
diz S. Exª: “não me lembro de quem foi, não sei quem 
foi”. Ora, levando em conta que S. Exª seguramente só 
foi procurado uma vez por um “propineiro” e que isso, 
portanto, não é corriqueiro na vida de alguém – já con-
cluo, Sr. Presidente –, não é possível que o Senador 
não saiba quem foi, se é alto, se é baixo, se é louro, se 
é moreno, a que empresa pertence, até porque supo-
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nho que o “propineiro” tenha dito assim: “Senador, sou 
fulano de tal, da empresa tal”. Suponho isso.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 
– V. Exª pode concluir, Senador?

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Já 
concluo, Sr. Presidente. Esse assunto, de fato, mexeu 
comigo, mexeu com meu coração e mexe com a dig-
nidade desta Casa.

Não acredito que não tenha dito: “Senador, meu 
cartão está aqui. Sou fulano de tal, da empresa tal”. 
Não acredito nisso. Então, o Senador precisaria es-
clarecer isso e, quem sabe, trabalhar com a lista que 
estou elaborando de todos os empreiteiros deste País, 
para vermos quem são os diretores de relações ins-
titucionais das empreiteiras do País, de Norte a Sul, 
para que tenhamos a verdade restabelecida. De qual-
quer maneira, S. Exª tem todo o tempo para meditar 
sobre o que disse nessa caminhada que levará até ao 

Conselho de Ética, desejando eu, sinceramente, que 
S. Exª escolha o que seja melhor para seu próprio fu-
turo e o que seja melhor para o futuro do Congresso 
Nacional, Sr. Presidente. 

Encaminho a V. Exª, portanto, o documento com 
a decisão que agora é firme e inabalável, depois de 
24 horas de meditação. 

Muito obrigado.
Era o que tinha a dizer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

Matéria referida:
“Requerimento nº..., de 2005, do Senador Ar-

thur Virgílio.”
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O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 
– Concedo a palavra ao nobre Senador Rodolpho Tou-
rinho, pela Liderança da Minoria.

V. Exª dispõe de até 20 minutos.
O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA. Pela 

Liderança da Minoria. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, SRA.s e Srs. Senadores, o que me traz hoje 
a esta tribuna é voltar a discutir questões do Sistema 
Tributário Nacional, a sanha arrecadadora do Governo 
Federal, e chamar atenção para o que está contido na 
Medida Provisória nº 232.

Começo essa análise tratando até do sistema elé-
trico brasileiro, para mostrar como há uma semelhança 
nessa sanha arrecadatória do Governo Federal.

Após longa discussão, foi aprovado, aqui no Se-
nado, um novo sistema cuja espinha dorsal é a modi-
cidade tarifária, é trabalhar em cima da menor tarifa 
possível.

Não tenho dúvida de que a Ministra Dilma Rous-
seff está certa em trabalhar sob esse ângulo, até de 
forma arriscada para S. Exª. Tendo em vista o traba-
lho com a modicidade tarifária como espinha dorsal e 
estando o sistema com problemas ainda da ordem de 
regulação como está, penso que a Ministra se arrisca 
muito e tem consciência desse risco. Seria muito mais 
fácil para S. Exª trabalhar não dando tanta atenção à 
modicidade tarifária e, sim, tentando atrair investimen-
tos privados, por meio de tarifa maior.

No meu entendimento, a Ministra se arrisca a ter 
esse modelo, que é absolutamente lógico e, depois 
de conseguir a sua aprovação pelo Poder Legislativo, 
logo depois, até antes que seja implementado todo 
esse sistema, vem o Governo, o mesmo Governo do 
qual S. Exª é Ministra de Minas e Energia, e taxa, por 
meio da Cofins, toda essa questão da energia, até 
deixando de lado setores muito parecidos ou iguais, 
como o de telecomunicações. E a energia elétrica foi 
taxada em mais 4%.

Com certeza, isso derruba todo ou quase todo o 
esforço que vinha sendo feito pelo Ministério de Minas 
e Energia, com a ação competente da Ministra Dilma 
Rousseff, para a obtenção de uma tarifa menor. Não 
faz o menor sentido que o mesmo Governo que de-
fende essa proposta que contém riscos, de outro lado, 
da noite para o dia, venha a taxar a energia elétrica, 
a estender o tratamento da energia elétrica acrescen-
tando cerca de 4% ao custo.

Tomando esse exemplo, eu queria dizer que, no 
caso específico da Medida Provisória nº 232, o Gover-
no acaba misturando coisas completamente diferentes. 
Mistura, por exemplo, algo extremamente importante 
como a atualização da tabela do Imposto de Renda. 
É fundamental que isso seja feito utilizando-se até um 

percentual baixo de 10%, que não recupera toda a 
inflação do Governo Lula, que foi de cerca de 17,5%. 
Como só houve uma atualização dessa tabela, que 
aconteceu em 1996 – somadas as duas atualizações 
dariam 29,5% – contra uma inflação, no período, des-
de que começou, de cerca de 93%. Essa defasagem 
implica um aumento disfarçado de carga tributária e 
corrige-se, de alguma forma, com esse primeiro item. 
Sob esse aspecto, seria de grande relevância, eu diria, 
e de urgência, que a medida provisória contivesse esse 
aspecto da revisão da questão do limite de isenção e 
dessa atualização da tabela.

Só para se ter uma idéia de como isso é um au-
mento realmente disfarçado: em 1996, alguém que ga-
nhava R$900,00 estava isento de Imposto de Renda. 
Hoje, quem recebe esse mesmo salário, atualizado 
pelos índices inflacionários, pagará 5% de Imposto 
de Renda. Isso é, efetivamente, uma taxação disfar-
çada; é um aumento de carga disfarçado, mas abso-
lutamente indevido.

Com relação a esse aspecto, já apresentei pro-
posta, por ocasião da reforma tributária, assegurando 
a correção da tabela do Imposto de Renda e estabe-
lecendo um limite para ser devolvido o Imposto de 
Renda retido na fonte.

O segundo aspecto é que, se a Medida Provisó-
ria nº 232 não fala daquela alíquota de 27,5%, que era 
provisória, ela acabará se tornando permanente.

Isso é apenas uma definição que não aparece 
em lugar algum, mas que é verdadeira: não havendo 
modificação, consolida-se o entendimento de que se 
trata de uma alíquota permanente.

Podemos até concordar que essa alíquota deva 
existir. Mas esse assunto não é tratado claramente 
pelo Governo, pela Receita Federal. Esse assunto, 
seguramente, não é e não deve ser tratado por medi-
da provisória, pois não é nem relevante nem urgente. 
Ele deve ser discutido e tratado em projeto de lei, não 
em medida provisória, tomando carona na questão da 
atualização das tabelas do Imposto de Renda.

Existe um terceiro aspecto. Refiro-me, outra vez, 
a esse aumento de carga, aumento absurdo, que é o 
da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido do Im-
posto de Renda, para os prestadores de serviços. A 
MP 232 elevou de 32% para 40% o percentual a ser 
aplicado sobre a receita bruta das empresas presta-
doras de serviço optantes pelo regime do lucro presu-
mido. Já havíamos tido um aumento anterior, quando 
o percentual havia sido elevado de 12% para 32%. 
Agora passa-se de 32% para 40%, o que dá um au-
mento de 63% para esses prestadores de serviço em 
menos de um ano.

MARÇO 2005ANAIS DO SENADO FEDERAL256     

Índice Onomástico



04020 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2005

Mas o Governo adota uma política até um pouco 
cínica na medida em que afirma que quem não quiser 
ser taxado pelo lucro presumido deve passar para o sis-
tema do lucro real, no qual ele apresentaria suas notas 
e seria taxado de acordo com o que fosse devido.

O que está por trás disso, que é algo que, em pri-
meiro lugar, chamo até de cinismo, é que a legislação 
do lucro real é a legislação do Imposto de Renda de 
Pessoa Jurídica e de Sociedade Anônima, que exige 
uma infinidade de controles, uma infinidade de docu-
mentos, de coisas que devem ser feitas, o que torna 
quase que absolutamente impraticável um pequeno 
prestador de serviço adotar o sistema do lucro real.

Pior do que isso é algo que não é dito mas que 
deveria ser. O Governo, ao aconselhar esses pres-
tadores de serviço a passarem do lucro presumido 
para o lucro real, estaria, na realidade, elevando sua 
alíquota de Cofins e de PIS em cerca de 153%. Por 
quê? Porque, dessa forma, na prática, como ele não 
tem a quem se creditar e sendo praticamente todos 
eles monofásicos, esse é que seria o crescimento do 
que ele teria que pagar na Cofins. Assim, além de ser 
impraticável essa alteração do lucro presumido para o 
lucro real, estaríamos enganando todos esses presta-
dores de serviço, porque aquilo que está sendo dito não 
corresponde à realidade tributária, não corresponde à 
realidade dos números.

No meu entendimento, essa não é uma questão 
nem relevante nem urgente. Ela é relevante, mas não 
para ser tratada por meio de medida provisória, mas, 
sim, por projeto de lei, sendo, como tal, discutida des-
sa forma.

Outro aspecto é a questão da obrigatoriedade da 
retenção na fonte por parte da pessoa jurídica contra-
tante de serviço.

Ampliaram-se as categorias que deveriam pagar, 
incluindo agora a engenharia, medicina, publicidade, 
propaganda, entre outras, mas também exigindo que 
esses sistemas fizessem a retenção, além da Contri-
buição Social sobre o Lucro Líquido, também da Cofins 
e do PIS. Entendo que é até uma forma inteligente de 
se fazer, mas não acho que essa seja a melhor forma 
de se tratar a questão da sonegação no País. Faz-se 
muito isso, por exemplo, com o ICMS, um imposto es-
tadual, com a antecipação, o que acaba sendo uma 
contribuição com um substituto tributário. Assim se 
consegue obter melhor arrecadação.

Mas o Governo precisa entender que, para reduzir 
a informalidade, o mais importante de tudo é reduzir 
a carga tributária, reduzir a alíquota e não usar esses 
expedientes que estão sendo usados, que podem até 
ser relevantes para um projeto de lei, mas, certamen-

te, não são urgentes para serem tratados em uma 
medida provisória.

O Sr. José Agripino (PFL – RN) – Permite-me V. 
Exª um aparte, Senador Rodolpho Tourinho?

O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA) – Com 
muito prazer, concedo o aparte a V. Exª.

O Sr. José Agripino (PFL – RN) – Senador Ro-
dolpho Tourinho, V. Exª, com muita propriedade, tem 
abordado assuntos técnicos que têm enorme conota-
ção política e abrangência sobre os cidadãos do Brasil 
inteiro. E o faz com conhecimento de causa, já que V. 
Exª foi Secretário de Fazenda e Ministro de Estado. 
V. Exª, homem ligado ao setor e especialista do PFL 
nesse tipo de matéria. está colocando a questão da 
carga tributária, que é um cacoete deste Governo, que 
acha que aumentar imposto é panacéia, solução para 
todos os males, e esquece-se de adotar os caminhos 
corretos. A MP nº 232 é a última do Governo Lula, a 
última depois de muitas. Nós, que fazemos oposição 
ao Governo e temos obrigação de zelar pelo interes-
se da sociedade, temos de fazer um alerta quanto a 
fatos fundamentais que estão ocorrendo e para os 
quais não se está dando a atenção devida. E temo 
muito que estejamos entrando em um processo de 
letargia. V. Exª faz um discurso sereno e tranqüilo, 
mostra conseqüências da MP nº 232, entre elas, a 
informalidade a que muitos poderão ser levados por 
conta do excesso de taxação. Temos de mostrar isso 
e mostrar as grandes verdades deste Governo, que 
tem um compromisso pesadíssimo com este País em 
relação à taxa de juros. Hoje, a dívida interna do Brasil 
está beirando os R$825 bilhões, está muito maior do 
que era no início do Governo Lula. Semana passada, 
o Copom aumentou em 0,5% a taxa Selic, que foi de 
18,25% para 18,75%. Ninguém falou nada! Como se 
o combate à inflação justificasse tudo, não importando 
as conseqüências. Acontece, porém, que as conseqü-
ências são penosas. Meio por cento de R$800 bilhões 
são R$4 bilhões – R$4 bilhões de uma canetada só! 
E onde se vão buscar esses recursos? Na arrecada-
ção? Como, se a economia está estagnada? No último 
trimestre de 2004, ela já não cresceu mais nada – la-
mentavelmente, pois queria eu que ela continuasse a 
crescer. Onde vão buscar esses recursos? Vão cortar 
investimentos ou sobretaxar. Por conta do combate à 
inflação, aumentaram os juros em mais meio por cen-
to. E vêm mais outros meios por cento – o Governo 
anuncia – para aumentar uma dívida que terá de ser 
paga. Essa dívida de R$4 bilhões a mais terá que ser 
paga, não vai evaporar, vai ter de ser paga. E vai ser 
paga como? Cortando investimentos, já que o Gover-
no Lula não poupa: compra “Aerolula”, contrata mais 
gente para o Palácio do Planalto – são nomeadas para 
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cargos de confiança pessoas que deixaram os seus 
empregos nas prefeituras de Goiânia, de Porto Alegre 
e de São Paulo, cidades onde o PT perdeu a eleição. 
Só resta, então, já que o Governo não dá o exemplo 
da boa prática e da boa ética, cortar investimentos ou 
aumentar impostos. E aí entra a MP nº 232. No entan-
to, com o apoio de argumentos como os de V. Exª, nós 
vamos nos entrincheirar para derrubar essa medida. 
Com relação à MP nº 232, não tem conversa; com o 
PFL, não tem conversa, está fechada a questão. A úl-
tima gota d’água já encheu o copo, não dá mais. E os 
argumentos de V. Exª são de uma clareza meridiana. 
Quanto isso significa? A saída para o Governo não é 
a MP nº 232, não é a sobretaxação: é baixar juros, é 
diminuir a dívida interna e cortar gastos. Governo existe 
para dar exemplo, mas o exemplo que o Governo tem 
dado ultimamente são as leviandades do Presidente 
Lula; é a MP nº 232; é a compra do “Aerolula”; é a con-
tratação de um mundo de gente sem concurso público 
para dar emprego a quem tem a estrelinha do PT na 
lapela. Exemplo nós estamos dando, de resistência e 
de competência, como faz V. Exª ao aqui registrar, com 
propriedade, seus argumentos. Parabéns a V. Exª.

O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA) – Mui-
to obrigado, Senador Agripino. 

Com mais dois ou três pontos, eu ainda quero 
adicionar novas razões às posições do nosso Partido 
aqui no Senado. Gostaria de lembrar também – V. Exª 
tocou na questão dos juros – que, quando se tem uma 
carga tributária alta, ou há sonegação – uma conse-
qüência que altas cargas tributárias têm –, ou ela é 
repassada para os preços. Se é repassada para os 
preços, vem de volta, em um círculo vicioso, como é 
o da taxa de juros, para evitar a inflação. Essa é mais 
uma das conseqüências muito ruins da elevação da 
carga tributária.

No caso da agricultura, a MP nº 232 comete um 
erro enorme. Vivemos um momento decisivo para a 
agricultura, com o crescimento de custos, a exporta-
ção com algum tipo de problema em relação ao dólar. 
Este não é o momento de se mexer na agricultura, um 
dos setores que está dando certo na economia e é 
responsável, tenho certeza, pelo grande crescimento 
do País no ano passado.

Além disso, ao fazer essa mudança, o Governo 
faz uma troca, sem dizer que está fazendo isso. A Con-
tribuição Social sobre o Lucro Líquido e o Imposto de 
Renda, evidentemente, recaem sobre a renda, mas, ao 
estabelecer essa retenção, o Governo está fazendo-a 
incidir sobre faturamento e não sobre renda, o que é 
terrível. Não é verdade quando se diz ao agricultor que 
aquilo é apenas uma retenção, uma antecipação que 
está sendo feita, Senador José Agripino. Na verdade, 

a retenção transforma-se em imposto, porque o agri-
cultor não tem como buscar de volta o dinheiro.

Outro aspecto muito ruim e que não tem nada de 
urgente e relevante para ser tratado em medida pro-
visória é a restrição do acesso dos pequenos contri-
buintes ao Conselho de Contribuintes. Hoje, quem tiver 
litígios inferiores a R$50 mil, Senador Tasso Jereissati, 
não pode questionar o auto de infração lavrado contra 
si. Certamente, o que está sendo dito é que existe um 
número muito grande de processos, e, sendo assim, 
o Conselho não dá conta.

Ter acesso a esse Conselho significa poder exer-
citar o direito de defesa, cláusula pétrea da Constitui-
ção que não pode ser modificada pela ineficiência da 
máquina do Governo. Para que isso possa ocorrer, o 
Governo precisa agilizar o julgamento dos processos 
por meio do aumento de produtividade quanto a esse 
tipo de ação, por meio da informatização e do melho-
ramento da qualidade da fiscalização, que é péssima. 
Assim fazendo, o Governo poderá reduzir o número de 
processos existentes no Conselho e atender os peque-
nos agricultores. Não se pode admitir que o pequeno 
contribuinte não tenha direito a se defender. Pode-se 
atender agora a reclamação do grande contribuinte e 
não poderá mais ser atendido o pequeno contribuin-
te. Não me parece nem urgente, nem relevante, nem 
justo, nem sério que isso seja feito.

Até apresento um exemplo da Bahia, onde, há 
dois anos, ainda quando o Senador Antonio Carlos 
Magalhães governava o Estado, no último governo 
de S. Exª, enfrentávamos um grande problema no 
Conselho de Contribuintes, em que a média de tempo 
para a apreciação dos processos era de cinco anos, 
havendo processos parados por até dez anos. V. Exª 
deve lembrar-se desse fato, pois tivemos muitas con-
versas sobre esse assunto. Por meio de um proces-
so de informatização e do aumento de produtividade, 
essa média de cinco anos – em alguns casos chegava 
a dez anos – está hoje reduzida para quatro meses. 
Aliás, queria dizer à Receita Federal que não se pode 
baixar de quatro meses, sob pena de se desrespeita-
rem prazos processuais.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA) – É 
importante que essas medidas sejam adotadas para 
que todo contribuinte tenha o direito de, se for o caso, 
questionar o auto de infração recebido.

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) 
– Permite-me V. Exª um aparte?

O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA) – 
Concedo o aparte ao Senador Antonio Carlos Maga-
lhães.
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LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 8.029, DE 12 DE ABRIL DE 1990

Dispõe sobre a extinção e dissolução 
de entidades da administração Pública Fed-
eral, e dá outras providencias.

.......................... ..........................................................

Art. 11. É o Poder Executivo autorizado a instituir 
a Fundação Nacional de Saúde – FNS, mediante in-
corporação da Fundação Serviços de Saúde Pública 
– FSESP e da Superintendência de Campanhas de 
Saúde Pública – SUCAM.

1º Dentro de noventa dias, as atribuições, os 
acervos, o pessoal e os recursos orçamentários da 
Fundação Serviços de Saúde Pública – FSESP, e da 

Superintendência de Campanhas de Saúde Pública 
– SUCAM, deverão ser transferidos para a Fundação 
Nacional de Saúde – FNS.

2º A Fundação Nacional de Saúde poderá contratar 
empregados, sob o regime da legislação trabalhista, 
por tempo determinado, para atender a necessidade 
temporária e excepcional dos serviços de combate a 
epidemias e endemias, mediante prévia autorização 
da Secretaria de Administração Federal.

3º Os servidores atualmente em exercício na 
Superintendência de Campanhas de Saúde Pública 
poderão optar pela sua integração à Fundação Nacio-
nal de Saúde no prazo de noventa dias da data de sua 
constituição. Caso não manifestem essa opção, apli-
car-se-á o disposto na lei que resultou da conversão 
da Medida Provisória nº 150, de 1990.
.................................. ..................................................
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LEI Nº 9.311, DE 24 DE OUTUBRO DE 1996

Institui a Contribuição Provisória sobre 
Movimentação ou Transmissão de Valores 
e de Créditos e Direitos de Natureza Finan-
ceira – CPMF, e dá outras providências.

............................ ........................................................

Art. 8º A alíquota tica reduzida a zero:
I – nos lançamentos a débito em contas de depósi-

to de poupança, de depósito judicial e de depósito em 
consignação de pagamento de que tratam os pará-
grafos do art. 890 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro 
de 1973, introduzidos pelo art. 10 da Lei nº 8.951, de 
13 de dezembro de 1994, para crédito em conta cor-
rente de depósito ou conta de poupança, dos mesmos 
titulares;

II – nos lançamentos relativos a movimentação 
de valores de conta corrente de depósito, para conta 
de idêntica natureza, dos mesmos titulares, exceto nos 
casos de lançamentos a crédito na hipótese de que 
trata o inciso II do art. 2º;

III – nos lançamentos em contas correntes de 
depósito das sociedades corretoras de títulos, valores 
mobiliários e câmbio, das sociedades distribuidoras de 
títulos e valores mobiliários, das sociedades de inves-
timento e fundos de investimento constituídos nos ter-
mos dos arts. 49 e 50 da Lei nº 4.728, de 14 de julho 
de 1965, das sociedades corretoras de mercadorias 
e dos serviços de liquidação, compensação e custó-
dia vinculados às bolsas de valores, de mercadorias e 
de futuros, e das instituições financeiras não referidas 
no inciso IV do art. 2º, bem como das cooperativas 
de crédito, desde que os respectivos valores sejam 
movimentados em contas correntes de depósito espe-
cialmente abertas e exclusivamente utilizadas para as 
operações a que se refere o § 3º deste artigo.

IV – nos lançamentos efetuados pelos bancos 
comerciais, bancos múltiplos com carteira comercial 
e caixas econômicas, relativos às operações a que se 
refere o § 3º deste artigo;

V – nos pagamentos de cheques, efetuados por 
instituição financeira, cujos valores não tenham sido 
creditados em nome do beneficiário nas contas refe-
ridas no inciso I do art. 2º;

VI – nos lançamentos relativos aos ajustes diári-
os exigidos em mercados organizados de liquidação 
futura e específico das operações a que se refere o 
inciso V do art. 2º.

1º Banco Central do Brasil, no exercício de sua 
competência, expedirá normas para assegurar o cum-
primento do disposto nos incisos I, II e VI deste artigo, 
objetivando, inclusive por meio de documentação es-

pecífica, a identificação dos lançamentos previstos nos 
referidos incisos.

2º A aplicação da alíquota zero prevista nos in-
cisos I, II e VI deste artigo fica condicionada ao cum-
primento das normas que vierem a ser estabelecidas 
pelo Ministro de Estado da Fazenda.

3º O disposto nos incisos III e IV deste artigo re-
stringe-se a operações relacionadas em ato do Minis-
tro de Estado da Fazenda, dentre as que constituam 
o objeto social das referidas entidades.

4º O disposto nos incisos I e II deste artigo não 
se aplica a contas conjuntas de pessoas físicas, com 
mais de dois titulares, e a quaisquer contas conjuntas 
de pessoas jurídicas.

5º O Ministro de Estado da Fazenda poderá es-
tabelecer limite de valor do lançamento, para efeito de 
aplicação da alíquota zero, independentemente do fato 
gerador a que se refira.

6º O disposto no inciso V deste artigo não se 
aplica a cheques que, emitidos por instituição finan-
ceira, tenham sido adquiridos em dinheiro.

§ 7º Para a realização de aplicações financeiras, é 
obrigatória a abertura de contas correntes de depósito 
para investimento, de que trata o inciso VII do caput 
deste artigo, pelas instituições financeiras e demais in-
stituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central 
do Brasil. (Incluido pela Lei nº 10.892, de 2004).

§ 8º As aplicações financeiras serão efetivadas 
somente por meio de lançamentos a débito em contas 
correntes de depósito para investimento, de que trata 
o inciso VII do caput deste artigo. (Incluido pela Lei nº 

10.892, de 2004).
§ 9º Ficam autorizadas a efetivação e a manuten-

ção de aplicações financeiras em contas de depósito 
de poupança não integradas a contas correntes de 
depósito para investimento, de que trata o inciso VII do 
caput deste artigo, observadas as disposições estab-
elecidas na legislação e na regulamentação em vigor. 
(Incluido pela Lei nº 10.892, de 2004).

§ 10. Não integram as contas correntes de depósi-
to para investimento, de que trata o inciso VII do caput 
deste artigo: (Incluido pela Lei nº 10.892, de 2004).

I – as operações e os contratos de que tratam 
os incisos II e III do caput do art. 85 do Ato das Dis-
posições Constitucionais Transitárias; (Incluido pela 
Lei nº 10.892, de 2004)

II – as contas de depósitos judiciais e de depósi-
tos em consignação em pagamento de que tratam os 
parágrafos do art. 890 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro 
de 1973; (Incluido pela Lei nº 10.892, de 2004)

III – as operações a que se refere o inciso V do 
caput do art. 2º desta lei, quando sujeitas a ajustes 
diários. (Incluido pela Lei nº 10.892, de 2004)
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§ 11. O ingresso de recursos novos nas contas 
correntes de depósito para investimento será feito 
exclusivamente por meio de lançamento a débito em 
conta corrente de depósito do titular, por cheque de 
sua emissão, cruzado e intransferível, ou por outro 
instrumento de pagamento, observadas as normas 
expedidas pelo Banco Central do Brasil. (Incluido pela 
Lei nº 10.892, de 2004)

§ 12. Os valores das retiradas de recursos das 
contas correntes de depósito para investimento, quando 
não destinados à realização de aplicações financei-
ras, serão pagos exclusivamente ao beneficiário por 
meio de crédito em sua conta corrente de depósito, de 
cheque, cruzado e intransferível, ou de outro instru-
mento de pagamento, observadas as normas expedi-
das pelo Banco Central do Brasil. (Incluido pela Lei nº 

10.892, de 2004)
§ 13. Aplica-se o disposto no inciso II do caput 

deste artigo nos lançamentos relativos a movimenta-
ção de valores entre contas correntes de depósito para 
investimento, de que trata o inciso VII do caput deste 
artigo.(Incluido pela Lei nº 10.892, de 2004)

§ 14. As operações a que se refere o inciso V do 
caput do art. 2º desta lei, quando não sujeitas a ajustes 
diários, integram as contas correntes de depósitos para 
investimentos. (Incluido pela Lei nº 10.892, de 2004)

§ 15. A partir de 1º de outubro de 2006, os valores 
de resgate, liquidação, cessão ou de depósito para 
investimento, de que trata o inciso VII do caput deste 
artigo. (Incluido pela Lei nº 10.892, de 2004)

§ 16. No caso de pessoas jurídicas, as contas 
correntes de depósito não poderão ser conjuntas. (In-
cluido pela Lei nº 10.892, de 2004)

§ 17. Em relação às operações referentes às 
contas correntes de depósito para investimento ou em 
relação à manutenção destas, as instituições financei-
ras, caso venham a estabelecer cobrança de tarifas, 
não poderão exigi-las em valor superior às lixadas 
para as demais operações de mesma natureza, ob-
servadas as normas expedidas pelo Conselho Mon-
etário Nacional.
.............................. ......................................................

LEI Nº 9.872, DE 23 DE NOVEMBRO DE 1999

Cria o Fundo de Aval para a Geração 
de Emprego e Renda – FUNPROGER, altera 
o art. 11 da Lei nº 9.365, de 16 de dezembro 
de 1996, e dá outras pro vidências.

Art. 2º Constituem recursos do Funproger:
............................. .......................................................

I – o valor originário da diferença entre a aplica-
ção da taxa média referencial do Sistema Especial de 

Liquidação e de Custódia – SELIC e da Taxa de Juros 
de Longo Prazo – TJLP, na remuneração dos saldos 
disponíveis de depósitos especiais no fundo de Am-
paro ao Trabalhador – FAT, nas instituições financei-
ras oficiais federais, destinadas aos financiamentos 
do Proger, ainda não liberados aos tomadores finais 
de financiamentos, até o limite de R$50.000.000,00 
(cinqüenta milhões de reais);

II –  a receita decorrente da cobrança de comissão 
pela concessão de aval;

III – a remuneração de suas disponibilidades pelo 
gestor do Fundo;

IV – a recuperação de crédito de operações hon-
radas que forem garantidas com recursos-;

V – outros recursos que lhe sejam destinados.
§ 1º O saldo apurado em cada exercício financeiro 

será transferido para o exercício seguinte, a crédito do 
Funproger.

§ 2º As disponibilidades financeiras do Funprooer 
serão aplicadas no Banco do Brasil S.A., que garantirá 
a mesma taxa que remunera as disponibilidades do FAT 
no Fundo BB-Extramercado FAT/FUNCAFÉ/FNDE.
.......................... ..........................................................

LEI Nº 10.194, DE 14 DE FEVEREIRO DE 2001

Dispõe sobre a instituição de socie-
dades de crédito ao microempreendedor, 
altera dispositivos das Leis nºs 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, 8.029, de 12 de 
abril de 1990, e 8.934, de 18 de novembro 
de 1994, e dá outras providências.

............................. .......................................................

Art. 1º Fica autorizada a instituição de sociedades, 
de crédito ao microempreendedor, as quais:

I – terão por objeto social exclusivo a concessão 
de financiamentos a pessoas físicas e microempresas, 
com vistas à viabilização de empreendimentos de na-
tureza profissional, comercial ou industrial, de pequeno 
porte, equiparando-se às instituições financeiras para 
os efeitos da legislação em vigor;

II – terão sua constituição, organização e fun-
cionamento disciplinados pelo Conselho Monetário 
Nacional;

III – sujeitar-se-ão à fiscalização do Banco Cen-
tral do Brasil;

IV– poderão utilizar o instituto da alienação fi-
duciária em suas operações de crédito;

V – estarão impedidas de captar, sob qualquer 
forma, recursos junto ao público, bem como emitir tí-
tulos e valores mobiliários destinados à colocação e 
oferta públicas.
................................................. ...................................
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e principalmente, o assoreamento das nascentes do 
São Francisco. A transposição virá mais dia, menos 
dia, Senador. Contudo, considero perigosa a transpo-
sição sem o devido cuidado com as nascentes daquele 
rio. Outro dia o Presidente Lula usou uma imagem de 
retórica muito bonita. Aliás, quando Sua Excelência 
está desprovido de emoções, consegue transmitir o 
que pensa ao povo, com muita sabedoria, e o povo 
o entende. Sua Excelência disse que transpor o rio 
São Francisco era como levar, a dez quilômetros de 
distância, um caneco d’água para quem tem sede. O 
risco é que o caneco esteja furado e que, ao chegar 
ao seu destino, não haja nenhuma gota d’água no seu 
interior. De forma que louvo V. Exª, que fala com toda 
a isenção, porque é do Pará, Estado fora da área be-
neficiada pelo São Francisco, mas é um brasileiro que 
tem todo o direito, tem toda a razão e tem o dever de 
discutir esse assunto. A minha pergunta é: discutiu-se 
a questão das nascentes do São Francisco?

O SR. LUIZ OTÁVIO (PMDB – PA) – Nesse deba-
te, o Senador Almeida Lima foi bastante enfático com 
relação à questão suscitada por V. Exª. E daí surgiu a 
idéia de fazermos um grande fórum de debates sobre 
a transposição das águas do rio São Francisco, pro-
posta do Senador Fernando Bezerra.

Portanto, Senador Heráclito Fortes, o debate será 
bastante amplo, acalorado, mas, com certeza, deter-
minará a posição, senão da totalidade, pelo menos da 
maioria desta Casa.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. LUIZ OTÁVIO (PMDB – PA) – Encerro 
meu pronunciamento – repito , para permitir que os 
Senadores Valdir Raupp e Mão Santa usem da pala-
vra, uma vez que S. Exªs aguardam desde as 6 horas 
da manhã para falar. (Risos.)

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – A Mesa concedeu dois minutos exatamente 
para que V. Exª concluísse o pronunciamento, levan-
do em consideração o acordo realizado com todos os 
Líderes e Partidos da Casa.

Concedo a palavra ao próximo orador inscrito, 
Senador Valdir Raupp. V. Exª dispõe de até dez mi-
nutos.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, tenho a satisfação de 
registrar hoje, desta tribuna, as boas ações realizadas 
pela Fundação Nacional de Saúde  Funasa, do nosso 
Ministério da Saúde, com expressivos resultados que 
estão promovendo a inclusão social, inclusive em meu 
Estado de Rondônia.

Apesar do aperto financeiro que a política de 
estabilização da moeda e o controle inflacionário exi-
gem, a Funasa aplicou R$570 milhões em ações de 
saneamento durante o ano passado, em todo o terri-
tório nacional.

Só em Rondônia, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, a Fundação investiu R$9,3 milhões, beneficiando 
pequenos Municípios e áreas indígenas do Estado.

Ao todo, 15 cidades, incluindo nossa capital, Porto 
Velho, receberam verbas para o incremento da infra-
estrutura, corrigindo distorções e atendendo àqueles 
que, por muitos anos, estiveram esquecidos.

As ações de saúde da Funasa chegam a comu-
nidades indígenas, quilombolas, reservas extrativistas, 
assentamentos rurais e pequenos Municípios com me-
nos de 30 mil habitantes. Em todo o País, em 2003, 
suas ações garantiram melhora da qualidade de vida 
para mais de dois milhões de brasileiros.

Os recursos gastos ano passado serão quase 
duplicados neste ano. Vejam, Srªs e Srs. Senadores, 
o exemplo da assistência aos indígenas: dos 434 mil 
silvícolas cadastrados no País, mais de 216 mil já estão 
recebendo água tratada. Em Rondônia, quase R$1,7 
milhão foram gastos nas 35 aldeias registradas, bene-
ficiando 2.755 índios.

Outro bom exemplo do desempenho da Funasa 
que desejo destacar é o alcançado no atendimento 
das reservas extrativistas de meu Estado, que agora 
já são atendidas com água tratada. As populações das 
reservas de Lago Cuniã e Rio Ouro Preto obtiveram 
os recursos necessários para suas redes de abaste-
cimento de água.

Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, a atuação 
da Funasa na Amazônia e principalmente no meu Es-
tado, Rondônia, é muito importante. Lembro da antiga 
Sucam e dos bravos guardas. Os agentes de saúde 
da Sucam eram chamados de guardas da malária na 
Amazônia. Fui Prefeito por dois mandatos no Município 
de Rolim de Moura, um município jovem. No início do 
meu primeiro mandato, a malária era uma das doen-
ças endêmicas que ainda matava. Lembro que esses 
guardas da Sucam, aproximadamente vinte, visitavam 
todos os lares no meu Município, tanto na cidade quanto 
na área rural, borrifando as casas e orientando a lim-
peza dos pátios das casas, retirando água estagnada 
de pneus velhos e de latas velhas para que a malária 
fosse erradicada. 

Hoje, no Município do qual fui Prefeito, a malária 
praticamente inexiste; ultimamente, a dengue começou 
a dar o ar da graça, atingindo algumas pessoas. Mas, 
em outros Municípios do meu Estado  e creio que em 
toda a Amazônia , além de a malária ainda existir, a 
dengue também começa a proliferar.
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O SR. ALMEIDA LIMA (PSDB – SE. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro da entrevista concedida pelo filósofo Roberto 
Romano à revista Veja em sua edição de 16 de feve-
reiro do corrente.

Na entrevista, intitulada “A genética do PT”, o fi-
lósofo afirma, entre outras coisas, que “Ao chegar ao 
poder, o PT mostrou que, de fato, é um partido com 
um projeto de poder, de controle de Estado, que não 
cede a pressões de suas bases”.

Sr. Presidente, para que conste dos Anais do 
Senado, requeiro que a entrevista acima citada seja 
considerada como parte integrante deste pronuncia-
mento.

Era o que eu tinha a dizer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ALMEIDA LIMA EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, ocupo a tribuna neste momento para registrar 
o editorial do jornal Folha de S.Paulo do último dia 24 
de fevereiro, intitulado “Incompetência na saúde”.

O referido artigo trata da crise na distribuição de 
medicamentos anti-retrovirais a pacientes com HIV. 
Segundo o editorial, “O mundialmente elogiado progra-
ma brasileiro de distribuição gratuita de medicamentos 
anti-retrovirais a pacientes com HIV está ameaçado 
pela incompetência e pelas desavenças políticas no 
Governo Federal. O quadro é alarmante: a falta de 

medicamentos já prejudica dezenas de milhares de 
pacientes, de acordo com informações oficiais”.

Sr. Presidente, para que conste dos Anais do Se-
nado, requeiro que o artigo acima citado seja conside-
rado como parte integrante deste pronunciamento.

Era o que eu tinha a dizer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR SÉRGIO GUERRA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para co-
mentar artigo do jornalista Clóvis Rossi, publicado pelo 
jornal Folha de S.Paulo, de 24 de fevereiro de 2005, 
com o título: “Estátuas”.

Conforme amplamente divulgado, o Banco Itaú 
obteve, no ano de 2004, o maior lucro de toda sua his-
tória. Esse recorde de lucros, não custa lembrar, não 
foi só em relação aos do próprio Itaú nem aos últimos 
anos: os lucros foram os maiores, de todos os bancos 
e também de todos os tempos.

O artigo comenta como os banqueiros receavam 
o Governo do Presidente Lula, antes de sua eleição e 
posse, e como agora os mesmos comemoram os resul-
tados, seus recordes. Ainda estranha que “no mesmo 
período” a renda do trabalhador em São Paulo caiu.

Por fim, Sr. Presidente, requeiro que o referido 
artigo passe a integrar os Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR LEONEL PAVAN EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, em um processo que durou quatro 
anos e teve início em 1999, 192 Estados Membros da 
Organização Mundial de Saúde – reconhecendo que a 
expansão continuada do tabagismo representa um gra-
ve problema de saúde pública de dimensões mundiais 
– trabalharam na elaboração da Convenção-Quadro 
para o Controle do Tabaco, finalmente aprovada por 
unanimidade na Assembléia Mundial da Saúde ocor-
rida em maio de 2003.

Nas discussões acerca desse documento, nosso 
País teve destacada e reconhecida importância, res-
paldado por exitosas políticas públicas de prevenção 
e controle do tabagismo. Não foi por outra razão que o 
Órgão de Negociação Intergovernamental da Conven-
ção foi presidido pelo então embaixador em Genebra e 
agora Chanceler Celso Amorim, que tanto tem brilhado 
e nos orgulhado com sua atuação diplomática pautada 
pela defesa altiva de nossos interesses.

Para entrar em vigor, a Convenção-Quadro para 
o Controle do Tabaco, o primeiro tratado internacional 
de saúde pública, necessita da ratificação de 40 paí-
ses signatários. Até o momento, 36 já o fizeram. Nós, 
ainda não. Mas por quê, se fomos um dos líderes e 
principais articuladores de todo o processo?

Fomos o segundo país a assinar a Convenção. 
Apresentada oficialmente pelo Ministro Humberto Costa 
na Câmara dos Deputados, em agosto de 2003, sua 
ratificação foi aprovada por aquela Casa, em maio 
de 2004. Desde então, foi remetida ao Senado, onde 
ainda jaz na Comissão de Relações Exteriores, sem 
o devido caráter de urgência.

Pudemos acompanhar, desde o ano passado, 
o vigoroso esforço do oligopólio industrial fumageiro 
em boicotar a ratificação da Convenção, instrumento 
manifestamente contrário aos seus inconfessáveis in-
teresses. Uma sórdida campanha de construção de 
mitos sobre os impactos econômicos e sociais que 
seriam causados pela ratificação da Convenção foi 
implementada pelos “barões do fumo”, utilizando-se 
de associações plantadoras de tabaco como fachada 
para a propagação de sua propaganda.

O fato é que inúmeras pesquisas científicas já 
exterminaram qualquer dúvida sobre os malefícios do 
cigarro à saúde humana. Cerca de 5 milhões de pes-
soas morrem, anualmente, em decorrência direta do 
tabagismo, um mal crônico já inserido na classificação 
internacional de doenças da Organização Mundial de 
Saúde. Diariamente, jovens e crianças, notadamen-
te nos países em desenvolvimento, são cooptados 
e seduzidos pela indústria tabagista e cerram fileiras 
no exército de fumantes, ficando marcados para uma 
morte terrível e prematura.

Meus nobres Colegas, como legítimos represen-
tantes dos interesses de nossa gente, não nos podemos 
render, de forma alguma, aos truques e manobras da 

grande indústria multinacional do tabaco. Os argumen-
tos contrários à ratificação da Convenção não resistem 
a uma séria e detida investigação. Senão, vejamos:

Diz-se que milhares de fumicultores e suas famí-
lias perderiam sua fonte de renda, com a extinção do 
tabaco. Em primeiro lugar, a Convenção não obriga, 
em momento algum, a imediata destruição ou sumária 
abolição do cultivo do tabaco. O que ela estabelece é a 
ponderada e paulatina substituição do fumo por outras 
culturas, criando mecanismos de apoio técnico e finan-
ceiro para os agricultores e pequenos varejistas.

O art. 4 da Convenção é elucidativo: “Deve ser 
reconhecida e abordada, no contexto das estratégias 
nacionais de desenvolvimento sustentável, a impor-
tância da assistência técnica e financeira para auxi-
liar a transição econômica dos produtores agrícolas e 
trabalhadores cujos meios de vida sejam gravemente 
afetados em decorrência dos programas de controle 
do tabaco (...)”

Ademais, o processo de diminuição da produção 
de tabaco é global e irreversível, dada a inexorabili-
dade dos danos decorrentes do seu consumo. Caso 
não ratifiquemos logo a Convenção – grandes nações 
produtoras, como a Índia, já o fizeram –, perderemos a 
oportunidade de participar ativamente das futuras dis-
cussões e acordos que definirão as formas de apoio 
técnico e financeiro para a viabilização das culturas 
alternativas ao tabaco.

A verdade é que, embora a grande indústria taba-
gista afirme que a fumicultura gera riqueza e desenvol-
vimento, uma análise dos indicadores socioeconômicos 
em regiões produtoras parece indicar outra realidade. 
Segundo a Fundação de Economia e Estatística do 
Rio Grande do Sul, nosso principal estado produtor, 
a região do Vale do Rio Pardo, que vive basicamente 
da fumicultura, ocupa a penúltima posição no índice 
de desenvolvimento socioeconômico nas 22 regiões 
gaúchas pesquisadas.

Na cadeia produtiva do fumo, Sr. Presidente, os 
fumicultores formam o elo mais fraco. As grandes in-
dústrias do setor, verdadeiras beneficiárias do siste-
ma, ditam o montante da produção, manipulam o pre-
ço do produto e achacam aqueles que tentam burlar 
suas regras.

Diz-se, também, que o País precisa das divisas 
oriundas da indústria do fumo. Ora, as grandes em-
presas do setor são multinacionais, e boa parte dos 
lucros obtidos pela nefasta atividade de produzir mortes 
através do cigarro é remetida, invariavelmente, para 
suas matrizes no exterior.

Não é por outra medida, Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, que a Décima Primeira Conferência 
Quadrienal das Nações Unidas sobre o Comércio e 
Desenvolvimento, UNCTAD, realizada em junho do ano 
passado, apontou o controle do tabaco como um dos 
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itens importantes para a agenda do desenvolvimento, 
associando a produção e o consumo dessa planta com 
impactos negativos sobre a economia.

Portanto, Sr. Presidente, não mais podemos con-
tinuar a reproduzir os mitos e inverdades disseminadas 
pelas grandes empresas fumageiras. A ratificação da 
Convenção-Quadro para o Controle do Tabaco é de 
suma importância para a consolidação de nosso País 
como referência mundial em políticas públicas de com-
bate ao cigarro.

Que a nossa soberania e o nosso bom senso 
não sejam ofuscados pela fumaça dos interesses 
corporativos.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigada.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, a concepção de que uma empresa deve 
contribuir para o bem-estar social, indo além da função 
capitalista de gerar emprego e renda e de dinamizar 
a cadeia de produção e consumo, vem se firmando a 
cada dia. Desenvolver atividades que beneficiem di-
retamente a população economicamente carente, ou 
com necessidades especiais, ou em situações de risco, 
deixou de ser responsabilidade exclusiva do Estado.

Além da atuação tradicional das sociedades fi-
lantrópicas, além do importante e crescente papel das 
organizações não governamentais, assistimos, agora, 
a uma salutar difusão do conceito de responsabilidade 
social das empresas.

Compreendemos cada vez mais, Sr. Presidente, 
que as atividades econômicas não se desenvolvem 
no vazio, mas dentro e por meio de uma sociedade, 
composta, por sua vez, de diversas comunidades; 
compreendemos que ações positivas direcionadas 
para quaisquer dos seus segmentos, principalmente 
para aqueles seus elos mais frágeis, repercutem posi-
tivamente sobre o conjunto da sociedade e, portanto, 
constituem retorno indireto para a própria empresa; 
compreendemos, finalmente, que essa noção de res-
ponsabilidade social deve incluir, além dos segmentos 
mais carentes, o corpo de funcionários da empresa e 
as comunidades mais próximas à mesma.

Tudo isso, Srªs e Srs. Senadores, vale ou deve-
ria valer para o conjunto das empresas privadas do 
País – ao menos, para as de grande e médio porte 
–, representando uma significativa expansão de uma 
solidariedade exercida conseqüentemente, até mesmo 
porque incorpora os padrões de economia e de eficá-
cia desenvolvidos pelo setor empresarial.

Uma situação já um tanto diferenciada é a das 
empresas estatais ou de economia mista, as quais, a 
nosso modo de ver, podem e devem fazer ainda mais 

pela população brasileira, ajudando a suprir suas ca-
rências na área de educação em geral e qualificação 
profissional, cultura e esporte, meio ambiente e saúde. 
Essa é, de fato, a atitude que vem sendo seguida por 
empresas gigantes, como a Petrobras e o Banco do 
Brasil, com ações que podem ser observadas, mesmo 
que em uma diminuta parte, pela maioria de nós.

Mas outras empresas estatais, ainda que de porte 
bem menor, podem ter – e vêm de fato tendo – uma 
atuação verdadeiramente expressiva na área social.

Alegra-me poder afirmar, Sr. Presidente, que o 
nosso Banco da Amazônia é uma dessas empresas 
estatais que assumiu, efetivamente, – e com toda a 
garra, podemos acrescentar – a compreensão ampla 
de sua responsabilidade social.

Poderiam, entretanto, perguntar alguns se a pró-
pria missão institucional do Banco da Amazônia já não 
representa, necessariamente, uma atuação decisiva 
em prol do desenvolvimento econômico e social dos 
amazônidas; se essa atuação, ligada aos objetivos 
essenciais da instituição, que beneficia intrínseca e 
decisivamente a população da Região Norte, já não 
seria bastante e suficiente.

Se posso bem expressar o pensamento dos diri-
gentes do Banco da Amazônia e do próprio Governo 
Federal, eu diria que a priorização da dimensão social 
na atuação do Banco pode ser importantíssima por 
dois aspectos.

Primeiramente, porque sua fundamental atuação 
de estímulo ao desenvolvimento econômico – sendo, 
como é, a principal instituição de fomento da Amazônia 
–, amplia muito significativamente os seus resultados 
benéficos quando passa a priorizar a dimensão am-
biental e social, particularmente os efeitos de geração 
de emprego e renda para as populações mais pobres 
e a diminuição das desigualdades dentro da região.

Em segundo lugar, porque muita coisa pode ser 
feita pelo Banco em prol das comunidades amazôni-
das, diretamente ou em apoio a programas não go-
vernamentais, paralelamente à consecução dos seus 
objetivos institucionais básicos.

E isso é, de fato, o que vem sendo feito, como 
pode ser verificado no Balanço Social do Banco da 
Amazônia relativo ao ano de 2003.

A publicação que divulga o citado balanço social 
analisa a atuação do Banco em três dimensões: a vol-
tada para o público interno; a que se direciona para o 
meio ambiente; e aquela que consiste em ações sociais 
voltadas para as comunidades necessitadas.

No que se refere à atenção relativa ao públi-
co interno, o Banco vem oferecendo um abrangente 
programa de benefícios que visam à manutenção e 
à melhoria da qualidade de vida dos empregados e 
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de seus dependentes, compreendendo aposentado-
ria complementar e assistência médico-odontológica. 
Destacam-se, ainda, os investimentos no Programa de 
Desenvolvimento Humano, voltado para a capacitação 
profissional, uma das prioridades do Banco.

A atuação focada no meio ambiente traduziu-se, 
por sua vez, no apoio a “pesquisas realizadas por insti-
tuições científicas [para] proporcionar novas alternativas 
para a geração de emprego e renda em bases econo-
micamente sustentáveis”. Citemos, entre essas, a pes-
quisa de tecnologias para implantação de meliponários 
(ou seja, a criação de abelhas sem ferrão); o projeto 
para reciclagem de óleos lubrificantes; estudos sobre 
o potencial de produtos vegetais amazônicos; além do 
estudo, realizado pelo Ipea, sobre cadeias produtivas 
na região amazônica, que visa fornecer instrumentos 
para o planejamento das políticas de desenvolvimen-
to sustentável e para a própria ação do Banco como 
instituição de fomento.

O Programa de Preservação dos Rios Amazôni-
cos (Pró-Rios), desenvolvido pela ONG Sociedade de 
Pesquisa e Preservação da Amazônia (SPPA) em par-
ceria com o Banco da Amazônia, realiza, desde 1996, 
campanhas regulares de conscientização ambiental 
dos tripulantes e passageiros de embarcações que 
circulam pelos rios amazônicos. O Pró-Rios recebeu, 
em 2003, o prêmio Top de Ecologia da Associação dos 
Dirigentes de Vendas e Marketing do Brasil (ADVB) 
do Pará, bem como o Top de Marketing Nacional da 
mesma associação.

Por fim, Sr. Presidente, as ações mais propria-
mente chamadas de sociais desenvolveram-se em 
um amplo espectro, abrangendo programas culturais, 
educativos, esportivos, econômicos e de assistência 
médico-sanitária.

No que tange à área cultural, o Banco da Ama-
zônia procurou valorizar a cultura amazônica, fortale-
cendo suas diversas identidades, através de projetos 
como o Quinta Cultural, o Bonecos na Estrada, o Circo 
Pirata e o Espaço Cultural Banco da Amazônia, jun-
tamente com o estímulo à produção cinematográfica 
de curta-metragem.

O esporte foi muito valorizado, sobretudo em 
associação com os objetivos de integração e inclusão 
social dos portadores de necessidades especiais, de 
estímulo e desenvolvimento de crianças e adolescentes 
de famílias de baixo poder aquisitivo, e da formação de 
atletas também originários de famílias carentes.

A educação e o desenvolvimento comunitário 
foram contemplados em programas de alfabetização 
solidária, sobretudo em Municípios com alto índice de 
analfabetismo; no Projeto Renascer, em parceria com o 
Centro Comunitário Renascer, voltado para a capacita-

ção profissional de jovens e adultos; no Projeto Riacho 
Doce, de educação pelo esporte, que, em parceria com 
diversas entidades e a Universidade do Pará, atende 
cerca de mil crianças e adolescentes; no Projeto Vida 
Livre, que busca contribuir para o processo de forma-
ção e inclusão social de adolescentes infratores em 
Rondônia; nos Projetos Ye’Pá e Filhos de Gaia, volta-
dos, respectivamente, para o resgate do artesanato 
indígena e para a formação de jovens e adolescentes 
em situação de risco social; e, também, em diversas 
ações voltadas para o combate à fome.

Não podemos deixar de mencionar, para con-
cluir, outros projetos apoiados pelo Banco, como o de 
saúde da mulher, que combate o câncer de mama; o 
de apoio à agricultura familiar, uma das suas priorida-
des de financiamento, que proporcionou 77 mil novas 
oportunidades de trabalho no ano passado; além do 
financiamento do primeiro pólo de fruticultura da re-
gião amazônica.

Trazendo a público esse conjunto de informações, 
acredito, Sr. Presidente, que a Diretoria do Banco da 
Amazônia, ao procurar um justo reconhecimento pelas 
ações sociais que desenvolveu e incentivou, estimula 
outras empresas, estatais e não estatais, a adotarem 
o mesmo tipo de procedimento, em competição que 
não se pauta pela busca do lucro, mas que se traduz 
na criação de uma rede de solidariedade social que 
pode representar um salto decisivo na direção de um 
Brasil mais justo.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada 
a presente sessão.

(Levanta-se a sessão às 13 horas e 44 
minutos.)
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(Inicia-se a sessão às 14 horas.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – Havendo número regimental, declaro aberta a 
sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Há oradores inscritos.

Antes de dar início à lista de oradores, concedo a 
palavra, pela ordem, à Senadora Heloísa Helena.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-Sol – AL. Pela 
ordem.) – Sr. Presidente, solicito minha inscrição para 
uma comunicação inadiável, assim que possível, inter-
calando com os oradores inscritos.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª será atendida nos termos do art. 14, inciso VII, 
do Regimento Interno, assim que houver intervalo com 
oradores regularmente inscritos.

Concedo a palavra, por dez minutos, mais dois 
minutos improrrogáveis, ao eminente Senador Mão 
Santa.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente Tião Viana, Srªs e Srs. Senadores, brasileiras 
e brasileiros aqui presentes e que nos assistem pelo 
sistema de comunicação do Senado.

Senador Paulo Paim, este Congresso é devagar 
para muitas coisas importantes e apressado para ou-
tras que interessam aos poderosos. Precisamos de leis 
boas e justas. A divisão territorial do Brasil, Senador 
Tião Viana, é uma lástima. É uma lástima, Senadora 
Heloísa Helena. Um senador do Piauí, Senador Joa-
quim Pires, há mais de cinqüenta anos, dizia que o 
Piauí é disforme. Olhem o mapa: é comprido, mais de 
mil quilômetros; é quase como o Chile. E lá, no mar, 
onde se abre para os verdes mares bravios, são 66 
quilômetros. É disforme.

Ó, Presidente Lula, que viaja tanto, olha o mapa. 
Veja o dos Estados Unidos, já que agora V. Exª des-
viou rumo aos poderosos. É eqüitativo. De um Estado 
para outro, são aproximadamente 170 quilômetros. E 
no Piauí, além de disforme, cabem doze Sergipe. Já 

há 50 anos, isso era denunciado por Joaquim Pires. 
Depois, por esse extraordinário constituinte, Senador 
Chagas Rodrigues, um dos homens mais honrados 
que passou por esta Casa, que já advertia – está aqui 
o discurso dele: “Soberana é a Nação e autônomos 
são os Estados. Não há Federação sem Estados au-
tônomos”.

Depois, tivemos um pesquisador aqui, e o livro 
de Agostinho Reis, publicado em 1995, sobre a cria-
ção do Estado do Gurguéia. O Presidente Fernando 
Henrique Cardoso, como pesquisador, quis fundar 
em São Paulo uma instituição similar à Cepal, e foi lá 
e pesquisou o Estado do Gurguéia. Já era simpático. 
Uma vez, até fugi de uma conversação com ele por-
que ele sabia mais do que eu, que governava o Esta-
do. Então, é como o Nilo, Senador Paulo Paim, mas o 
Piauí é comprido. 

Quando eu governava o Piauí, chegaram ao 
Palácio centenas de homens montados a cavalo, que 
haviam saído lá do extremo sul, da cidade de Cris-
talândia a Corrente, pedindo a divisão. E eu, que não 
tinha esse poder, achei que era uma mensagem de 
Deus para trabalhar. Fiz a ponte, consegui eletrificar o 
cerrado, a linha de 230kW, em São João, Eliseu Mar-
tins, Canto do Buriti. Levei a universidade e minimizou, 
mas agora recrudesceu, está insuportável. Eles estão 
pedindo, e é justo. 

Hoje, eu vinha com os prefeitos. Entre eles, o 
Prefeito de Uruçuí, Deputado Francisco Filho, e seu 
irmão, José Nordeste. Agora, quis Deus que chegas-
se aqui ao plenário o nosso homem do Tocantins. Eu 
disse: “Vou pedir ao Senador Eduardo Siqueira Cam-
pos para marcar um encontro entre os senhores e o 
gênio de coragem e de bravura que conseguiu criar o 
Estado de Tocantins, Siqueira Campos, pai do nosso 
Senador. Ele fez até greve de fome. Então, preparem-
se, porque, se ele mandar, nós vamos ter de....

Senador Tião Viana, V. Exª, que é o oxigenado, 
que é o arejado do PT, que é o flexível, nada de duro, 
tem firmeza, quero dizer que isso é velho. Na Alema-
nha, Senador Paulo Paim, Bismarck fez isso. Bismarck 
foi aquele que disse que política é a arte do possível. 
Está na hora. Os exemplos estão aí, como o Tocantins, 

Ata da 14ª Sessão Não Deliberativa, 
em 7 de março de 2005

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 52ª Legislatura

Presidência dos Srs. Tião Viana e Paulo Paim
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